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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFI8

DFD N° 05/2025 - SEMAD.

Grau de Prioridade: Alta

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal n° 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

1 - UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Educação
CNPJ: 06.113.682/0001-25

Responsável pela Unidade/Área: TELLY DE JESUS MARTINS LIMA ARAÚJO
E-mail: semedcoiinasma@amail.com

Telefone: (99) 99999-9999

2 - IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA j

Objeto: contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda
escolar 2025.

Sistema de Registro de Preços - SRP: ( X )Sim ou ( )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A falta de fornecimento adequado de merenda escolar na rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Colinas configura um problema significativo que precisa ser abordado. A alimentação escolar é esseiicial
para garantir a nutrição adequada dos alunos, contribuindo, assim, para o seu desenvolvimento físico e
cognitivo. Além disso, a qualidade da merenda afeta diretamente a capacidade de concentração, aprendizado
e a freqüência escolar, uma vez que a desnutrição ou alimentação inadequada pode levar a problemas de
saúde, resultando em faltas e baixo rendimento acadêmico.

Diante desse cenário, é imprescindível um diagnóstico preciso da situação atual do fornecimento da merenda
escolar, identificando as lacunas existentes na qualidade e na quantidade dos alimentos oferecidos. O
reconhecimento dessa demanda não se restringe unicamente ao abastecimento, mas inclui a necessidade de
assegurar que os alunos tenham acesso a uma alimentação balanceada, variada e de qualidade, respeitando
normativas nutricionais e as especificidades culturais da comunidade atendida.

Atender adequadamente essa demanda está alinhado com os princípios do interesse público, uma vez que a
educação de qualidade é um direito fundamental assegurado a todas as crianças. A promoção da saúde e
bem-estar dos estudantes é crucial para garantir que tenham condições adequadas de aprendizagem,
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Secretaria Municipal de Saúde

Caso essa contratação não seja realizada, enfrentaremos sérias conseqüências que podem comprometer
tanto a qualidade da educação quanto a saúde dos alunos. A ausência de merenda escolar adequada
poderá resultar em desnutrição, dificuldades de aprendizagem e evasão escolar, especialmente entre as
crianças de famílias em situação de vulnerabilidade social, que dependem deste apoio para uma

alimentação balanceada durante o período escolar.

Ademais, essa contratação é de extrema relevância para o interesse público, pois além de garantir a
alimentação dos alunos, promove o desenvolvimento local ao fomentar a economia e suporte a

comerciantes e produtores locais que possam ser selecionados para fornecimento dos insumos

necessários. Assim, a realização da contratação não apenas atende a uma necessidade básica de

alimentação, mas também reforça o compromisso da administração pública com a construção de uma
sociedade mais justa e igualitária.

Em conformidade com a Lei 14.133/2024, que rege as novas diretrizes para contratações públicasj é
imperioso que se busque eficiência e transparência nos processos licitatórios, razões pelas quais a adesão
ao sistema de registro de preços se apresenta como uma solução vantajosa nesta contratação. Portanto,

reafirmamos que a realização desta contratação é essencial e urgente, visando atender às demandas
educacionais e sociais da nossa comunidade.

I

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃf)

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021.

5 - DO ALLNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa
razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJET

Data Desejada para Início da Execução do Objeto: 14 de abril de 2025.

Prazo de entrega/fornecimento: O objeto desta contratação deverá ser entregue parceladamente,
mediante a expedição de Ordem de Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser
atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada.

Local de entrega/fornecimento: A Contratada deverá entregar o objeto solicitado no Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Assistência Social, nos horários das OShOOmin às 12h00min e das 14h00min às
IVhOOmin, localizado na Praça Dias Carneiro Central, , bairro Centro, Colinas - MA, Cep. n°
65.690-000.

7 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMAND \

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant.
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Açafrão Pct 1 OOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com rotulagem adequada
segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de
lOOg.

Pacote 2.500

Açiicar cristal Ikg. Características gerais; Sacarose obtida da cana-de-açúcar por
processo industrial adequado. O produto deve apresentar-se sob a forma de
cristais irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas:
Sujidades, parasitas e larvas: ausência. Elementos histológicos e amidos
estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso
líquido de Olkg. Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da Anvisa.

Kg 32.000

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia
e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100 ml deverá conter
externamente de identificação e procedência, informação nutricional, número de
lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega e conter ter
registro no ministério da agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Unidade 220

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço,
de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes,
embalagem com identificação do produto, peso líquido, acondicionado em sacos
plásticos atóxicos transparentes pesando Ikg/ unidade.

Kg 250

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades
e outros tipos de contaminantes. Características organolépticas. Aspecto -
próprio, cor - própria, cheiro - próprio, sabor - próprio. Embalagem primária:
saco de polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de
polietileno transparente reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de
modo a garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo
de validade. Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua
fabricação.

Kg 24.000

Aveia em flocos , cx 170 g. Aveia, em flocos, isenta de sujidades, parasitas e
larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em caixa de papelão
com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do milho,
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e
parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de
pó, deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos.
Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo
mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem com peso líquido de 500g. Apresentar na
embalagem datas de fabricação e validade conforme legislação. Deverá ser
entregue com no mínimo de seis meses de validade a partir da data de entrega.
Apresentar na embalagem, rótulo com composição e valor nutricional.
Embalagem de 500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura
vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não
deverá conter leite ou soro de leite na composição, entretanto, poderá conter
traços de leite. Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra
alimentar na porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que

Pacote 23.000
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aprovados pela legislação vigente e que não descaracterizem o produto, os quais
deverão ser declarados. Características: cor, odor, sabor e textura característicos.

Embalagem primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária: caixa de
papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e inferiores
lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal,
açúcar e demais substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de
polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em
caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional,
número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade
requisitante. Embalagem plástica de 400g, acondicionada em caixa de papelão de
04 kg. Validade não inferior a 180 dias.

Pacote 20.000

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada,
lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. O produto não deve apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado.
Composição nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de apresentação:
pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 400

11

Café moído, Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo,
embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir certificado do
pqc - programa de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de
avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade
global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo
de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza,
com validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro e data
de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 6.000

12

13

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de maturação que
permite suportar manipulação, o transporte e a conservação em condições
adequadas para o consumo. Com ausência de suj idades, parasitas e larvas.

Carne bovina, corte músculo moído ou picado, 1 kg. Carne moída o produto
cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de massas musculares e
carcaças de bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de
massas musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens, gordura

parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida
a obtenção do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e
carne mecanicamente separada- cms; permite-se a utilização de carnes industrial
da matança, desde que as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas,
escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediante
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em local próprio
para moagem, com temperatura ambiente não superior a 10°c.

Kg 1.500

Kg 4.000

14

Carne Suína, tipo bisteca, Kg. Carne suína corte bisteca , cerrada por unidade
média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. O produto deverá conter toda a
rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com cheiro e
sabor próprios, sem suj idades, parasitos ou larvas.

Kg 6.000
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15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de açúcar
não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor: Branco. Aroma:

Característico de coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco doce, livre de

ranço.

Pacote 8.000

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de cominho de
primeira qualidade Características organolépticas. Cor - própria. Odor - próprio,
Sabor - próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias
estranhas à sua composição normal, exceto as previstas na norma vigente. Prazo
de validade. Validade deve ser entre 6 e 12 meses contados a partir da data de sua

fabricação.

Pacote 1.800

17

Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau, urucum, em
embalagem plástica registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e
fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
urucum em pó (bixa orellana) ou extrato oleoso de urucum adicionado ou não de
sal e de óleos comestíveis. O produto deve estar de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da
ANVISA/MS.

Pacote 3.500

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de cacau em pó
com açúcar, através de processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor:
marrom. Aroma: característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó

e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.000

19

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de peles e
sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado hermeticamente e
limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de
validade, quantidade de produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos
molho de tomate.

Unidade 4.500

20

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender: validade mínima
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da
cnnpa.

Pacote 20.000

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal,
embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender:
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado, peito
com osso, em peça, sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção
oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e
ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes
faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve
apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. O produto não deverá conter presença de cristais
de gelo. Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada,

Kg 3.000
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com peso líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em
veículos isotérmicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça, sem

tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada
de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por
congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não rançosa.
Embalagem secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30
kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 24.000

24

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. D qualidade, zero por cento de
lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não deve
apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição ou sensorial,
na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e validade, ingredientes,
tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento
obtido pela desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. 0 produto deverá ser de
fácil dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro.
Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de
2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá
ser embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente hermeticamente
vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12
meses, a partir da data de fabricação. Rotulagem. 0 produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Pacote 44.000

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa,
aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas
esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem
selada com registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg

!

6.000

27

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de trigo integral
enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo SOOg, isento
de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a
contar a partir da data de entrega.

Pacote 8.500

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais líquidos e
interesterificados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite em pó,
leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de soja, mono e
diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de potássio, benzoato de
sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e bht, aromatizante:
aroma idêntico ao natural e corantes: urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho são grãos
ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial ou total do
gérmen, em presença de escarificação mecânica ou manual (desgerminação). 0
produto deverá ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo, isenta de
matéria terrosa, parasitos e larvas. O produto não pode estar ardido, mofado,
carunchado ou não desgerminado. Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos
transparentes pesando de I kg. Embalagem com identificação do produto, peso

Pacote 8.000

1

1

i
í
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Processo n° M mis

FIs.: 0^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COUINAS

Secretaria Municipal de Saúde Rub.:.

líquido.

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em embalagem
resistente de polietileno atóxico transparente, com identificação na embalagem
(rotulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes; milho em grãos pré cozidos
e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g . O produto deve
estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000

32

33

34

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio,
pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio,
aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em embalagem plástica, com
validade mínima de 3 meses a contar da data de entrega. Embalagem de 450 a
500 g. Produto sujeito aos procedimentos administrativos determinados pela
Anvisa.

Pacote 1.000

Oleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato refinado,
limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, número do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Peso
liquido 900ml.

Unidade 5.000

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade;
não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade: mínima
de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f, CNPJ
e nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000

35

36

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve apresentar
formato e tamanho característico ao tipo de pão. As superfícies não devem
apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regalares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas ao calor, ao
amarelo dourado nas regiões menos expostas. O miolo deve ser leve, elástico,
com porosidade regular e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico
transparente fechado contendo Ikg (um). Características de composição
nutricional / unidade de 60gValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Sujidades, larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000

Proteína texturizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g. Características
gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de farinha de
soja desengordurada, proteína isolada de soja e proteína concentrada de soja.
Deve apresentar umidade máxima de 8% e proteína em base seca mínima de
50%. Características organolépticas. Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de
janeiro de 2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde
(estabelece os critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens
Primária: pacote plástico lacrado, com peso liquido 500 g hermeticamente
fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal. Secundária: caixas de
papelão fechadas com fita adesiva de modo a garantir resistência a danos durante
o transporte e armazenamento.

Pacote 3.500

37
Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fhita sabor acerola integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e

Kg 4.000

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Saúde

Processo n° M /202.S

Fls.: Úl

Rub.: 0

desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

38

Polpa de fhita sabor caju. Polpa de fruta sabor caju integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino moída 100% pura, especiaria sem
adição de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos.
Embalagem individual com normas e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500

40

Sal refinado iodado 1 kg. O produto deverá apresentar-se sob a forma de cristais
brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor salino - salgado
próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a partir da
data de fabricação. 0 produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Kg 2.000

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao molho de
tomate embalagem com peso líquido 125g, com ômega3, devidamente
inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água
e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170 g. 0 produto deve estar de
acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela
fermentação acética realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com a
legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de dezembro de 1973
da Anvisa/ms.

Unidade 1.000

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS

Fiscal do Contrato: será informado no memento da assinatura do contrato.

9-LOCAL E DATA

Colinas - MA, 07 de janeint^de 2025.

Maria do Síocorro BorKa Torres

Sec Municipal de Eaucação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SETOR DE PROTOCOLO

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUACAO DE PROCESSO

ADMINSITRATIVO.

Aos 07 de janeiro de 2025, às 14h36min, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.:011/2025

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIEAE DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED.

ASSUNTO: contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo da
merenda escolar 2025.

CIDADE/UF: Colinas - MA

Colinas - MA, 07 de janeiro de 2025.

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS [ CNPJ: 06.II3.682/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br

Página 1 de 1



1»»^

I.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Bf^'> Responsável: BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVIA
Telefone: (99) 98413-1720

Departamento: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI-

CERTIFJCADO

BíífcÍ!í3ÍÍS?íi^.S:p

Mapa Comparativo de Preços

Os càlcúm desÈÊ relalório foram elaborados com baseaas metodologias desci Uas na 4® edição do Manual de Utíeaíaçâo de Pesquisa de Preços do Supeiior/rnbqnal de Jusüça A

^ U"dIrMção-''desseímaíiual ássegura"-a precisáo e a con.fíabiiidade íios cálcíilffi:âprese33tadi::s.',conloniíe os padiões estabelecidos pe!o.SlT. Para.niâis--detaüies>. acesse üHim*

Critérios Est^ti8tic:c« Cierais

30% Preços excessivamente elevarlos: valores superiores o 30'í() da média do rol de pieços obtidos

70% luexequivet: valores iiifedotcs a 7096 da média do ml de preços obtidos

CrílêlioB Estdlállcos por ílcni

Desvio Padrão AmoBiral Cucfidente de Variação Método Estalistico

Válidos

i

•  ' Uem Mcdit) Mediana

Média i Mediana

AÇAFRÂOEMPÓ R$ <V'l RS 6,35 0,78 I.MIO Média KS 5,75 RS 6,51 i R$ 6.35

AÇÜCARCWSTAL R$ 5,77 RS 5,77 0,55 9,45 Média RS 5,14 RS 5,77 RS 5,77

ADOÇANTE DIETÉTICO NATURAL RS 10.69 RS 10,45 1.02 9.59 Média RS 9,85 RS 10.69 i
1

RS 10,45

ALHO R$ 32.74 RS 33,10 1.84 5,63 Média RS 30,29 RS 32,74 R$ 33,10

ARROZ BRANCO 9,32 KS 8.90 1,2.1 12.94 Média KS 8,00 RS 9,32 R$ 8.90

AVEIA EM FLOCOS RS 3Ü,.63 RS 9,59 3,44 32.17 Média RS 7,83 RS 9,42 i 8,41

AMIDO DE MiT.HO RS 3.5» RS 9,Sü 1,65 17,19 Média RS 8,00 r<S 8.97 R$ a,83

BISCOITO CREAM CRACKER RS 7.68 RS 7,39 1,26 16,39 Média RS G,G2 RS 7,22 ;

i
R$7,05

RiSCOiTO DOCE RS 8,90 RS a.72 2,2.1 24.85 Média KS 6,92 RS 7,98
1

RS 8,11

BÍSGOIIO TIPO RÜSQUÍNHA R$ 1LÜ5 RS L0.59 13. 12,41 Média RS 10.00 RS 11,05 j RS 1Q,59

CAFÉ. MüÍDO RS 20.81 RS Í9,39 5.38 25,88 Média KS 5,00 RS i7.il j RS 16.35

CEBOLABRANCA R$ 8,48 RS 8,56 0,87 10,29 Média RS 7.50 RSS.48 RS 8.36

CARNE BOVINA RS do.Sb RS .35.58 2,36 6,59 Média RS 33.50 KS 35,86 R$35,58

CARNE SUfNA RS 22.88 RS 22.88 1.70 7,41 Média RS 21,00 RS 22.88 RS 22,88

COCO RALADO R$4,2ri RS 4,25 0,43 10.13 Média RS 3,73 RS 4.25 ' R$4,25

COMINHO RS 3,85 RS 3,80 0,34 8,93 Média RS 3,50 RS 3,85 : R$ 3.8Ü

COLÜRAU/CÜRANTK RS 3.91 RS 3.94 Q..52 13.41 Média RS 3,35 RS 3.91 RS 3,94

CHOCOLATE EM PÓ 70% RS 21,95 RS 21,38 5,31 24,20 Média RS 16,12

1

R$19.62!
1

R$ 20,59

EXTRATO DE'1"ÜM.ATK RS 6,35 TIS 6,40 0,u6 10,38 Média RS 5.60 RS 6,.15 i R$ 6,40

FLOCOS DE MTLTTO RS 3.5G RS 3.48 0.23 3,00 Média RS 3,32
1

RS 3.56 1
1

RS 3,48

Relatório gerado no dia 08/01/2025 15:12:34 (IP: 2804:5lf8:1005:lb00:8568:90fe:6417:fb44)
Código Validação: xPryHqAloHpv7O%2bZlrVA060PmhTr3%2fSiHo8rsgQDDMphyVYg3NRlnviENEYCBJrQKhlPJz7ZuIg%3d
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Criléríos Esialísticos por kem

Desvio Padrão /\mostraI CoefirieiíU' de Variarão Métudo Estatísltcu

Válidos

liem Média Meiüaiiu

Média Mediana

FLOCOS DE ARROZ RS 5.94 RS 5.94 0.58 9,80 Média RS 5,40 RS 5.94 R$ 5,94

PErrO DE FRANGO CONGELADO R$21,J6 RS 20,95 0,98 4,64 Média RS 20,11 RS 21.i6 R$ 20,95

FRANGO CONGELADO R$ Í3,04 RS 12.96 0,71 5,44 Media RS 12,38 RS 13.04 RS 12,96

LErrE EM Pó ZERO LACTOSE R$9.17 RS 9,39 0,82 8,95 Média RS 8.00 RS 9.17 R$9,39

LEITE EM PÓ INTEGR.AL RS 7,;)4 RS 7.75 0,62 3.23 Média RS 6,63 RS 7,54 RS 7,75

I.1NGLTÇATOSCANA R$ 28.67 RS 29.99 2,29 72)8 Média RS 26,03 RS 28,67 R$ 29.99

MACARR-ÀO ESPAGLETE R$ 4.34 RS 4.32 i.!,4G 10.54 Media RS 3.08 RS 4,34 R$4.32

MARGARINA R$ 9,8.3 RS 10.09 1,40 14.26 Média iíS 8.07 RS 9,83 R$ 10,09

MILHO BRANCO RS 5.94 RS 5.82 0,66 11,09 Média RS 5.35 RS 5.94 R$ 5.82

MILHO PARA PÍPOG.A R$ 3,63 RS 3,65 0,34 9,32 Média RS 3.23 RS 3.63 RS 3,65

MILHO VERDE R.$4,tH RS 3,95 0,33 8,31 Media RS 3,65 RS 4,01 RS 3,95

MISTURA. PRONTA PARA BOl-O R$7,19 RS 7,19 0.88 12.26 Média RS 6.18 RS 7,19 i R$7,i9

ÓLEO DE SOJ.A M 10.06 RS 9.70 0.B6 8.50 Média RS 9.45 RS 10.06 ! R$9.70

OVOS DE GALINHA I« .19,47 RS 19,61 0.38 2,97 Média RS 18,66 RS 19.47 ; R$ 19,61

PÃO MASSA FINA RS l.ll. RS 1,09 0,24 21,86 Média RS 0,85 RSl.Ol RS 0.38

PROTEÍNATEXTURIZADADE SOJA R$ 18,87 RS 18.93 1,07 5,65 Média RS 17,63 RS 18,87 RS 18.93

POLPA DE FRUTA- ACEROLA R$21.26 R$21,20 1,10 5.17 Média RS 20,00 RS 21.26 RS 21,20

POLPA DE FRUT A - CAJU R$ 21,25 RS 21,25 0,72 3,40 Média RS 20.40 RS 21,25 13$ 21,25

PIMENTA DO REINO 1^4,65 RS 4,55 0,69 14,76 Média RS4,03 RS 4,65 RS 4,35

SAI. REFINADO 11$ ,l.,66 RS 1,45 0.33 21,38 Média 1.40 RS 1.53 ; RS 1,43

SARDINHA EM CONSERVA RS 5,46 RS 5.47 0,38 6.92 Média RS 5.1.0 RS 5,46 ' R$ 5,47

SELETA DE LEGUMES R$4.50 RS 4.54 1.22 27,02 Média flS 3,00 RS 4,53 : RS 4,54

VINAGRE DE Ál^COOL R$ 3,05 RS 2,96 0,34 ]l,2r) Média RS 2,70 RS 3,05 ■ R$ 2,96

ífenj

I^pedfkai^
Und Qtd Cotação Parâmetros Empresas P»>rte

Valor

Unit
Média Avaliação Avaliaçãf>

1 PCT ]00G iin 1,00

MUNICÍPIO DE NOV.A MAMORÉ/RO

l.icilanot -

Licitações

Eletrônicas 4.0

E. P. K. VALADAO

SAMPAIO

Empte.sa de

Pequeno Porte

ÍFPPJ

RS

6,10

RS

6.51 VÁÍTDO j

1

C.ÂMARA MUNICIPAL DE PARTNTÍNS/AM

Licicaiiet -

Licitações

Eletrônicas 4.0

COMERCIAL

TRIUNFANTE

LTDA.

MICRO

EMPRESA

RS

7,58
VÁI IDO

FNiE-f undi) Municipal De Educação de Paranaiguara-''GQ

Licitanet -

Licitações

Eletrônicas 4.0

MORÜMBÍ

SI.TERMERCADO

I.TDA

-

RS

VÁLIDO
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Valor

MediaUncI Qtd
ünU

ODALAN

R$TR ANSPORTES EPrefeioira Municipal \ Depatiamenio cie Adminisiraçâi

ProDiniTb - Preleitura Municipal de Céu Azui/PR DISTRIBUIDORA

RI CONSULTORIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 1 MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL j Piucuradoila da República - PA

RS

Compras.gov.br E PRES TA DORA DE
5.14

SERVIÇOS LTDA

RSSUPERMERCADOASSOCI AÇAO CON-nJMTARIADO COLÉGIO ESTADUAL

.\DA DE ASSIS TEIXEIRA 5,53RAPOSAO EIRELI
R$

PCT 1 KG
5.77

MiNíSTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO j MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDIÍRAL \ Procuradoria da República - PA

RSD DOS S VASQUES

G.OO

MINISTÉRIO DA DEFESA | COMANDO DA MARJNILA1

Cumnado de C^eiações Navais j Cuaiandu do 9" Disiiiio Naval j

Centro de Intendenda da Maiinha eni ManatiS

RS

VÁLIDOVER PONTES

G0\T.R\'0 DO ESTADO DE SÃO PAUL,O j ESP-CAiXA
ALFREDO ABDOCompras.gov.br

BENEFICENTE DA P01..ICIA MILITAR
DOMINGOS

PADARIA

PMSP- PREFEITURA Ml.iNÍCIPAL DE SAO PAULO iPMSP
VÁLIDOCONF.BETONI DE

- COMPANHIA MI.TROPüL.rrAN.A DE HABITAÇÃO 12,00
BAURU UlTlA

LÍQUIDO

COM 100

ML

R$

57.650.731 RAFAELGOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO | ESP-
RS

RODRIGUESSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA
11,00

SANTOSESP-ESCOLA DEADM. PENTT. DR.LUÍZ CAVOLFMANN

GOVERNO Dü ESTADO DE S.ÃO PAULO 1 ESP-
RODR1GO DA

SECRETARIA DE CIÊNCIA TECNOL E INOVAÇÃO ] ESP-

INSTnUTO MATEMATICA E ESTATÍSTICAS - USP

GRACAAR.ANHA

RSV.ANDERL7 TIETZ

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL.'PR
34,46SANTAN.A

Eletrônicas 4.0

RR COMERCIAL

RS

VÁIJDODE .AI.IMENTOSIvPJNTCIPIO DE C.ATT.J/BA
30,29

LTDAEletrônicas 4.0SACO 1,
R$

KG IN 1,00
32.74

Portal deNATURA
RSJEFERSON ROQUE

VÁLIDOPrefeitura Municipal de Taquaruçu do Sul
SILVA l.TDA

RSFUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE

CENTENÁRIOTTO
VÁIIDOA. A. DE LIRA

Eletrônicas 4.0

LSS COMERCIO DEPOLIDO

MINISTÉIRIO D.A SAiúDF. j Disfiitu Sanilário Especial Indígena

- Tapajós
9.32 VÁLIDOALIMENTOSTIPO i

8.00

EIRELI

PADAIU A E

RS

VÁl-IDOPREFETIURA MUNICIPAL DE ITA Í.ANCHERÍA BIG

PAC LTDA

L S MOURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Einpre.sa Brasileira de

Servi(;f>s Huspifalares/Sede | Hnspiial Universitário Ana Bezerra

RS

VÁLIDODISTRIBUIDORA

F.TREI..I
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Espccííicáç
Qtd Culaçãü Empresas

Valor

ünh

Avaliarão ois Avalia^^^

MÍNÍSTÉRrO DA KDUCAÇÂO j Empresa Brasije.ira d?

Senaçoí; Ho.spitalares/Sede | Malernidade Escola Januárin Cicco
Coinpras.gov.br

L S MOUl^

DÍSTRIBUÍDÜRA

ETRELl

Empresa de

Pequeno PoHe

(EPP)

Rrs

s,yo

!/

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODA.IAS/AM Compras.gov.br
A. GAMARA DE

OLIVEIIU LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

n.oo
VAIJOO

PREFEÍTÜRA MUNICIPAL DE MOREIILA SALES PR Corapras.güv.br
LOMtVA Sf PiCONE

iriDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

7,83

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO j Universidade Federal de

Santa Caiariua i Instituto Federai de Educaqao, Ciência e

TecQuIogia de Santa Catarina

Compras.güv.br

DMG

DISTRIBUIDORA

DE .ALlM.EKrOS

l.H>A

Empresa di>

Pequeno Potle

(EPP)

RS

Í.6.9S

E.\CESStVAMEN'rE

ELEVADO

fjBA) su{jerjor

Eiédia dos

d jmais preços

obtidos

MINISTÉRIO DA SAÚDE ] Distrito Sanitário Especial Indígena

-Tapajtjs
Coriipias.gov.br

LSS COMERCIO DE

AUMENTOS

EÍREI..Í

VÃIJDO

V- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SüCiAL Compras.gov.br

AIXERN.ATIVA

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

R$

10.68

Microempresa
RS

8,35

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO \ Fundar,áo Universidade

Federal do Mato Grosso do Sul

Compras.güv.br

COMERCLAÍ, DE

ALIMENTOS

BETANIA Í..TDA

RS

10,56

PREF.Ein.'RA MUN].í;:IPAI. DH. S,A0 PEDRO D.A. A.Í..DEI.A Corapras.güv.br

ROYAI.E

COMERCIO E

DiSTRIBUICAQ

LTDA

Microempresa
RS

8,41

MINISTÉRIO DA EDUCAÇ.AO | Secretaria Executiva j

Subsecieiaria dc Planejamento c Orçamento | Instituto Federai

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Nori?

Campus Caicó

Comprtís.güv.br J DE Mi:X'R^\ VALE Microeuipivsa
RS

12.00

EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

s8% .superior

e a média do.s

■mais pjeços

obiido.s

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO j ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA |

ESP-PENÍT. FEMININA DE VOTOILANTIM

Compras.gov.br
ROBERTO CARLOS

GRÍLLO
Microempresa

RS

9,60

Prefeitura Municipal de Poito Real Compras.gov.br

.AMANBELL.A

COMERCIO DE

AUMENTOS

EIRELI

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

1.0,2.3

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO \ ESP-

SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA | ESP-

COMANDO POLIC.IN rER-fCPI-8-CEl.. PM S.FíLMO

Compras.gov.br

BONÍBOM

COMERCIO DE

ALIMENTOS

EIRELI

Mif-coenipresa
RS

8.00

MINISTÉRIO DA DEFESA ] Comando do Exéídto j 22

Batalbão de Infantaria
Compras.gtiv.br

COMSABOR

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTD.'^

Micruempresa
RS

8,1.5

R.Í

9,58

INTEGRA

l, PCT 400 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA Ccmipras.gov.br

M. W. SANTOS

COMERCIO E

SERVIÇOS I.TDA

RS

6,«5

R$

7.68

GOVERNO DO .ESTADO DE SÃO PAULO | ESP-

S.ECRETARÍA DA SEGURANÇA PUBLICA | ESP-

Cotnpraii.gov.br lAQUELINE

RODRIGUES

Mlcroempresa RS

7,ü5
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Espedficaç
Qtd Colação Empresas

Valor

Unii

p

:>upen<jr

di;5 do;

Avaliação Olis Avaiiaç^

COM-^NDO POLiC.L\'T,-4 BAURU

PREFEITUB-A MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO/MA Compras.guv.br
L Y. BRrro DA

MOTA LTDA

MicfOfmpjesa
RS

S.6'^

GOVERNO DO ESX^DO DE sAü PAUl.ü | ESP-

SECRETARiA DA EDUCACAO | ESP-DTR.ENS.-REG.SAO

ROQUE

Comprds.gov.br

ARIST1DE5

VINÍCIUS

MOREIRA DE

FARIAS LTDA

Prefclrura Munidpai de Pedregulho Compras.gov.br

PAULO ROBERTO

RONCA DE

MORAES EÍRELI

Microcmpresa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASC.AVEL Compras.gov.br

DÍS"nURi.TDORA

DE .ALIMENTOS

.ATMLTDA.

Míi:rot?nip)f?sa

RS

S,Q8

EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

RS

7,72
VÁI.ÍDO

RS

8,01

V

TIPO

MARIA

PCT 400 O

MINÍSTÉRTO DA EDUCAÇÃO i Secretaria £xi>ciitiva |

Subsecieuiria de Plaüejatmínlo Orçanumio 1 INSUTüTO

FEDERAL DO PARANÁ

Compras, gov.br

22.099.117

ADAR1.EÍA

MEZZOMO

R$

6,92

GOVERNO DO ESTADO DE. S.ÂO PAULO | ESP-EÜND.

PARACONSERVERVAC AO E PRODUÇÃO FLORES ÍAl.

Di.) ESTADO DE SAO PAUí,0 ( ESP-

FUNT.lP/CONSERV,PROD.FLORESTAL DO F.ST..SP

GOVERNO DO ESTADO DE S.AO PAULO í PREFEITURA

MUNICIPAL DE PR-MA GRANDE SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO

CAPIM

GÜVER.NO DO ESTADO DE SÃO PAULO i ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA i

ESF-PENIT FEM. STA.MARIA E PELLETIER

Compras.güv.br

.TAQUELINE

RODRIGUES

MEDEIROS

Micruempre-sa
RS

8,S0

Cofnpras.gnv.br

FOOD4LIFE

COMERCIAL DE

ALIMENTOS

EIRELI

EMPRESA DE

PEQUENO

PORÍE.

Contpras.gov.br
A N DOS SANTOS

EIRELI

Mícroemprcsa

Coivipras.gov.br

RS

12,S9

R$

8,90 EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

Râ

8,72

ATACADOTRES

MENINAS LTDA

R.S

7.49

57,72% superior

qiie a média dos

I  obtidos

.  ZERO

LACTOSE

PCT 400 G

MUNTCÍF']0 DE SAO (.iERAIdOO DO B.AIXIO

Portal Nacional

dc Contrafações

íViblicas

MEGA CENTER

SUPERMERCADOS

t;TBA

RS

iO,98

Prefeitura Municipal de Campo Graadc Compras

Publicas

MILTON M.ARCOS

TAVARES

BEZER.R.A

RS

KJ.QO

PnTeiturd .Municipal de Taboleiro Grande oompras

['ulrlicas

SILVA RIBEIRO

COMERCÍOE ;

SERVIÇOS LTDA

RS

i0,20

R.$

1.1,05

MUNICÍPIO DE MAETINGA

Banco Nadouaí

d(? Cominvis

GK COMER.r:iO E

DISTRIBUIÇÃO DE

ALIMENTOS E

PRODUTOS ETR.ELt

Microempresa
RS

13,00

MINISTÉRIO DA JÜST!ÇA_E SEGURANÇA PUBLICA

Depananietilu de Polida Federal 1 Superintendéiida Regional

em Roraima

Gompiiis.gov.br
.1 BRTT..HANTE

COMERCIAI.. L.TDA

Empresa d?

Pequeno Porte

{EPPI

RS

15,00

R$

20,81

PRFEíTURAMUNIClPAL DE SANTA M.A,R1A MA£iAÍ..ENA

MARKA CARIOCA

COMERCIAL

EIRET..!

RS

16,3.5
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^G-. ÍL-

Item

Espedíicâç
ühd Qtd Cutaçãu Purdnietrus I^npresas Porte

Valor

Unh

Média Avyiiaçáo

ViVIANI ANELiSE 35,19% superior

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO

GRANDE DO SUL

C 0mpras.go V.br
MONTEIRO DE

SOUZA

Microempresa

RS

26,33

EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

que a média dos

demais preços

94707537049 obtidos

PODER JUDlCiÁRÍO | Tribunal Superior do Trabalho ; 19"

Região/AL
Compras, gov.br

MACHADO

ARMARINHOS

LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

CEPP)

RS

26.4Í)

EXCESSIVAMENTE

EI.EVADO

35,

qu

d«

13% superior

a média dos

mais preços

obtidos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 1 Secreiaria de Edueasài» Media

e Tecnológica | Instituiu Federal de Educacau. Ciência e

Tecnologia de Alagoas

Compras, gov.br
niES CORACOES

ALIMENTOS S.A.

Grupo I -

Empresa de

Grande Porte

RS

19.99

V.ÃLIDO

SECRETARIA ESTADUyAL DE EDUCACAO DE RONDONlA Compras.gov.br
R8 COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

Microempresa
RS

9,11
VÁLIDO

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO | ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA j

ESP-PENIT. DR GERALDO A.VIEIRA-S.VICENTE

Compras.gov.br
-SILVAS 0 SI1.VAS

BUSINESSLTDA
-

RS

7,50
VÁLIDO

n

MÉDIA

(KG)
un 1,00 GOVERNO DO ESTADO DE RONDONlA \ Superintendência

Estadual de Cumpras e Licitações
Cotnpras.gov.br

R8 COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

Microempresa
RS

8.00

R$

8.48 VÁLIDO

DISTRIBUIDORA

ASSOCiAÇAÜ DE APOIO A ESCOLA ESTADUAL

.lOAQUIM THEOTONIO SEGURASO
Cotnpras.gnv.br

SOUSA DE

PRODUTOS

ALIMENTÍCIOS

LIDA

-

RS

9.32

VÂUDO

LM

PREFEITUR.A MUNICiPAI. DE SÃO PEDRO D.A ALDEIA Compras.gov.br

DiSTRIBUlDOR-A

DE ALIMENTOS E

REPRESENTAÇÃO

COMERCIAL LTDA

-

RS

34,46
VÁliDO

CORTE

MÚSCULO

PREFEITURA MUNICÍPAl, DE JOÃO 1..ISB0A/MA Cotnpras.gov.br

M O S

PANIFICADORA E

COMERCIO LTDA

--

RS

36,69
VÁI..IDO

13

Moroo

OU

PICADO 1

KG

un 1,00

MINISTÉRIO DA SAÚDE | Núcleo Estadual no Rio de

Janeiro.-MS

Compras.güV.br

PüRTETRIO

DISTRIBUIDORA

DE GENEROS

ALIMENTÍCIOS

LTDA

-

RS

33.S0

35,86

VÁLIDO

I..EDAT"H

MINISTÉRIO D.A SAÚDE | NVicleo Estadual no Rio de

Janeiro/MS

Cümpnts.gov.br
COMERCIO E

REPRESENTAÇÃO

I..TDA

Microempiesa
RS

38,79
VÁLIDO

14 TIPO

BISTECA

un 1.00 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO \ Secretaria Exeaitiva j

Subsecretaiia de Planejaineuto e Orçauieuto | Insiituto Federai

de Educação. Ciência e Tecnologia do Ceavií j Campus; Sobral

Compras.güV.br

MARIA ADAGLENE

MÜE SOUSA

GOMES

Microempívsa
RS

2Í,0Q

RS

22,88 VÁLIDO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO j Unívei-sidade Federal do

Filspírito Santo j Restaurante Central da Universidade Federai do

F-spirito Santo

Compras.gov.br
P{3RT0 SEGURO

COMERCIO l.TDA

M!croempre,sa
RS

24

VAl.IÜO

MINISTÉRIO DA EDUC.AÇÃO 1 Univeradade Federal dn

Espírito Santo j Restauvanfe Central da Universidade Federai do

Espirito Santo

Ccirnpras.gov.br
PÜKTO SEGURO

COMERCIO LTDA

Microempresa
RS

VÁIIDO
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V '

Item

K«pecííicaç
Uná Qtd Parâmetros Einpresas Porte

Valor

Unh

Médta Avaliação OI t> Avaliação

/

SECRETARIA DE EST/^DO DA SEGURaK<;a PÚBLICA/PR Compras.fiDv.br

JEFFERSON

RODRIGO SCHÜLZ

EIRELl

Microempiesa
RS

21,93
VÁLIDO

/
/

SECRPTAKÍA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBIJCA/PR Compras.gov.br
VEM COMERCIAL

E .SERVIÇOS LIDA

Empresa de

I'ef|ueno Porte

lEPP)

RS

4,30

/ O

VÁ|^©^/
V / c 7 J'

ESP- PENITENCIÁRIA DE TAIÚVA Conifiras.guv.iir
ROBERTO CARLO.S

GRTLLO

Mioiuempresa
R.$

3,73

X
VÁIJDO

MÉnio -

50 G

R$

4.25
1!) un 1,Ü0

PREFEITURA MUNICIPAI.. DF TUIUTÍ Compr.iS.gt)V.br

FENIX COMEIXCIO

DE ARTICiOS l.)E

RS

4,20

VÁIJDO

PAPEI..AR1A LIDA

GOVERNO DO ESTADO DE S.ÃÜ PAULO i ESP-

SECRÍZTARIA DA SAÚDE \ ESP-CAIS - PROF. CANTIDIO Compras, gov.br

STS COMERCIO E

DISTRIBUIÇÃO

Empresa d?

Pequeno Poite
m

4,76
VÁLIDO

DE MOURA CAMPOS EIRELI (EPP)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 1 SscreiaiiH fcxfculiva i

Subsecretária de Plancjanienlo c Oiçamentu j INSTITUTO

TEDERALUO PARANÁ

ComprK.gov.br

MAIT-US

HENRIQUE

' SCHMIDT

-

RS

4.29
VÁI IDO

PCTIOOG )„0f>

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE Coinprs4.gov.br

TTAtO MATHÉITS

DOS SANTOS

BARROS

Micnienipresa
R.S

3,93

R$

VÁLIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BROTAS DE

MACAX'JBAS.'BA
Compras.gov.br

ANDRÉ 01.JVÊÍRA

FERRO
-

RS

3,G7

3,85

vÁLrno

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Secretaria Executiva i

Subsecretária de Planejamento e Orçamento I Instituto Federal

de Educação Ciência e Tecnologia da Paiaíba \ Campus

Cajazeiras

Compras.gov.br

THIAGO GOMES

BARBOSA

COMERCIO

Microempresa
RS

3,50
VÁI IDO

GOVj-,:R.NO DO ES'TADO DE RONDOMA ! PREFEITUR-A

mitik;ípal de suRms

Compitis.güv.br

GIl.SO.N

MONTEIRO D.\

silva ltda

Empresa de

Pequeno Porte

(EPPl

RS

3.58

VÁLIDO

(..•-LAUDIO

17 PCT iOO G im hOO

Prefeitura Municipal de Santa Vitória do Palmar

Fona) de

Compras

Publicas

SILVEIRA

KüNRATlf

DISTRIRITDORA

1..TDA

Mirroempresa
RS

4,30

RS

3,91

VÁLIDO

Prefeitura Municipal tit Bom Retiro do Sul

Porta) de

Compta^

PubÜai.4

KÍRCM Hí SILVA

LTDA

Einprc&a de

Pequeno Poite

(EPPJ

RS

4.4 i

VÁLIDO

FUNDO MUNICIPAL DE SAI/DE DE BRASIT,. NOVO/PA

1. icitanei -

I.idtaçòes

Elelrônicas 4.0

H V DE MELO

XAVIER EfRELI

Microempre.sa
RS

3,35
VÁLIDO

18 CX Oü

SACHÊ

200 G

un 1.00

Prefeitura Munidpid de Cottlguaçu- MT Compras BR

J M. CAPELETO

REPRESENTAÇÕES

LTDA

Micrueuipresa
RS

20,59

R$

22.% VÁLIDO

MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL ' Banrísu]

i>l.,ANAi..Tü

COMERCIO E

TRANSPORTÍsS DE

ALIMENTOS LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPPj

RS

ie.i2
V.iLIDO

0/
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Específkaç
Culav^u Einprfi&us

Valor

ünU

Avaliavôo Obs Avalia^àa

Prffpicunj Municípai de Chapecó LiOinpwi

Publicas

NSC C0Mt:RC!0

OE ALIMENTOS

ElKELl

P'n-ip]esa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

28,94

EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

47.45% supeiior

que a media (jus

díinais piuí^os

obtido:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RTO NEGRINHO - SC Compras BR
ANDRF FRI.TX

MAES CORDEIRO

Microenipiesa
RS

22,17

ES'í'ADO DA paraíba / Dl Ü! - CASA CIVIL DO

GOVERNADOR

Portal Nacional

cie CoTUiaiaçjões
JAC COMEi^CIO DE

PRODITTOS EIREIJ

RS

fí,S9

MUNICÍPIO DE KüNüAI / GOi - Pivieituni Muiiidpal de

NüHoai

PoiTál

de Contratações

Ptíblica-s

SACHl-

l-MOG

MUNICIT'10 DE ARRAIAL /1 • Ptvfeimra Municipal cie

Arraia!

Pon4-d Nacioiitil

de Ct)ntn«açòa<.

Públicas

MUNICÍPIO DE OURO / 12001 - Secreianas

Portal ̂

de Conl

Públicas

NSC t:OMF,RClO

DE ALIMENTOS

ElRFI.l

de

Pequeno Porte

(EPPi

RS

5.99

JOZIAS GOMES DE

FiyiíTAS

i365329S7.'3i3

RS

5.80

\fUN.ARI

ATACADISTA ITDA

R$

(>.35

V.«U.1Ü0

ASSOClAÇAO DE APOIO DO COLÉGIO ESTADUAL

BEj"<N.ARDO SAYAO

Compras.gov.br
1.. F M

ALBUQUERQUE

RS

3.96

VÂIJDO

PREFEllTIRA MUNICIPAL DE SANTO .ANTONIO DO

SUDOESTE

CONSELHO DA ESCOLA CIDADA INTEGRAL E.STADUAL

DE ENSINO MEDTO FREI BRUNO/931759 - CONSELHO

E.E.CID INIEST DE ENS.MÉD FREI BRUN

ARAPOEMA CAM.AR.A MUNlClPAl. / l - CAMARA

MUNICIPAL DE ARAPOEMA

Cotnpraii.gov.br

NSC COMERCIO

ÜE ALIMENTOS

EIRELT

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

3,32

Poital Nacional

de Contratações

Públicas

•iOSE JANTEI.ÍTON

DOS SANTOS

Portal Nacional

de Contratações

Públicas

MARINEIDE

MORrAES JACIR

NirNES ETRELl ME

FUNDO .MUNICIPAL DL .ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA

IGUA(;U/R.I

Coinpras.gov.br
DM COMERCIO DE

NEGOCIOS EiRELI

Microempiesa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE

Compias.gov.br

Prefeitura .Muniripal de Ourilândia do Norte

Port.it dí-

Compras

Publicas

CAMARA MUNICIPAL DE PAC/UA/PA

Licitanet -

Licitações

Elenúnicas 4.0

DECASTRO

CONVENIÊNCIA

LTDA

TRÜPÍCAI.

EMPREEDIMENTOS

I.TDA

R$

5,94

V. DE SOUSA

NUNES COMERCIO

Micfoenrpresa

CORTE

TÍPO

PEITO 1

KG

Associação de Apoio ao Colégio ENiadual Trajano de Almeida Compras.gov.br
LEMES E LEMES

LTDA

Empresa de

Pequeno Pone

(EPP)

RS

22,75

R$

22,16

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO i INSTITUTO FEDER,\L DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
Compras.gov.br

REN.ATA

RODRIGUES DOS

-SANTOS

30SI6949863

Microempresa
RS

20.11
VÁLIDO
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tispccífkaí,'
Qtd Cutii(;âo Ctnprc&aii

Valor

Unh

Avaliarão Obb Avaiiavao

VALinO
iSSOClAÇÃO DE APOIO AO COLÉGIO ESTADUAL SAO

JOSÉ OPERÁRIO
Compias.gnv.bi'

\VM CÜMiZRCIAL

l.TD/\

Micfoempresa
r«.

20.75

ASSÜCIACAO DE APOIO DO COLÉGIO ESTADUAL

GUILHERN-ÍE DOURADO

Compras.gDV.br
JLIAREZ DE

OLWEÍR.A LOPES

fclmpresa de

Pequeno Porre

fEPPI

RS

20,95

Senetaria de Estado, da P^dui-ação, da Cultura, do Espone e do
Compras.gov.br

M M ALfMEirroS E

TRANSPORTES

LTDA

RS

21,25

ASSOCIAÇAO DE AÍ>OÍO A ESCOLA ESTDU AL SANTA

RITA DO TUO PAI...MAS

Conipras.aov.br
E. A. C. C.:OS'í'A

JUNiOR I.TDA

Micu.ieinprü.sa
Rá

.12.50

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA/PR Compras.gov.br

COMERCIAL

WEINLANN DE

ALIMENTOS LIDA

RS

1:í,R4

INTEIRO

(KG)

PREFEITURA .MUNICIPAL DE UNA.-B.A Compras.guv.br
f. V. DOS SANTOS

NETO

RS

1,3.42

R$

13,04

MINISTÉRIO DA .IUSTIÇ:.A_E SEGURANÇ A PUBLICA j

DIRETORIA DF. ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - FUNAI!

COORDENAÇ.ÃO REGIONAL DE IMPERAPRIZ

Comprai.gov.br
R M B AGI.:IAR

CO.MERCTO

Emprega de

Pequeno Poite

(EPP)

RS

12.3B

PREFEITURA MUNICÍPAI. DE IB1RAP1T.ANG.A/BA CoHipras.gov.br
AFONSO ROSA

LADEIRA NETO

M)cti:nMnprp.«i
RS

PREFEITURA MT.INIC1PAL DE LAJEADO NOVO/MA Compras.gov.br
1. V, BRrrO DA

MOTA LTDA

Micruenipresa
RS

9,25

ESTADO DE PERNAMBI.K:0 Compras.gt3V.br

ALDEMIR

CLEMENI INÜ DE

MELO

Microempresa
RS

3.53

R$

9,iZ

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS Compras.gov.br

ALIMENTAR

COMERCIO E

SERVIÇOS LIDA

Microempresa
RS

8.00

.MINISTÉRIO D.A EDUCAÇÃO | Secrefaiia Ejtecutlva i

Subsef.refaiia de Planejaineum e Orgamentu j Instituto Federal

de Educação, Cíeiida e Tetiuílogia da i^o Givmde da Nurie

CaiTjpiis C-Udcó

Can^pras.gov.br .1 DE MOURA VALE Microempresa
RS

S.68

ENRIQlfEI

í:ido pct

2ÜUG

1.00

MINISTÉRIO DA RDUCAÇÃO | Sranaria Ewcmtn i

Subsecretatta de Planejamento e Orçamento j Instituto Federal

de Educação, Ciência i; Tecnologia do Rio Grande do Note

Cainpus Caíró

Compras gov.br J DE MOVnÁ VALE Microempresa
RS

7,50
R$

7,54

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO |

Subsecretária de Pianej'"'"''-'"'" Orçamento j inslicuiu Federal

de Educação. Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Noite

Compus Caicó

Compra.s.gov.br .1 DF. MOURA VALE Microempresa

FUNDO MlfNIClPÂL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

CASTANMAL PA

Compras.güv.bi
R. A. R.

ALIMENTOS LTDA

RS

8,00

DE

FRANGO município de marcos parente/pi

Licitanel -

Licitações

Eletrônicas 4.0

G F COMERCIAL

I.TDA

R$

30,00

R$

28,6";

MUNICÍPIO DE MARCOvS PAREN IE.TN Liciianei -

Licitações

SÍLVÍNO DE

SOUSAARAÚJO

Empresa de

Pequeno Pone

lUS

29,99
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Específica^
Qtd Empresas

Valor

Unit

Avaliarão Obs Avaliarão

Eleiiumcas 4.0 (EPP)

Prefeilura Municipal de Sandolândia ;-.ompras

Publica.s

R B DE ÜLIVEÍRA

RS

26,03

^^ÃfcrÍDQ.
MINÍSTERIO DA EDl..fCAÇÀO \ Secietana Executiva j

Subsecretária de PlanejaineiUo e Orçamento j INSTITUTO

FEDERAI. DO PAR.ANÁ

3nrnpras.gov br'

22.0P9.Í [7

.ADARLEÍA

MEZZOMü

RS

4.82

PREEEn URA MUNtCiPAl.. DE SAO ViCEN TE DO .SUL Ctjtnpras.gov br

COM

SÊMOIA

PCT r>Dl) G

ABF

DISTRIBUIDORA

DE ALIMENTOS

uro.A

RS

3.88

Ri

4,.34

PRFJ-EITUFA MUNICIPAL DE SAO VICENTE DO SUL Cumpras.gov.br

ABE

DISTRIBUIDOR.A

DE Aí..tMENTOS

LTDA

SECRETARIA DE ESTADO D A SEGURANÇA PUBLÍCA,1'R tintnprss.gov.br
lUL.IAKA ZANAT TA

FOSCHARÍNI

Mií^roemprêsa
RS

4.62

Cámai-a Murridpal de Limoerto do Ajum

Ptjnal de

Compras

Publicas

E DE LEÃO GOMES

COMERCIO E

SERVIÇOS EIRELÍ

Mictoempresa
RS

9,35
VÁLIDO

Município de Patrocínio do Muriaé Compras

Publicas

MÁRCIO COUTO

TEIXEIRA DE

CARVALHO

BARBOS.V

1U232707ÜÜ

RS

10,82

Ri

9,83

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MLT^CIPIO DE

PEDRO DO ROSÁRIO/MA

Licttatref -

r..if.ilaç5es
COMERCIAL RIO

PERICUMA LTDA

RS

11.09

FUNDO MUNICIP.AL DE EDUCAÇÃO DE BRASIL

novo/ila

Lidianet -

Licitações

Elccrúuicas 4.0

ARTS DECOR

COMERCIO LTDA

RS

8,07

Prefeitura Municipal de Putlo Real c.nmprits.gnv.br

AMANBELf.A

COMERCIO DE

.ALIMENTOS

EIRELI

Einpivsa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

S.65

CANJICA

ãOO G
PRTTírrURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA MADALEN.A Ct)tnpras.gov.br

MARKA CARIOCA

COMERCIAL

EIRBT.l

Microempresa
RS

5.35

RS

5,94

MINISTÉRIO DA DEFESA | COMANDO DA MARINHA |

Secretaria Gemi da Marinha j Diretotia de Aba-stecimento j

Centro de Obíençàu da Marinha rtu Riu de .laiieirn

Cotnpra^.grjv.br

WS

DLSIRIBUIDORA

DE ALIMENTOS

ElRELl

Ernpre.vn de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

5.82

GAMARA MUNICIPAL DE SAO MANOEL DO PARAN A Cuinpras.gov.br
MERCADINHO

FR.A.NCE7. LTDA.

Microenrpresa
RS

.3,80

Ri

3.63

PKEFEm.lRA MUNICIPAL DE CAMBE Coinpias.gov.br

HAKOÜR

DiSTRÍBUIDORA

DE Al-IMENTOS

I.TDA

RS

3,23
VÀUDO
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Especíílcaç
Qtd CoUiçãu Empresas

Valor

ünít

Avaliação OÍ}s Avalíavão

VAI.UJO

j XvÁLino

MIN ÍSTERIO DA EOnCAÇÃO j Sacreimia Exeruliva I

Subserreiaria de Planejamento e Orçamento | Instituto fed. de

educação. Ciência e Tecnologia Fluminense

Compras.gov.br

DO FILHO

DISTRIBUIÇÃO,

SERVIÇOS E

SOLUCOES LTD.A

Empiesd de

Pequeno Porte-

RS

3.99

MINISIÉRIO DA EDUCAÇÃO | Secreiatia Executiva i

Subsecretária de Plsnejamenro e Orçameiuo [ Instituto federal

de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano | Instituiu Federa!

Baiano - Campus Teixeira de Fmías

Compras, gov.br

DTUDO

COMERCIO E

TRÂNSPORrES

I..TDA

Micruempresa
RS

3,49

DRENADO

E

ENÍ,.ATAD

O 170 G

MUNICÍPIO DE SANIA ROS.A DE GÜIAS/GO

Lidtanei -

Licitações

FÃetrGnicas 4.0

Prefeitura Municipal de Sítio Novo

Prefdntra Municipal de Tbirncatu

PreliMCura Municipal ile Mário Campos

MUNICÍPIO LIE SllMiDOURO/R,J

LUCIANO

APARECIDO DOS

SANTOS

BfJiW-OSDiOÃ

(..umpras

Publicas

SILVESTRE

CHAGAS DE

OLIVEIRA

Microeniptesa
135

4,S6

c.ompras

Publicas

HIPERMERCADO

SOUZA T..TDA

R$

4,0Í

Fona! de

•Compras

MEGADEC

DtSTRTBi.nV9GRA

LTTíA

Microempresa

Lititanet -

Licitações

Eletrônicas 4.0

MERCADO RIVER

KU.AL.ALTDA

Empreso de

Pequeno Porte

ÍEPP)

R$

3.S2

MUNICÍPIO DE MONTE NECRO-'RO

Licitanet -

Licitações

EiütrOüicas 4.U

P.R. FARONI L'T"DA

RS

8,1.8

MUNICÍPIO DE TEtJLÂNDÍA,'BA

5/^OR

FESTA E

CHOCOLA

TE PCT

500 G

Lidianet -

Licitações

Eletrônicas 4.0

MERCADAO

COMERCIO EM

ATACADO E

VARE.10 LIDA

RS

6,79

Prefeitura Muiildpal de Presidente Venceslau Compras

l^ublicas

LB

SUPERMERCADO E

DISTRTBUIDOR/V

LTDA

R$

7,19

RS

7.59

Pl^'í■e^tura Municipal de Abreulâiidla

Portal de

Compras

Publicas

ITvIPFRTO

M.ATERIAIS DE

CONSTRUCAf,!

LIDA

6,18

GOVEFLNO DO ESTADO DE SAO PAULO j ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENlTENtlIARTA 1

ESP-PENIT. "ASP A.MSIO AP. OLIVEIRA" - ANDRAD

Compras.gov.bf

MAANAIM

INDUSTRIA E

COMERCIO DE

ALIMENTOS LIDA

Empresa de

Pequeno Pune

(EPP)

IL5

9,45

N.AlliR.Al.

900 Ml..

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO i ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA |

ESP-PENÍTENCÍARÍA FEMININA SANT ANA

Cumpras.gov.br

HORTIFRUTIGRANJI

E MIM .MERCADO

LIDA

13S

11.04

RS

10,-36

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO | ESP-

SECRETARIA DL A.DMÍNTSTRACAO PENITENCIARIA |

ESP-PENrniNCJARíA FEMININA DE. TL-Pl FIA

Compra.s.gciv,br

MAANAIM

INDUSTRIA E

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTOA

Empresa dc

Pequeno Parte

tFPP)

RS

9.70
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Eipedficaç

CARTELA

30 UND

Qtd

1,00

Couição

Prefeitura Muuicipal de Aroeiras

Prefeitura Nfunicipsl de Sítio Novo

MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO PEfXE/PI

SECRETARLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE

PUGMILrrO

Compras

Publicas

l'ortal de

Compras

Publicas

Liãianet -

Licita(;5ei

Elenumcas 4.0

Liritanet -

Licitações

Edeirânicas 4.U

Empresas

LINDEVAL DE

OLIA-EirCA

BEZERJUN

SILVESTRE

CHAGAS DE

OLIVEIRA

REINALDO

PRANCISCü DE

OLn*EIR.'\ LINLA

45.893,441 MARCOS

PEREIRA DA SILVA

Microempre.sa

Valor

Unk

RS

20,00

RS

19.M

RS

18,66

Avaliação

R$

19,47

Obs Aviação

VALID

VALIDO

VALIDO

EXCESSiV,\MENlL

ELEVADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGl MIRIM

TiPO TiOT

bòG-

UND BO G

Ptefeilura Municipal de .Taguan?

Prefeinjra Municipa) de Iconha

Prefeiiura de Frandsn.) Muialu

Corupras.^ov.br

SEBASTIÃO

MASTRACOUZO &

MASTRACOÜZO

[.•(•D.A

Empjfísa de

Pequeno Poile

ivm

RS

t.4fl

i,.cmiptas

Publicas

BAR

RESTAURANTE E

PÍZZARIA SKINAO

i;t"da

PADARIA E

CONJ-icirARIA

D1.,0NGHI LI DA

SUI'ER SIJICA

DISTRlBülDQR/\ E

COMERCIO I..TD. A (If.PPl

RS

0.85

1.11

RS

í,20

RS

0,98

MINÍSTÉRÍO DA EDUCAÇÃO \ Seci-etaiia Exeaitiva i

Subsecretária de Planejamenta e OjçMiento i Instituto Federal

de Eiducação, Oenria e Tecnologia Baiano j Instítulo Federal

Baiano - Campus Teixeira de Freitas

Compias.guv.br

DT*UDO

COMERCIO E

TRANSPORTES

LTOA

Microempivsa
RS

!7,ò3

S.ABOR

CARIsE

VERMELH

A PCT 500

G

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO \ Secretaiia Executiva j

Subsecretária de Planejamento e Orçamento {Instituto Federal

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de .laneiro j Campus

Linheiral

Cumpias.gov.br

FAVORITA

SERVIÇOS E

DISTRIBUIDORA

DE ALIMENTOS

LTDA

Microempresa
RS

19.99

R$

18,87

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO i Secretaria Exenitiva i

Subsecretária de Planejamento e Orçamento j instituto Federal

de Educação Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais

Compras.gov.br
SUKOT

ALIMENTOS LTDA
Microempresa

RS

19,4"

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO i Fundação Faculdade Federal

de Ciências Médicas de Puiiu Alegre
Corapras.gfiv.br

VIVTANIANELISE

MONTEIRO DE

SOUZA

94707537Ü49

Microempresa
RS

1S38

S.ABOR

ACEROLA

1,09

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTAL/MG Compras.gov.br

MEGADEC

DISTRIBUIDORA

T..TDA

Microempresa
RS

20,80

RS

21,'26

ASSOCÍAÇ.AO DE APOIO A ESCOLA F..SPECIAÍ.. EDISON

DUTRA

Cuinpras.gov.br
I,. F M

ALBUQUERQUE

RS

21,20

ASSOCIAÇAÜ DE APOiO A ESCOLA ESTADUAL PEDRO

MACEDO DE NOVO .aCORDO/TO

C(>!npr.Ts.gov-l>r
WM COMERCIAL

L.TDA

Mkiurmpresa
RS

20,00
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Especificai;
Qtd Coiavdu Empresas

Valor

Unk

Avaliação Obs Avaliaçáo

ASSOCIAÇAO DE APOIO DA ESCOLA ESTADUAL

MORRO DO MATO

Compras.gov.hr
TEREZINHA

MARIA DA SILVA

í«.

11.29

PHEFErrUkA MUNICIPAL DE MUNIZ f HEIRE Compras.gov.br
ONÍZiO PASTORE E

CIA. LTDA

Empresa de

Pequeno Pone

ÍEPP1

RS

23,00
VALIDO

<b'

VAÍ5H)0
ASSÜCIAÇAO DE APOIO DO CENTRO DE ENSINO

MÉDIO DIACÜNfZíO BEZERRA DA SILVA

Compvas.gov.br
45.^3.441 MARCOS

PEREIRA DA SILVA

RS

22,10

MINISTÉRIO DA DEFES.A | Comando do Hxércitu j Comando

.Mililai do Leste

Corupras.guv.br

SABOR

CA.IU

C C S VAI^ENTE

COMERCMO DE

GÍ-NílROS

alimentícios

Micrueinpresa
RS

21.00

1,00

R$

21,25

MfNiS ITiRlO DA EDI.íCAÇAO j iaslifiHo Benjamim Cunsíante Compras,guv.bt
NUTRENLAZ

COMERCIO LTDA

Micvnempiv.sa
RS

20,4U
VÁLIDO

ASSOCI.AÇAO DE APOIO DO COLÉGIO E.STADUAL DE

FILADELFI.A

Compras.gov.br
E FERNANDES DA

SII..VA SANTOS

Empre.sa de

Pequeno Pone

(EPP)

RS

21.50
VÁI.ÍDO

.MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO \ Secretatia Executiva j

.S«b.'iei;tefariadc- Plutiejamenm e Oii;am('ntn | Institui.» S-eiifiat

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Giatide do Norte

Catnpus Caict)

Ci)jnv»ras.gnv.br J DE MOURA vale Microcnipre.sa
RS

4,12

EMBALAG

EM100G

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO \ Secretaria Executiva

Subsecretaiid de Planejamento t Orçamento | Instituto Federai

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Gitmdc du Norte \

Cainpus Caicú

Compras.gov.br .IDE MOURA VALE Microempresa
RS

4.Ü3

RS

4,G5

MINISTÉRIO DA DEFES.A 1 Comando do Exército [ Comando

Militar do Sul | 5' Região Militar | IS^Brigadu de Infantaria

Mecanizada

Cotupt as.güv.br

BONTBOM

COMER(.UO DE

ALÍMENTOS

EIRKLT

Mici «empresa

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO | ESP-

•SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA |

ESP-PKNIT.TEN.PM JOSE ALFREDO C.BORIN-REGINOP

Compras.güv.br
ROBERTO CART..OS

GRILLO

Miciocjnprcsa
R$

4,-98

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO | ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA j

ESP-PENITENCIARiA DE BERNARDINO DE CAMPOS

Comptas.gov.br

ESPERIA

DISTRTBUIDOR.-ii

DE .AT..r.VíENTOS

LTDA

Mlcroempresa

GOVERNO DO ESTADO DE S.ÃÜ PAUl.Ü j ti-SP-

SECRETARIA DE ADMIMSTRACAO PENITENCIARIA 1

ESP-PF.NÍT. VALDIC lUNlO A. PRIMO - .AVANHAND.AV

Compras.gov.br

MA.AN.AIM

INDUSTRIA E

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPPj

RS

1,40

IODADO

PCT 1 KG

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO j ESP-

SECRETARIA DE ADMIMSTRACAO PENr.rENCIARf.A \

ESP-PENIT'. DE VAI.PARAISO

Compras.gnv.br

NUTRICIONALE

COMERCIO DE

.ALIMENTOS LTDA

Grupo II ~

firapresa de

Grande Pone

RS

i,41

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO i ESP-

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA}

ESP-PENITENCIARIA DE FRANCA

Compvas.gov.br
PF.G LEV SECOS E

MOL.HADOS LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

RS

2,20

EXCESSIVAMENTE

ELEVADO

44,14% superior

que ü média dus

demais ptíços

obtidos

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTAr../MG Cúmpras-gov.br

MEGADEC

DISTRIBUIDORA

LTDA

Micrüpmpre.sa
RS

.1,85
vAudo
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üsppcHicaç
Qtd CoUiçãu Einpresas

Valor

Unk

Avaliacdo l>b Avüliacau

VAI IDO

VALIDO

GOVERNO DO t;S'l'ADO DE SAO PAULO ■ bSP-5'UND.

PAPA COrNSERVLRVACAO E rRODUCAO PLOt^.ESTAL

DO ESTADO DE SA.O PAULO \ ESP-

FUND.P/CONSEPV.PROD.FLORESTAL DO EST.SP

Gompras.gíjV.br

.lAQUElJNE

RODRIGUES

MEDEIROS

Micmcmprésa

AO

MOLHO

DE

TOMAIT,

UNO i:?r,G

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA,•l'k C^ompras.gov.br
VEM COMERCIAL

E SERVIÇOS LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

ÍEPPI

RS

5.10
R$

5,4G

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGUR-ANÇA PÜBLICA/I-'R Compias.gov.br

SECRiVTARIA DE ESTADO DA SEGURAN(;A PUBIJCA/PR

VEM COMERCIAI.,

E SERVIÇOS l;t-da

Empreso de

Pequeno Pune

(EPP)

Cumpros-gtiv.br
VEM COMERCIAL

E SERVIÇOS LTDA

E.rnpresa de

Pequeno Porte

(EPP)

MINISTÉRIO Ü.A DEFES.Aj Comando do Exérdlu j Comando

Militar da .Amazônia | 8^ Região Militar
Cortipias.gov.bt

COMSABOR

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA

Mictoempra.sa
R6

4,54
v4ltdo

66,27% de

Fundação Beneficenfe de Pedreira Cotnpras.gov-br

WS COMERCIO DE

ARTIGOS EM

GERAL EIRET.,1

Microsmptesa
RS

3.0Ü

INEXEQIIIVEI.

SACH&

170 «.T

MINISTÉRIO DADEn.-:SA| Comando do Exército i Comando

M.tí.iiar do {.este \ 4" Região Miiirar/4' Divisão da E>:érá(o!

d^Btigada de ínfantatia Motoiizada i 1 ETJataüião de Infantaiia

de Montanha

Coinprds.gov.br

CO.VÍáABOR

COMERCIO DE

Al.IMENT'OS l.TDA

MicroKnijjiesa
3,60

R$

4,50
vAi.mo

MINISTÉRIO DA .aiSTIÇA..E SEGURANÇA PÚBLICA i

Fundação Nacional do Índio - FUN.Af | Coardenação Regional

do Juniá - FUN.AI

Compras.gov.br
,T DANTAS SILVA

EÍRELI

Microempiesa

MINISTÉRIO D A JUSTIÇA.E SEÜUR.ANÇA PUBLICA |

Fundação Nacional do índio - FUN.AI | Coordcuaçao Regional

tio Junta •• FUN.AI

Compras.gov.br
40.098.477 SAIITO

CH.AVES SIL VA

EXCESSÍVAM]

Er..EVADO

42,34% supetior

amédiadn.s

mais piTfÇos

obtidos

MINISTÉRIO DA EDl'CAÇÀO ■ Universidade Federal da

Bahia j INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA - CAMPUS

.RTAZETRO

Cotnpr3S.go%'.br
S VASCONCELOS

ROSAS

Microempresa
RS

2.80

PREFEÍ TURA MUNiCíPAL DE NAZARÉ DA M.ATA.TE Cosnpras.gov.br

MIDAS

EMPREENDIMENIO:

L.TDA

Empresa de

Pequeno Porie

(EPP)

UND ;VJi)

Mi.

MINISTÉRIO DA KDUCAÇ-ÀO | Secretaria Executiva j

Subsecretana de Plaiielamenio e Orçamento [ Iissiituio Federal

de Educação, Ciencta e Tecnologia do Ceara | Campus Foitaleza

.MlNl:sTÉRiO DA EDUCAÇ.ÀU | Secietaiia Execuüva j

Sub-secretarid de Planejamentn e Oiçamento | INSTITUTO

FEDERAL DE EüíiCAÇ.AÜ, CIÊNCIAE TECNOLOGIA DA

BAHIA i ínslituio Federal de Educação. Ciência e Tecnologia da

[iahia.-'C<impus Eunapol | is

PREFEITUH MUNICIPAL ÜE PEl ENCOSTE/CE

Compras.gttv.bi

SAM'S COMERCIO

DE PRODU iOS

alimentícios

BIRELI

.VlirruempiPsa
RS

2,70
R$

3,05

BAHIA MAX

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA

Microempresa
R.S

3,30

Contpras.go^.br
INÁCIO APRTGTO

DE OLIVEIRA

RS

3,51
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Resumo ^ '
TÃcs;-

(tU)S

AgAFRÃO EM PóRS 6,SI

AÇÚCAR CRÍSTALR$ 5.7?

ADOÇANTE DIETÉTICÜ NATURALR$ !0,69

ALMOR$ ;i2.74 1

Am07. BRANCO9,32

AVEIA KM fLOCCJSR$ lü,68

AMIDO DE MÍI..HORS 9.5S

BISCOITO CREAM CRACKERR$7,68

BISCOITO dot.:eRS B,90

BISCOITO TÍPC) ROSQUINHARS U,ü5

C.-'\FF. MOÍDORS 2Ü,ai

CEBOU\ BR/\NCAR$ 8,48

CARNE BOVINAR$ 35,86

CARNE SUÍNAR$22.88

COCO RAl.ADOR$4,25

COMiNÍIOR$3.a5 i

COr.ORAU/CORANTERS 3,91.

CHOCOLATE EM Pc3 7ü%R$2i,96

EXTRAI O DE TOMAITRS 6.35

FLOCOS DE MIL HORS 3,56 i
!

FLOCOS DE ARROZRS 5,94

PEITO DE FRANGO CONGElADüRS 21.16

FRAN GO CON GEÍ-ADORS 13,04

LEITE EM PÓ ZERO LACTOSl:R$9.17

LEriT- EM PÓ ÍNTFGPALRS 7,S4

LÍNGÜiÇATOSCANAR$ 28.67

MACARRÃO ESPAGUETERS 4.34

MARGARINAR$9,33

MíT.Hl.i BRANCORS 5,94

Mfl.fíO Í>ARA P.n^OCARS 3.63

MTI..HO VERDER$ 4,01

MISTURA PRONTA PARA BOLORS 7.19

ÓLEO DE SifJJARS 10.06

Relatório gerado no dia 08/01/2025 15:12:3d (IP: 2804:51f8:1005:lbOO:e5G8:90fe:6417:fb44) ,
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\  i

Itens ^  Valor

OVOfí DE GALINHA. . R$ 19,47

P.AO MASSA FINA R$ 1,1!

PROTEÍNA TE.\T'URIZADA DE SOJA R$ 18,87

POLPA DE VRVTA - ACEROl A R$ 21.2G

POLPA. DE ERÜIA - CAJU R$21,25

PIMENIA DO KEÍNQ R$ 4,65

SAL REEJNADO

!

R$ 1.66 j

SARTNNTÍA LM CONSERVA RS 5.4Ô

SELETA DE LEGUMES 1^ 4,50

VINAGRE DE ÁLCOOL RS 2,05

lota) Estimado R$ 476,63

Relatório gerado no dia 08/01/2025 15:12:34 (IP: 2804:51(B:1006:lb00:e568:90fe:6417:fb44!
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Ana Carolina Leite Pereira - Nutricionista.

PROBLEMA RESUMIDO: A falta de fornecimento adequado de merenda escolar compromete a nutrição
e o desenvolvimento dos alunos da rede municipal de ensino, impactando negativamente na freqüência
escolar e no rendimento acadêmico.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023,
0 presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca
atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A falta de fornecimento adequado de merenda escolar na rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Colinas configura um problema significativo que precisa ser abordado. A alimentação escolar é essencial
para garantir a nutrição adequada dos alunos, contribuindo, assim, para o seu desenvolvimento físico e
cognitivo. Além disso, a qualidade da merenda afeta diretamente a capacidade de concentração, aprendizado
e a freqüência escolar, uma vez que a desnutrição ou alimentação inadequada pode levar a problemas de
saúde, resultando em faltas e baixo rendimento acadêmico.

Diante desse cenário, é imprescindível um diagnóstico preciso da situação atual do fornecimento da merenda
escolar, identificando as lacunas existentes na qualidade e na quantidade dos alimentos oferecidos. O
reconhecimento dessa demanda não se restringe unicamente ao abastecimento, mas inclui a necessidade de
assegurar que os alunos tenham acesso a uma alimentação balanceada, variada e de qualidade, respeitando
normativas nutricionais e as especificidades culturais da comunidade atendida.

Atender adequadamente essa demanda está alinhado com os princípios do interesse público, uma vez que a
educação de qualidade é um direito fundamental assegurado a todas as crianças. A promoção da saúde e
bem-estar dos estudantes é crucial para garantir que tenham condições adequadas de aprendizagem,
impactando positivamente na formação de cidadãos mais conscientes e capacitados para contribuir com a
sociedade.

Portanto, a identificação desta necessidade de melhoria no fornecimento de merenda escolar se configura
como uma prioridade para a gestão pública da educação, visando não apenas o atendimento imediato aos
alunos, mas também o fortalecimento do sistema educacional e a promoção de uma cultura de valorização da
alimentação saudável. Este enfoque é fundamental para garantir que todos os estudantes da rede municipal
tenham igualdade de condições para desenvolver seu potencial acadêmico e social.

2 - REQUISITOS DA FUTURA ÇONTRATAÇÂO i
A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de fornecimento de merenda escolar visa
garantir que os alunos da rede municipal de ensino de Colinas tenham acesso a uma alimentação adequada,
que é fundamental para sua nutrição, desenvolvimento e desempenho acadêmico. Para atender a essa
necessidade, foram definidos os seguintes requisitos que a solução contratada deverá cumprir:

Página 1 de 31
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



■■0iàr. Processo n° 011/2025

Fls.:
sV'

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

1. Variedade de Cardápios: O fornecedor deverá apresentar cardápios diversificados mensalmente,
contemplando ao menos 5 grupos alimentares (cereais, proteínas, frutas, vegetais e laticínios), garantindo
opções atraentes e nutritivas.

2. Valor Nutricional: As refeições servidas deverão seguir as diretrizes do Guia Alimentar para a População
Brasileira, assegurando que cada refeição contenha pelo menos 30% de proteínas, 50% de carboidratos e
20% de gorduras saudáveis, além de vitaminas e minerais necessários à faixa etária dos alunos.

3. Qualidade dos Ingredientes: Todos os ingredientes utilizados nas preparações devem ser frescos, de
preferência orgânicos, e livre de conservantes e aditivos artificiais, com comprovação de origem e validade
por meio de certificados e notas fiscais.

4. Atendendo Restrições Alimentares: O cardápio deve incluir opções para alunos com restrições alimentares
(alergias, intolerâncias, etc.), sendo necessário fornecer alternativas seguras e balanceadas para esse público
específico.

5. Higiene e Segurança Alimentar: O fornecedor deve garantir que todas as etapas de manipulação, preparo e
distribuição das refeições atendam às normas de vigilância sanitária, apresentando um certificado atualizado
de boas práticas de fabricação e manipulação.

6. Prazos de Entrega: As refeições deverão ser entregues diariamente na quantidade exata para cada escola,
em horário previamente definido, garantindo a pontualidade e organização no serviço.

7. Capacitação da Equipe: A equipe responsável pela preparação e manipulação dos alimentos deve ser
composta por profissionais capacitados, com formação em nutrição ou gastronomia e/ou em segurança
alimentar, devendo apresentar certificados de cursos relevantes.

8. Monitoramento e Avaliação: O fornecedor deverá implementar um sistema de controle de qualidade que
permita a coleta de feedback dos alunos e educadores sobre as refeições, bem como relatórios periódicos de
avaliação nutricional, a serem apresentados trimestralmente.

9. Documentação e Transparência: O fornecedor deverá fornecer toda a documentação necessária que
comprove a regularidade fiscal e trabalhista, além de estar em conformidade com as exigências legais
pertinentes à atividade.

10. Preço Justo: Os preços propostos devem ser compatíveis com o mercado local e justificados com base na
análise de custos, garantindo a melhor relação custo-benefício para a Prefeitura Municipal de Colinas.

Esses requisitos visam assegurar que a contratação não apenas atenda a demanda imediata, mas também
promova a saúde, o bem-estar e o aprendizado dos alunos da rede municipal de ensino.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Solução 1: Contratação de empresa especializada em alimentação escolar

Vantagens:

- Custo: Pode oferecer preços competitivos em função da escala de produção e distribuição.
- Qualidade: Empresas especializadas têm experiência em elaborar cardápios nutricionalmente balanceados.
- Flexibilidade: Possibilidade de ajuste nas opções de menu conforme necessidades nutricionais específicas.
- Suporte: Geralmente, empresas oferecem suporte contínuo e avaliação dos serviços prestados.

Desvantagens:
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- Custo: Dependendo da empresa escolhida, os custos podem ser altos e impactos negativos nas contas
públicas podem ocorrer caso a escolha seja inadequada.
- Tempo de implementação: O processo de licitação e seleção pode ser demorado, o que prejudica a
agilidade no atendimento imediato.
- Dependência: A escola pode ficar dependente de um único fornecedor, dificultando mudanças em caso de
insatisfação com os serviços.

Solução 2: Programa de agricultura escolar (cultivo próprio de alimentos)

Vantagens:

- Custo: Redução de custos a longo prazo considerando a redução na aquisição de produtos alimentícios e
incentivos governamentais para projetos de incentivo à agricultura.
- Qualidade: Garante produtos frescos e de qualidade, além de promover a educação sobre alimentação
saudável.

- Adaptabilidade: Permite a adaptação de variedades hortícolas às preferências e necessidades locais.

Desvantagens:

- Manutenção: Exige investimentos em capacitação, infraestrutura e manutenção de áreas agrícolas.
- Tempo de implementação: O desenvolvimento do programa pode levar tempo considerável para se tomar
efetivo.

- Limitação de oferta: A produção própria pode não ser suficiente para atender toda a demanda das escolas.

Solução 3: Parceria com cooperativas de agricultores locais

Vantagens:

- Custo: Potencial redução de preço em virtude da compra direta e eliminação de intermediários.

- Qualidade: Produtos frescos e da região, garantindo melhor paladar e valor nutricional.
- Turismo e educação: Incentivo ao envolvimento da comunidade escolar em atividades relacionadas ás
cooperativas.

Desvantagens:

- Flexibilidade: Menu pode ser menos flexível dependendo da sazonalidade e disponibilidade de produtos
- Escalabilidade: Dificuldades em garantir a quantidade necessária quando houver aumento de demanda sem
planejamento adequado.
- Logística: Coordenação de entregas e manejo de produtos pode exigir esforços adicionais por parte da
escola.

Solução 4: Compra direta de alimentos no atacado

Vantagens:

- Custo: Preços mais baixos devido à compra em grandes quantidades.
- Rapidez: Processo de compra mais ágil sem necessidade de licitação formal para pequenos e médios
contratos.

- Variedade: Diversidade de produtos disponíveis que podem ser selecionados conforme a necessidade do
menu.

Desvantagens:
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- Qualidade: Risco de baixa qualidade em produtos alimentícios, exigindo critérios rigorosos de seleção.
- Padrão: Dificuldade em manter padrões nutricionais adequados devido à variedade e falta de padronização
nos fornecimentos.

- Armazenamento: Demandas de armazenamento adequado podem aumentar, gerando custos adicionais.

Análise comparativa:
1. Contratação de empresa especializada em alimentação escolar
- Custo: Médio a alto

- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Lento
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

2. Programa de agricultura escolar

- Custo: Potencialmente baixo a longo prazo
- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Longo
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

3. Parceria com cooperativas de agricultores locais

- Custo: Baixo a médio

- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Médio
- Flexibilidade: Média

- Adequação ao interesse público: Alta

4. Compra direta de alimentos no atacado

- Custo: Baixo

- Qualidade: Variável
- Tempo de implementação: Rápido
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Média

Na análise global, a contratação de uma empresa especializada se destaca pela qualidade e suporte técnico,
mas implica desafios em prazos e custos possevêis. O programa de agricultura escolar representa sustentação
a longo prazo e educação, enquanto parcerias com cooperativas garantem custo-benefíeio, mas limitam-se
pela sazonalidade. A compra no atacado é rápida, porém apresenta riscos de qualidade que devem ser
monitorados. A escolha ideal depende do balanceamento entre prazo, custo e garantia de qualidade desejada
pela Prefeitura Municipal de Colinas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha da contratação de uma empresa especializada em alimentação escolar para resolver a problemática
do fornecimento inadequado de merenda na rede municipal de ensino se baseia em uma análise minuciosa e
fundamentada nas necessidades do público atendido. A decisão visa não apenas garantir a nutrição adequada
dos alunos, mas também promover seu desenvolvimento integral, impactando diretamente na freqüência e no
rendimento escolar.

Dos aspectos técnicos que justificam esta solução, destaca-se o desempenho superior das empresas
especializadas em relação ao preparo e fornecimento de refeições. Tais empresas possuem know-how
específico em nutrição infantil, o que possibilita elaborar menus que atendem às diretrizes nutricionais
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estabelecidas, adequando-se às necessidades dietéticas e restrições alimentares dos alunos. Além disso, essas
empresas geralmente utilizam insumos de qualidade, garantindo a segurança alimentar e evitando a
contaminação, minimizando riscos à saúde dos estudantes. A compatibilidade com os processos escolares é
outra vantagem, pois empresas especializadas freqüentemente têm experiência em ajustar cronogramas de
entrega e volume de refeições com base na demanda real observada nas escolas. Isso se traduz em uma
implementação efetiva e sem interrupções, elemento crucial para a continuidade do serviço educacional.

Em termos operacionais, a contratação de uma empresa especializada traz benefícios significativos. A
manutenção da qualidade das refeições, por meio de processos sistemáticos de controle de qualidade e
inspeção, é um dos pontos fortes dessas empresas. O suporte oferecido inclui não apenas treinamento
contínuo para as equipes responsáveis pelo preparo e distribuição das refeições, mas também a atualização
freqüente sobre melhores práticas em nutrição e segurança alimentar. A escalabilidade da solução é
igualmente relevante; a empresa contratada pode adaptar suas operações sobre demanda, ampliando ou
reduzindo a produção conforme as flutuações no número de alunos matriculados. Essa flexibilidade
operacional se mostra essencial para atender a possíveis variações ao longo do ano letivo.

Economicamente, a opção pela contratação de uma empresa especializada demonstra um claro custo-
benefício. Embora haja um investimento inicial considerável, a expectativa é de retomo em vários aspectos.
Primeiro, a eficiência obtida na gestão do serviço proporciona economia de recursos a longo prazo, já que
evita desperdícios através de melhor planejamento e adequação das porções às necessidades reais. Em
segundo lugar, a melhora na nutrição dos alunos tende a refletir em maior freqüência escolar e melhores
desempenhos acadêmicos, dois fatores que podem reduzir custos relacionados a apoio pedagógico adicional
e recuperação de aulas. Além disso, a satisfação dos alunos e seus responsáveis com a qualidade da merenda
pode resultar em um aumento na adesão ao ambiente escolar, contribuindo para a estabilidade e o
crescimento das matrículas no município.

Por todas essas razões técnicas, operacionais e econômicas, a escolha pela contratação de uma empresa
especializada em alimentação escolar é não apenas justificada, mas essencial para garantir que a abordagem
aos problemas enfrentados pela Prefeitura Municipal de Colinas resulte em soluções eficazes e sustentáveis,
beneficiando toda a comunidade escolar.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total

1

8888 - Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com
rotulagem adequada segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo
de validade. Embalagem de lOOg.

Pacote 2.500,00
1

2

Açúcar cristal Ikg. Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-
açúcar por processo industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se
sob a forma de cristais irregulares, de coloração uniforme.
Características microscópicas: Sujidades, parasitas e larvas: ausência.
Elementos histológicos e amidos estranhos: ausência Embalagens
Primária: saco de polietileno transparente, hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso líquido de 01 kg.
Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 32.000,00
-

1

3

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio
ou stévia e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100
ml deverá conter externamente de identificação e procedência,
informação nutricional, número de lote, registro, validade mínima de 12
meses a partir da data de entrega e conter ter registro no ministério da
agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis)
meses a partir data de entrega.

Unidade 220,00
- —

4

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo
inteiriço, de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido,
parasitas e larvas ausentes, embalagem com identificação do produto,
peso líquido, acondicionado em sacos plásticos atóxicos transparentes
pesando 1 kg/ unidade.

Kg 250,00
- —
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5

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de
sujidades e outros tipos de contaminantes. Características
organolépticas. Aspecto - próprio, cor - própria, cheiro - próprio, sabor
- próprio. Embalagem primária: saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal
com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de polietileno transparente
reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de modo a garantir
resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo de
validade. Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua
fabricação.

Kg 24.000,00

-

6

Aveia em flocos , cx 170 g. Aveia, em flocos, isenta de sujidades,
parasitas e larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em
caixa de papelão com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem
estabelecido pela Anvisa,

Caixa 2.500,00 — —

7

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do
milho, fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de
matérias terrosas e parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou
rançosos. Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira crepitação quando
comprimido entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p,
minimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem
com peso líquido de 500g. Apresentar na embalagem datas de
fabricação e validade conforme legislação. Deverá ser entregue com no
mínimo de seis meses de validade a partir da data de entrega. Apresentar
na embalagem, rótulo com composição e valor nutricional. Embalagem
de 500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500,00

-

8

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral,
gordura vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de
malte, sal. Não deverá conter leite ou soro de leite na composição,
entretanto, poderá conter traços de leite. Sem gordura trans. Deverá
conter no mínimo l,4g de fibra alimentar na porção de 30g. Poderá
conter outros ingredientes desde que aprovados pela legislação vigente e
que não descaracterizem o produto, os quais deverão ser declarados.
Características: cor, odor, sabor e textura característicos. Embalagem
primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária:
caixa de papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores
e inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 23.000,00
-

9

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água,
sal, açúcar e demais substâncias permitida. Acondicionada em pacotes
de polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e
embalados em caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade,
quantidade do produto. 0 produto deverá apresentar validade mínima de
06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem
plástica de 400g, acondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade
não inferior a 180 dias.

Pacote 20.000,00
-

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes:
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido,
sal, aroma artificial de coco ou baunilha. 0 produto não deve
apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado. Composição
nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de
apresentação: pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 400,00

- —

11

Café moldo, Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a
vácuo, embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir
certificado do pqc - programa de qualidade do café, da abic, em plena
validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório
especializado, com nota de qualidade global mínima de 6,0 pontos e
máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo de análise de
microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza,
com validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com
registro e data de fabricação e validade estampadas no rótulo da
embalagem;

Pacote 6.000,00

- —

12

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de
maturação que permite suportar manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de
sujidades, parasitas e larvas.

Kg 1.500,00
— —

13

Carne bovina, corte músculo moído ou picado, 1 kg. Came moída o
produto cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de
massas musculares e carcaças de bovinos, seguido de imediato
congelamento. Carnes obtidas de massas musculares esqueléticas de
bovinos. A matéria-prima a ser utilizada deverá estar isenta de tecidos

Kg 4.000,00
— —
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inferiores como ossos, sebo, cartilagens, gordura parcial, aponevroses,
tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida a obtenção
do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e
carne mecanicamente separada- cms; permite-se a utilização de carnes
industrial da matança, desde que as mesmas sejam previamente lavadas,
centrifugadas, escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e
da desossa mediante resfriamento e/ou congelamento. 0 produto deverá
ser obtido em local próprio para moagem, com temperatura ambiente
não superior a 10°c.

14

Carne Suína, tipo bisteca. Kg. Carne suína corte bisteca , cerrada por
unidade média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. O produto
deverá conter toda a rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá
apresentar aspecto firme, não amolecido e nem pegajoso, cor própria,
sem manchas esverdeadas, com cheiro e sabor próprios, sem suj idades,
parasitos ou larvas.

Kg 6.000,00
-

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de
açúcar não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor:
Branco. Aroma: Característico de coco, livre de ranço. Sabor:
Característico de coco doce, livre de ranço.

Pacote 8.000,00
- —

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de
cominho de primeira qualidade Características organolépticas. Cor -
própria. Odor - próprio. Sabor - próprio. Características microscópicas:
Ausências de substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as
previstas na norma vigente. Prazo de validade. Validade deve ser entre 6
e 12 meses contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800,00
- —

17

Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau,
urucum, em embalagem plástica registrado nos órgãos competentes.
Prazo de validade e fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá
ou farinha de mandioca com urucum em pó (bixa orellana) ou extrato
oleoso de urucum adicionado ou não de sal e de óleos comestíveis. 0
produto deve estar de acordo com a legislação vigente, especialmente a
Resolução CNNPA n" 12, de 24 de Julho de 1978 da ANVISA/MS.

Pacote 3.500,00
- —

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de
cacau em pó com açúcar, através de processo adequado; aspecto:
produto homogêneo. Cor: marrom. Aroma: característico. Sabor:
chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó e açúcar. Não contém
glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.000,00
- —

19

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de
peles e sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado
hermeticamente e limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação e procedência,
informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade
de produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos
molho de tomate.

Unidade 4.500,00
- —

20

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado
em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do
produto a atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 20.000,00
- —

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem
sal, embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados,
resistentes. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote,
quantidade do produto a atender: validade mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000,00
- —

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado,
peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em estabelecimento sob
inspeção oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando
pele completa e ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos,
ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por congelamento,
bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não
rançosa. 0 produto não deverá conter presença de cristais de gelo.
Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro
- próprio. Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão,
reforçada, com peso líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser
transportado em veículos isotérmicos, conforme legislação vigente da
Amvisa.

Kg 3.000,00
- —

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça,
sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com
idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e
ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados.

Kg 24.000,00
— —
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partes faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na
superfície. Deve apresentar coloração normal e uniforme, evisceração
completa, escaldamento normal e gordura não rançosa. Embalagem
secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30 kg.
Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

24

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. 1° qualidade, zero por cento
de lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não
deve apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição
ou sensorial, na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e
validade, ingredientes, tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou
sif.

Pacote 400,00
- —

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais.
Alimento obtido pela desidratação do leite fluído, por processos
tecnológicos adequados e provenientes de estabelecimento sob inspeção
oficial. 0 produto deverá ser de fácil dissolução e não conter glúten.
Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto
deverá ser embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente
hermeticamente vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo
de validade: Mínimo de 12 meses, a partir da data de fabricação.
Rotulagem. 0 produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Pacote 44.000,00
-

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada
limpa, aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem
pegajosa sem manchas esverdeadas, embalada em saco plástico
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a
integridade do produto até o momento do consumo. Produzida com
cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem selada com
registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg 6.000,00
-

27

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de
trigo integral enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de
urucum e cúrcuma. Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem
vedada, contendo 500g, isento de qualquer substância estranha ou
nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de
entrega.

Pacote 8.500,00
- —

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais líquidos e
interesterificados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite
em pó, leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de
soja, mono e diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de
potássio, benzoato de sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes:
tbhq. Edta e bht, aromatizante: aroma idêntico ao natural e corantes:
urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200,00
- —

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho
são grãos ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial
ou total do gérmen, em presença de escarificação mecânica ou manual
(desgerminação). O produto deverá ser fabricado a partir de matéria
prima sã e limpo, isenta de matéria terrosa, parasitos e larvas. 0 produto
não pode estar ardido, mofado, carunchado ou não desgerminado.
Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando de 1
kg. Embalagem com identificação do produto, peso líquido.

Pacote 8.000,00
-

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em
embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, com
identificação na embalagem (rotulo) dos ingredientes, valor nutricional,
peso, fornecedor, data de fabricação e prazo de validade. Isento de
sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06
(seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200,00
- —

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos
pré cozidos e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g
. O produto deve estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000,00

32

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura
composta por farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
açúcar, gordura vegetal hidrogenada, amido de milho, fermento químico
(bicarbonato de sódio, pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio),
propionato de cálcio, aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em
embalagem plástica, com validade mínima de 3 meses a contar da data
de entrega. Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos
procedimentos administrativos determinados pela Anvisa.

Pacote 1.000,00

- —

33

Óleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato
refinado, limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, número do lote data de fabricação,
quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega. Peso líquido 900ml.

Unidade 5.000,00

— —
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34

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa
qualidade; não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na
casca. Validade: minima de 30 dias. Registro no ministério da
agricultura e inspecionado pelo s.i.í, CNPJ e nome do produtor.
Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000,00
—

35

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve
apresentar formato e tamanho característico ao tipo de pão. As
superfícies não devem apresentar queimaduras e sua coloração deve
mostrar tonalidades regulares variando do pardo ou amarelo pardacento,
nas regiões mais expostas ao calor, ao amarelo dourado nas regiões
menos expostas. 0 miolo deve ser leve, elástico, com porosidade regular
e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico transparente
fechado contendo Ikg (um). Características de composição nutricional /
unidade de 60gValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Sujidades, larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000,00

- —

36

Proteína texturizada de soja sabor came vermelha - Pct 500g.
Características gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado,
a partir de farinha de soja desengordurada, proteína isolada de soja e
proteína concentrada de soja. Deve apresentar umidade máxima de 8% e
proteína em base seca mínima de 50%. Características organolépticas.
Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro - próprio. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens
Primária: pacote plástico lacrado, com peso líquido 500 g
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal.
Secundária: caixas de papelão fechadas com fita adesiva de modo a
garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento.

Pacote 3.500,00

- —

37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola integral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na embalagem
a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00
- —

38

Polpa de fruta sabor caju. Polpa de fruta sabor caju integral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na embalagem
a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00
- —

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino moída 100% pura, especiaria
sem adição de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos
de insetos. Embalagem individual com normas e resoluções conforme a
Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500,00 — —

40

Sal refinado iodado 1 kg. 0 produto deverá apresentar-se sob a forma de
cristais brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor
salino - salgado próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado
iodato de potássio, conforme legislação vigente. Prazo de validade:
Mínimo de 12 meses a partir da data de fabricação. 0 produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 2.000,00

- —

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao
molho de tomate embalagem com peso líquido 125g, com ômega3,
devidamente inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000,00 ■■

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata,
cenoura e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170
g. 0 produto deve estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000,00

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool
obtido pela fermentação acética realizada por um conjunto de bactérias
do

gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com
a legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de
dezembro de 1973 da Anvisa/ms.

Unidade 1.000,00

-

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado
em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 061/2023. A
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pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade
requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS —
DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARC FLAMF.N K) OI NÃO i)A COM RA l AÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação de empresa especializada em alimentação escolar, por
meio de uma única licitação com adjudicação em lotes/itens distintos, se justifica pela necessidade de atender
à diversidade das demandas nutricionais dos alunos da rede municipal de ensino. O parcelamento possibilita
a contratação de diferentes tipos de refeições e produtos alimentares que atendam às especificidades de cada
modalidade de ensino e faixa etária, garantindo assim um fornecimento mais adequado e variado. Essa
abordagem permite que a Prefeitura adapte a merenda às necessidades reais das escolas, considerando suas
peculiaridades e limites orçamentários.

Além disso, o pareelamento traz benefícios significativos para a execução da solução, tais como a facilitação
na gestão do contrato e a possibilidade de avaliar melhor o desempenho dos fornecedores em relação a cada
lote. Isso pode resultar em um processo de monitoramento mais eficiente e eficaz, contribuindo para a
melhoria contínua da qualidade da merenda escolar. A divisão em lotes também propicia uma maior
competitividade entre os fornecedores, o que tende a otimizar os preços e condições ofertadas, refletindo na
economia para o município.

Por fim, o atendimento ao interesse público está diretamente impactado pela escolha do parcelamento, pois
possibilita um fornecimento adequado e contínuo de alimentação escolar de qualidade, fundamental para o
desenvolvimento e aprendizado dos alunos. Tal abordagem aumenta a freqüência escolar e melhora o
rendimento acadêmico, fazendo com que o município atenda aos princípios da eficiência e eficácia nas
contratações públicas. Dessa forma, o parcelamento não apenas atende à necessidade imediata da população
escolar, mas também promove um investimento sustentável no futuro educacional da comunidade.

7 - RFSl I .T M)()S PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa para o fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda
escolar em 2025 busca garantir um fornecimento adequado que atenda às necessidades nutricionais dos
alunos da rede municipal de ensino. A economicidade será maximizada ao optar pela formatação de um
contrato que contemple condições favoráveis de preço e qualidade, evitando desperdícios e assegurando a
entrega de produtos com valor nutricional elevado a um custo acessível.

Os resultados pretensamente obtidos incluem a redução de custos através da centralização das compras,
permitindo negociações mais vantajosas com fornecedores. Essa abordagem facilita a obtenção de descontos
por volume e garante maior controle sobre os gastos públicos, promovendo uma melhor alocação dos
recursos financeiros disponíveis. Com isso, não apenas se preserva o orçamento destinado à educação, como
também se fortalece a sustentabilidade financeira do programa de merenda escolar.

Além disso, o bom gerenciamento dos recursos humanos envolvidos na operação levará a um aprimoramento
nos processos de planejamento e execução da merenda. O esforço concentrado na capacitação dos
profissionais responsáveis pela coordenação e distribuição dos alimentos contribuirá para uma execução
mais eficiente, reduzindo erros e aumentando a agilidade nas operações diárias. Esse fator permitirá um
aumento na freqüência escolar, já que uma alimentação adequada está diretamente ligada à saúde e bem-estar
dos alunos, refletindo positivamente no desempenho acadêmico.
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Por fim, a utilização de materiais e insumos de qualidade melhora o aproveitamento dos recursos materiais.
Isso minimizará as perdas durante o preparo, assegurando que a merenda seja não apenas suficiente, mas
também saborosa e nutritiva. Essa combinação de fatores resulta em um ciclo virtuoso que atende às
demandas educacionais e nutricionais, promovendo desenvolvimento integral dos alunos e impactando
positivamente a rede municipal de ensino.

__ _ _ I

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para abordar a problemática relacionada ao fornecimento inadequado de merenda escolar na Prefeitura
Municipal de Colinas, e visando à contratação de uma empresa para fornecimento de materiais de consumo
destinados ao preparo da merenda escolar em 2025, é fundamental identificar as providências necessárias
que garantam uma solução eficaz.

Primeiramente, deve-se realizar um levantamento detalhado das necessidades nutricionais dos alunos,
levando em consideração a variedade de idades e condições alimentares. Isso implica em um diagnóstico que
envolva nutricionistas e especialistas em alimentação escolar, a fim de definir um cardápio adequado e
balanceado que atenda as demandas da rede municipal de ensino. Essa etapa é crucial para garantir que os
insumos adquiridos reflitam um plano alimentar que promova a saúde e o desenvolvimento dos estudantes.

Outra providência importante é a definição de critérios técnicos elevados para a seleção da empresa
fornecedora. É necessário elaborar um termo de referência que contemple não apenas aspectos de custo, mas
também a qualidade dos produtos, prazos, logística de entrega e garantias de rastreabilidade dos alimentos.
Incluir cláusulas específicas sobre a origem dos insumos e suas condições de armazenamento até a entrega
nas escolas pode assegurar que os alunos recebam alimentos adequados e seguros.

Adicionalmente, deve-se estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação da qualidade dos produtos
fornecidos. Esse sistema pode incluir a realização de amostragens periódicas nas escolas, além da criação de
um canal de comunicação direto entre a administração e os gestores das unidades escolares. Dessa forma,
será possível registrar e responder prontamente a eventuais problemas relacionados aos insumos entregues,
assegurando que a merenda seja sempre de qualidade.

A capacitação de servidores para a fiscalização e gestão do contrato é uma providência que merece destaque,
especialmente devido à especificidade da contratação de insumos alimentares. Essa capacitação deve
abranger temas como segurança alimentar, análise sensorial e padrões de qualidade, permitindo que a equipe
responsável tenha conhecimento suficiente para avaliar as entregas e garantir conformidade com o
estabelecido no contrato.

Por fim, é recomendável que haja investimento em parcerias com instituições locais ou organizações hão
governamentais que promovam a educação sobre alimentação saudável nas escolas. Tal ação pode
complementar o fornecimento de merenda escolar, proporcionando aos alunos um aprendizado que favorece
escolhas alimentares mais saudáveis e, consequentemente, contribui para a melhora na freqüência escolar e
no desempenho acadêmico.

Essas providências são fundamentais para validar a execução do contrato e garantir que os recursos públicos
sejam aplicados de maneira eficiente e eficaz, atendendo às necessidades dos alunos e contribuindo para a
melhoria da educação pública na cidade.

9 - C ()M R.V1 AÇÕES CORKEl .VI AS

Não há contratações correlatas.

10 - IMPAC ros .VMIÍIENTAIS

Não há previsão de impactos ambientais para a contratação do objeto.
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11 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação çm
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 10 de janeiro de 2025.

■  iL^
( j Ana Carolina Leite P|éreira

Nutricionista RÍ

CRN 6-6307

A vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Estudo Técnico Preliminar - ETP, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

íaria do Socorro Borba

Secretária Muni</ipal de Educação
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TERMO DE REFERENCIA

I. DOOIÍJETO

1.1.0 presente visa o(a) Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento
de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025, conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA .11 STIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRA I AC \()

2.1. A presente proposta de contratação se justifica pela necessidade premente da Secretaria Municipal de
Educação da Prefeitura Municipal de Colinas em garantir o fornecimento adequado de merenda escolar
aos alunos da rede pública municipal de ensino. O objetivo central desta contratação é a criação de um
registro de preços, permitindo a futura aquisição eficiente e eficaz de materiais de consumo fundamentais
para o preparo da merenda escolar no ano letivo de 2025.

A educação, como direito fundamental, deve ser acompanhada de condições adequadas que promovam
não apenas o acesso ao conhecimento, mas também a saúde e o bem-estar dos estudantes. A alimentação
escolar desempenha um papel crucial nesse contexto, uma vez que uma merenda de qualidade contribui
diretamente para a concentração, aprendizado e desenvolvimento físico dos alunos. Portanto, fornecer
refeições nutritivas torna-se uma responsabilidade inadiável da gestão pública.

Caso essa contratação não seja realizada, enfrentaremos sérias conseqüências que podem comprometer
tanto a qualidade da educação quanto a saúde dos alunos. A ausência de merenda escolar adequada
poderá resultar em desnutrição, dificuldades de aprendizagem e evasão escolar, especialmente entre as
crianças de famílias em situação de vulnerabilidade social, que dependem deste apoio para uma
alimentação balanceada durante o período escolar.

Ademais, essa contratação é de extrema relevância para o interesse público, pois além de garantir a
alimentação dos alunos, promove o desenvolvimento local ao fomentar a economia e suporte a
comerciantes e produtores locais que possam ser selecionados para fornecimento dos insumos
necessários. Assim, a realização da contratação não apenas atende a uma necessidade básica de
alimentação, mas também reforça o compromisso da administração pública com a construção de uma
sociedade mais justa e igualitária.

Em conformidade com a Lei 14.133/2024, que rege as novas diretrizes para contratações públicas, é
imperioso que se busque eficiência e transparência nos processos licitatórios, razões pelas quais a adesão
ao sistema de registro de preços se apresenta como uma solução vantajosa nesta contratação. Portanto,
reafirmamos que a realização desta contratação é essencial e urgente, visando atender às demandas
educacionais e sociais da nossa comunidade.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFIC.\CÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant.

1

Açaffão Pct lOOg. Açaffão em pó, embalagem fechada com rotulagem adequada
segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de
lOOg.

Pacote 2.500

2 Açúcar cristal Ikg. Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por Kg 32.000
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processo industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a forma de
cristais irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas:
Sujidades, parasitas e larvas: ausência. Elementos histológicos e amidos
estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso
líquido de Olkg. Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da Anvisa.

3

Adoçante dietético natural liquido, 1 OOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia
e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100 ml deverá conter
externamente de identificação e procedência, informação nutricional, número de
lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega e conter ter
registro no ministério da agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Unidade 220

4

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço,
de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes,
embalagem com identificação do produto, peso líquido, acondicionado em sacos
plásticos atóxicos transparentes pesando Ikg/ unidade.

Kg 21iO

5

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades
e outros tipos de contaminantes. Características organolépticas. Aspecto -
próprio, cor - própria, cheiro - próprio, sabor - próprio. Embalagem primária:
saco de polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de
polietileno transparente reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de
modo a garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo
de validade. Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua
fabricação.

Kg 24.

O
O

6

Aveia em flocos , cx 170 g. Aveia, em flocos, isenta de sujidades, parasitas e
larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em caixa de papelão
com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500

7

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do milho,
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e
parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de
pó, deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos.
Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo
mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem com peso líquido de 500g. Apresentar na
embalagem datas de fabricação e validade conforme legislação. Deverá ser
entregue com no mínimo de seis meses de validade a partir da data de entrega.
Apresentar na embalagem, rótulo com composição e valor nutricional.
Embalagem de 500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500

8

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura
vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não
deverá conter leite ou soro de leite na composição, entretanto, poderá conter
traços de leite. Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra
alimentar na porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que
aprovados pela legislação vigente e que não descaracterizem o produto, os quais
deverão ser declarados. Características: cor, odor, sabor e textura característicos.
Embalagem primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária: caixa de
papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e inferiores
lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 23.300

9

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal,
açúcar e demais substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de
polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em
caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional,
número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade

Pacote 20.000
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requisitante. Embalagem plástica de 400g, acondícionada em caixa de papelão de
04 kg. Validade não inferior a 180 dias.

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada,
lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. 0 produto não deve apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado.
Composição nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de apresentação:
pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 4()0

11

Café moldo, Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo,
embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir certificado do
pqc - programa de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de
avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade
global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo
de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza,
com validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro e data
de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 6.000

12
Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de maturação que
permite suportar manipulação, o transporte e a conservação em condições
adequadas para o consumo. Com ausência de suj idades, parasitas e larvas.

Kg 1.500

13

Carne bovina, corte músculo moldo ou picado, 1 kg. Carne moída o produto
cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de massas musculares e
carcaças de bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de
massas musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens, gordura
parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida
a obtenção do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e
carne mecanicamente separada- cms; permite-se a utilização de carnes industrial
da matança, desde que as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas,
escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediante
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em local próprio
para moagem, com temperatura ambiente não superior a 10°c.

Kg 4.000

14

Carne Suína, tipo bisteca. Kg. Carne suína corte bisteca , cerrada por unidade
média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. O produto deverá conter toda a
rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com cheiro e
sabor próprios, sem suj idades, parasitos ou larvas.

Kg 6.000

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de açúcar
não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor: Branco. Aroma:
Característico de coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco doce, livre de
ranço.

Pacote 8.C 00

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de cominho de
primeira qualidade Características organolépticas. Cor - própria. Odor - próprio.
Sabor - próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias
estranhas à sua composição normal, exceto as previstas na norma vigente. Prazo
de validade. Validade deve ser entre 6 e 12 meses contados a partir da data de sua
fabricação.

Pacote l.f 00

17

Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau, urucum, em
embalagem plástica registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e
fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
urucum em pó (bixa orellana) ou extrato oleoso de urucum adicionado ou não de
sal e de óleos comestíveis. O produto deve estar de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da
ANVISA/MS.

Pacote 3.f 00

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de cacau em pó
com açúcar, através de processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor:
marrom. Aroma: característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó
e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.( 00

19 Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de peles e Unidade 4.500
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sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado hermeticamente e
limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de
validade, quantidade de produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos
molho de tomate.

20

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender: validade mínima
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da
cnnpa.

Pacote 20.000

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal,
embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender:
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado, peito
com osso, em peça, sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção
oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e
ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes
faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve
apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. 0 produto não deverá conter presença de cristais
de gelo. Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada,
com peso líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em
veículos isotérmicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 3.000

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça, sem
tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada
de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por
congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não rançosa.
Embalagem secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30
kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 24.100

24

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. V qualidade, zero por cento de
lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não deve
apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição ou sensorial,
na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e validade, ingredientes,
tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento
obtido pela desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. 0 produto deverá ser de
fácil dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro.
Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de
2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá
ser embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente hermeticamente
vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12
meses, a partir da data de fabricação. Rotulagem. 0 produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Pacote 44.

O
O

r-í

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa,
aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas
esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem
selada com registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg
1

6.ÓOO
i
1
1

27 Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de trigo integral Pacote 8.500
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enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento
de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a
contar a partir da data de entrega.

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais líquidos e
interesterificados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite em pó,
leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de soja, mono e
diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de potássio, benzoato de
sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e bht, aromatizante:
aroma idêntico ao natural e corantes: urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho são grãos
ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial ou total do
gérmen, em presença de escarificação mecânica ou manual (desgerminação). 0
produto deverá ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo, isenta de
matéria terrosa, parasitos e larvas. 0 produto não pode estar ardido, mofado,
carunchado ou não desgerminado. Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos
transparentes pesando de 1 kg. Embalagem com identificação do produto, peso
líquido.

Pacote 8.000

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em embalagem
resistente de polietileno atóxico transparente, com identificação na embalagem
(rotulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos pré cozidos
e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g . 0 produto deve
estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000

32

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio,
pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio,
aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em embalagem plástica, com
validade mínima de 3 meses a contar da data de entrega. Embalagem de 450 a
500 g. Produto sujeito aos procedimentos administrativos determinados pela
Anvisa.

Pacote 1.000

33

Óleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato refinado,
limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, número do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Peso
líquido 900ml.

Unidade 5.000

34

Ovos de galinha. Produtos tamanho Jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade;
não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade: mínima
de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f., CNPJ
e nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000

35

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve apresentar
formato e tamanho característico ao tipo de pão. As superfícies não devem
apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regulares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas ao calor, ao
amarelo dourado nas regiões menos expostas. 0 miolo deve ser leve, elástico,
com porosidade regular e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico
transparente fechado contendo Ikg (um). Características de composição
nutricional / unidade de óOgValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Sujidades, larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000

36

Proteína texturizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g. Características
gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de farinha de
soja desengordurada, proteína isolada de soja e proteína concentrada de soja.
Deve apresentar umidade máxima de 8% e proteína em base seca mínima de
50%. Características organolépticas. Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de
Janeiro de 2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde
(estabelece os critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens

Pacote 3.500
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Primária: pacote plástico lacrado, com peso líquido 500 g hermeticamente
fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal. Secundária: caixas de
papelão fechadas com fita adesiva de modo a garantir resistência a danos durante
0 transporte e armazenamento.

37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso liquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

1

I

38

Polpa de fruta sabor caju. Polpa de fruta sabor caju integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino moída 100% pura, especiaria sem
adição de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos.
Embalagem individual com normas e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500

40

Sal refinado iodado 1 kg. 0 produto deverá apresentar-se sob a forma de cristais
brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor salino - salgado
próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a partir da
data de fabricação. 0 produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Kg 2.000

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao molho de
tomate embalagem com peso líquido 125g, com ômega3, devidamente
inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água
e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170 g. 0 produto deve estar de
acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela
fermentação acética realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou glunobacter. 0 produto deve estar de acordo com a
legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de dezembro de 1973
da Anvisa/ms.

Unidade l.C100

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração
do DFD pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS -
DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1.1. A empresa deverá entregar os produtos solicitados na sede da Divisão do Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Educação, nos horários das ShOOmin às 12h00min e das 15h00min ás
17h00min, localizado na Rua da Guanabara, n° 512-A, Bairro Guanabara, Colinas/Ma.

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS i CNPJ: 06.113.682/0001-25
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4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem
de Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.3.1. A simples execução do objeto não impliea na sua aeeitação definitiva, o que ocorrerá após a
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verifieação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade eom as especificações eonstantes do Edital
e da proposta, e sua eonsequente aeeitação, que se dará até 5 (cinco) dias consecutivos do
Recebimento Provisório.

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente,
reservando-se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referêneia ou
que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela
CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com
os custos da substituição.

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desaeordo com o Termo de Referência e seus anexos ou
com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados.

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do
produto ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de
que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado,
devendo ser, imediatamente, substituído.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo
Agente responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e
totais.

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada.

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as
informações em língua portuguesa; números de lote, data de fabricação ou validade, nome do
responsável técnico, números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo
com a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre
outros;

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, earregamento, desearregamento, eneargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

4.4. DO PRAZO DE VALIDADE
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4.4.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 6 (seis) meses, a partir da data da
entrega e emissão do Termo de Recebimento Provisório pela Contratante e recebida pela Contratada.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. A Unidade Requisitante através do Pregoeiro responsável pela condução do processo de
contratação, poderá solicitar amostras do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar,
conforme Acórdão TCU 2.368/2013 - Plenário. 1

5.1.1. O Prazo para apresentação das amostras será de 2 (dois) dias úteis a partir da convocação do
Pregoeiro ou Agente de Contratação no chat do sistema, devendo ser entregue no Setor de Licitações
(CPL), sediada na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro, Colinas - Maranhão - Cep. n°
65.690-000, nos horários das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h30min.

5.2. As amostras deverão ser entregues em embalagens identificando o processo de contratação e o
seu respectivo item/lote.

5.3. Após a entrega da amostra pela licitante interessada a mesma será analisada e avaliada pela Unidade
Requisitante, o qual emitirá manifestação/parecer acerca da aceitabilidade ou não da amostra.

5.4. O resultado da análise das amostras será divulgado pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação por
meio do sistema eletrônico.

5.5. As amostras dos itens/lotes não serão contabilizadas como entrega referente ao contrato caso a
empresa seja a futura CONTRATADA.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; !

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito á CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRAI A D A

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Eei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
matérias/produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Eei
n" 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

srfiOTWWTOíO PE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO,

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento
conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
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totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devei^do
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

9. EXIGÊNCIAS DE HABnJTAÇÃO

9.1. O edital definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação
vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

10.1.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal da sede da licitante, em vigor;

MlÃ SIJBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAI.

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de
2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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13.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e eada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôniea para esse fím, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físcal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for neeessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadaSj, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das eondições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
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13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRU ÍRIOS DF. MFDK; .\0 F. DF PAGA.MFMO

Recebimento do Objeto

14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.
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14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade I de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

Página 25 de 31

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.tna.gov.br



Processo n° 011/2025

4ÍÜ- ^—i
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS i
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

ou

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX)
1= (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. i
i

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15. D.V VICKNC IA DO CON I RA IO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na
forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1.0 extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQÜILÍBRIO ECONÔMICO-FINA.NCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
eontrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômieo-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
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16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO RFAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado (08/01/2025).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
deterTninado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

18.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a
apresentar seus preços com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse
divulgado a estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da
utilização do orçamento sigiloso.

18.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação,
dependendo da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço mais
baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de
dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

19. DAS S ANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame;
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19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
i

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra; i

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

19.1.5. fraudar a licitação;

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

19.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

19.2.1. Advertência;

19.2.2. Multa;

19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes |
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19.3.4. OS danos que dela provierem para a Administração Pública
19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial)

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do
valor do contrato licitado.

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do
Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão fmal da autoridade competente.
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19.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

19.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

19.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025.

Ana Carolina Leit^ereira
Nutricionista RT

CRN 6-6307

"-fÍLAMÁX?.

À vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Termo de Referência e AUTORIZO a

abertura/realização do procedimento licitatório nos
termos da Lei n° 14.133/2021.

-

Maria do Socorro Borba

Secretária Municipal de Educação

Página 31 dè 31

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 011/2025

^ITI
Fls.: S2L

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Rub.;
Secretaria Municipal de Infraestrutura

Setor de Protocolo

A

Maria do Socorro Borba Torres

Sec de Educação.

Prefeitura Munieipal de Colinas
Nesta,

Assunto: Encaminhamento de processo administrativo.

DESPACHO ADMINISTRATl\ O

Encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 011/2025, visando o(a)
contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025,
para conhecimento e demais providencias cabíveis.

Colinas - MA, 07 de janeiro de 2025.

Rogeriolj3Rra^a Costa
Secde Administração.
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Ao
Setor de Compras
Chefe do Setor de Compras
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Realização de pesquisa de mercado.

IIKSrA( IIO AD.MINISI UA I !\ O

Após análise do Documento de Formalização de Demanda - DFD constante no

processo, autorizo a abertura de processo de contratação nos termos da Lei n" 14.133/2021 e

regulamentações no âmbito do Município de Colinas.

Em seguida encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 11/2025, visando
o(a) contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda
escolar 2025.para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n°
14.133/2021 e Decreto Municipal n° 061/2023.

Concluído a realização da pesquisa, remeta-se os autos de volta à presente Secretaria

Municipal para análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo de

Contratação.

Colinas - MA, 08 de janeiro de 2025.

Maria do Socorro Boijba Torres
Sec de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS-MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



#'111"

Processo n° 011/2025

Fls.: 6'^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Infraestrutura

Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DKSPAC llO ADMIMS riCV IIV

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta

nos autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e

sua disponibilidade orçamentária.

Colinas - MA, 17 de janeiro de 2025.

Maria doVocorrt^orba^rres
Sec Municipal/de Educação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Infraestrutura "—
Secretaria Municipal de Finanças '

DESPACHO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIR \
A

Si^. Maria do Socorro Borba Torres

Sec de Educação

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16,1 e ÍI),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o(a) contratação de empresa para fornecimento
de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025..

Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de
dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da
contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto Municipal n°
064/2023.

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2024, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 17 de janeiro de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

CRC n" 013306/0-9
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A

Comissão de Contratação - CC
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providencias.

Colinas - MA, 17 de janeiro de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREFEITURA MUNiaPAL DE COUNAS
CNPJ: 06.113,682/001-25
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA 039, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.

"Dispõe sobre a designação para responder
pela função de Agente de Contratação, Equipe
de Apoio e Pregoeiro, no âmbito do Poder
Executivo Municipal, nos termos do art. 6°,
inciso LX, da Lei F^eral n° 14.133, de 1° de
abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos).

\

O PREF^TO DO MUNICÍPIO DE COLINAS - MA, no uso de suas atribuições e
l. . . ^ A M A Jt í-* * . í íli

prerroga

59/2023'
:ivas legais, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°

RESOLVE;

Art. 1°. IdESIGNAR o(a) Senhor(a), JERÔNiMD CARDOSO ROSA NETO,
Inscrito(a) no CPF 012.400.973-52, lotado(a) no cargo efetivo, para responder
pela fundão de Agente de Contratação, nos termos do art. 6°, inciso LX, da Lei
Federal In" 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos) e Decreto Municipal n® 59/2023.

Parágra
conduçi

b único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
do certame será designado pregoeiro.

Ari. 2®. O Agente de Contratação, deverá:

I—Tomar decisões acerca do procedimento licitatôrio;

II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde
a fase preparatória;

III - Dar impulso ao procedimento licitatôrio, em ambas as suas fases e em
observância ao princípio da celeridade; e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE COUNAS
CNPJ: 06.113.68M01-25

GABINETE DO PREFEITO

Art. 3°. Ó Agente de Contratação, em especial;

I - Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo
diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação, de, seja
cumpridí na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da
contrataijão, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;

h) antep rojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minula do Edital e do instrumento do contrato.

II - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
ao Edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no Edita;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances

d) verificar e Julgar as condições de habilitação;

e) sanes r erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso
verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que hão alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica; g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
\  f

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade
superior para adjudicação e homologação.

§1°. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o
art. 6°, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando
Induzido a erro pela atuação da equipe.

§2®. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à
supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual,
eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no
inciso I do caput.



PffiFEiTURA MUNICIPAL DE GOUNAS
CNPJ: 06.113.682«»1-2S
QtólNETEDOPI^FEfrO

Art.. 4°. O agente de contratação poderá soüdíár manifestação técnica da
assessoda jurídica ou de outros setores do órgão ou da^ entidade, bem como do
órgão dd controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 5®. Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo relacionados como
membros da Equipe de Apoio, quê auxiliará o Agente de
Contratação/Pregoelrofa), na eonduçao dos processos licitatórios:

Sr.(a) DÉLCIMAR SANTOS DA SILVA - CPF: 029.943.763-93

Sr.Ca)CKRLOS dos santos - CPF: 809.657.333-00

Sr.(a) BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA-CPF: 062.584.603-64

Sr.(a) G ANDRÉ REIS CARNEIRO - CPF; 800.720.383-49

Art. 6®. Qaberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão
de contratação nas etapas do processo licitatórlo, dé que trata o inciso II, do Art,
13®. Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do
órgão de assessoramento Jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade
licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 7°. É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em Lei:

I -Adm tir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrínjam ou frustrem o caráter competitivo do processo
licitatóric', inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estateíeçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede
ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do contrato;

- Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legai,
hisita, previdenclária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e

iras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e locai de
ito, mesmo quando envolVido financiamento de agência internacional;

trabalhi

estrangéi
pagamen

Opor resistência Injustificada ao andamento dos processos e,
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra
disposiçlo expressa em Lei. §1®. Não poderá participar, direta ou indiretamente,
da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade
licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurár conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que discipüna a matéria.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COUMAS
CNPJ: OS.113.682Í001-25
GABiMETE DO PREFEITO

§2». Âs vedações de que teta este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
condução tia contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissiojna! especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste apsessoria técnica.

Art. 7®,

disposi

Diário orf«

i:sta, Poriaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
çiâes em çontrárí©. Registre-se, Cumpra-se e Publique-se, inclusive no

cia! Eletrônico do Município.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas- MA, 01 de Janeiro de 2025.

inato de Sousa Santos

Prefeito Municipal Mandato 2025/2028



€síe documento integr^ a Ata de Registro de Preços n*' 020/2024,
catebrada perante a COÉSSÂO PERMANENTE DE LICITACAO- CPL, da
Prefeitura Municipaí de !|eNTRO NOVO DO MARANHÂO/MA, tocaüzada
na Avenida juscelsno Kulistchek, s/n. Centro - CEP; 85.299-000, e as
Empresas que tiveram seus preços rfigis.trados, em face da realização
do PREGÃO ELETRÔNICO BRP m 036/2{)24-CPL,
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(HÃO/MA, 13 de dezembro de 2024.

JOEDSON ÃLMEJDA DOS SANTOS
Prefeito Municipal de CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA

ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS
WDA^
AiiSMAR CASTRO FERftEIRA JÚNiOR
Cff:S14,43Í.943-35 )

E.C WRAS SERVCOS
iRIVáLDO CARVALHO VERAS
CPF; 451.987.723-72
(CADMTRO OE RESERVAI

R M SERVIÇOS LTDA
RAFAEL OLIVEIRA MEWJES
CPF; 021.938,053-28

(«DASTRO OE RESERVAI

Publicado porí MDRê tUS BARROSO BEZERRA
Código fdenéfícador: 6Jfa2b95m744melabiimmé3dsS7

PMPfinmâ MÜHICiPÃL BI CÔLÍNtó

PORTARiA N8 039. DE 01 DE JÂNEIRO DE 2025-
"Dispõe sobre a designação para responder pela função de Agente de
Contratação, Equipe de Apoio e Pregoeiro, no âmbito djo Poder
Executivo Manicipal, nos termos do ait. 6«, inciso iX, da Lei fedwal w»
14.133, de 1« dé abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
AdminisSrativos),
0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLINAS - MA, no USO de SU3s
atribuições e prerrogativas legafe, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal n° 59/2023,
RESOL\^:
Art. 12. DESIGNAR o(a) Sentor{ai, jERÔNlMO CARDOSO ROSA NETO.
inscrito(:a) no CPF 012.400.973-52, lotadoía) no cargo efetivo, para
responder pela função de Agente de Contratação, nos termos tto art. S»,
inciso LX, da Lei Federal n» 14.133, de !« de aiwii de 2021 (Lei de
Licitações e Contratos Adminisíratóvos) e Deaeto Municipal n» 59/2023.
Parágrafo único; Em licitação na modalidade pregão, o agente
resportsável pela condirão do ceftanre s^á designalo pregoeifo.
Art, 28. O Agente de Contratação, deverá; i
1 -Tomar decisões acerca do procedimento üdtatário; ;
|i - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando peío sfeu fluxo
satisfatório, desde a fase preparatória: i
IH- - Dar impulso ao procedimento lidtatórle, em ambas as suai feses e
em observânda ao principio da celeridade; e '
IV - Executar gusísquer outras atividades necessárias ão bom
andamento do certame até a homoiogaçâo.
Art. 3». O Agente de Contratação, em especial;
I - Acompanhar os trâmites da fase preparatória da li,citaçâo,v
promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de
contratação, de, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos
seguintes artefatos;
a) estudos técnicos preliminares;
b| anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços; e
dl minuta do Edital e do instramento do contrato.
I! - Conduzir â sessão pública da licitação, promovendo as .sjeguMes
ações;
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao Edital e aos seus anexos, além de poder requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração' desses
documentos;
bj verificar a conformidade dá proposta em relação aos requisitos
estabeteddos no Edital;
e| coordenar a sessão pública e s envio de lances
d) verificar e fulgar as condições de habífitação; ^
s) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de
habilitação, caso verifique a possíbidadè de sanear erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; g)
indicar o vencedor do certame;,
h] conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
5) encaminhar o pmcesso éevidamente instruído, af^ encerradas as
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, à autoridade superiw para adjudicação e homologação,
iia. O agente dè contratação será auxiliado por equipe de apoio, de
que trata O art. 5». e responderá individualmente pelos atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. ;
S2A A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se
ater à supervisão e às eventuais diiigèrrcias para o bom fluxo da
Instrução proeessuai, exímíndo^e do cunho operaciorral da elèboráçio
dos artefatos arrolados no incise I do caput
Art. 4«. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica
da asséssoria jurídica ou de outros setoners do órgão ou da entidade,
bem como do órgão de controle interno, â fim de subsidiar sua decisão.
Art 5». Ficam, igualmente, designados os servidores abaixo
relacionados como membros da Equipe de Apoio, que auxiliará o
Agente de Contrataçâo/Pregoeíro(a], na condução dos processos
licitatórios;

www,famem,ôrc 34,119
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SãO LUÍS, TERçA 14 DE JAMÊIRO D6 202S ' VOL.; 1
tSSN 2763-860X , ,

>V«I

Art 6®. Caberá à equipe
■Eomissio de contrataçê
trata o indso il, do Art. 3

ma) OELCIMAR SANTOS DA SILVA-CPF: 029.943,763-93
Sr.ra) CARLOS DOS SANTOS - CRF: 809.657,333-00
Sf.ía) BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA - CPF: 062,584,603-64
Sr,(a) GEANDP.E REIS CARNEIRO - CPF: 800.720,383-49

de apoio auxiliar o agente de contratação ou a
Io nas etapas do processo licitatório, de que
33®, Parágrafo único. A equipe de apoio poderá

soBcitar maisifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgiiô ou da entidade lícitante, bem como do órgão
de controle inteno, a flrr de subsidiar sua dedsão.
Art, ?8. É vedado ao agente público designado para atuar na área de
Bdtaçôes e contratos, ressalvados os casos previstos em Lei;
I: - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações
que;
a] comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
prccesK) licitatório, Inciusíve nos casos de participação de sociedades
cooperativas:
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da
sede o« do domicflte dos Wíafites;
cí sejam Impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do
contrato: i
ir - Estabelecer trstamejrto diferenciado de natureza comercial, legai,
trabalhista, previdenciar» ou qualquer outra entre empresas brasiiá'i3s

esírangeiraSi inclus ve no que se refere a moeda, modaWade e locai
pagamento, mesmo quando envolvido flnandsmento de ag^da

toternactonab
ÍH - Opor resistência IMustíficada ao andamento dos processos e.
indevidamente, retardar ou deixar de pratrcar ato de ofício, db praticl-
te mnbra disposição expr^a em Ui. §1®. Não poderá participar, direta
ou Indiretamente, da il
público de órgão ou en
observadas as situações
fflo exercício ou após o í
legislação que disciplina

itaçio ou da execução do contrato agente
:idade licltante ou contratante, devendo ser
que possam configurar conflito de Inta^esses

xercício do cargo ou emprego, nos termos da
3 matéria.

§í^. As vedações de qu^ trata este artigo estendem-se a terceiro que
auxilie a condução da cofitrataçâo ne qualidade de integrante de
equipe de apoio, pnífissionai especializado ou funcionário ou
representante de «oprésa que çH-este assessoría técnica,
Art 7«. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Registre-se, Cumpra-se e
Putóqíí«e, inclusive mpiém Oficial Eletrônico do Município,
Gabinete do Prefeito Mufiicipai de Colinas - MA, 01 de janeiro de 2025,

Renato da Sousa Santos |
Prefeito Municipal Marsd^» 2025/3028

1 Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
: Céãgo tím0C9(lor. c6Me8a€b8c74255dáf7tõ573c$3!Í^Sc

a-qíianttetiv« da aquisição previstas no Contrato «s 006/2024-
SEMEB, qoe trata da Contratação de empresa para o
fornecimento de bens permanentes (móveis, eletrodomésticos,
equipamentos de vídeo, sonorixaçâo, comunicação e ar
condicionado}, visando atender as necessidades da Rrefetara
municipal de Dom Pedro/MA, de acordo com as «pecfficações
constantes na proposta e contrato derivado, celebrado entrea
CASAS SIUWiPAJO iBdSy, inscrita no CNPJ; 08.898.8
Art. 29 - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se dêncía.
Publíque-se e Cumpra-se.

Francisco Guthyerres Lemos Samp^
SECSETÂSiO MUNiCiPÂL DE EDUCAQ
Portaria n® 06/2021 - GAB/PREFEíTO
Dom Redro - MA

Publicada por: )àmPINHEIRO DE ASSUNÇÃO
CMgo idrnmaéor. hSe9mm8m5m6a36e7b78m337

PREFEiTURA MONlCIPÂi DE ESTREITO

• PlEFÍftlÍ$"w5ÍgÃL"

PORTARIA N» MpSiMEB 0£ 13 06 JANiiRO DE 202S
j

PORTAWA m a03/SE>èD DÊ 13 OE JANEIRO DE 2025.
mspôE smm A nomeação de servidor MumapAi como

rmcAt D£ commmJiS DÁ outras pmwDiHaAS."
A SECRETÁRIA MUN^CIPAi DE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO,
ESTADO DO MARÂííNÃO. no uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos de) Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 7P,
wíàSQS iíi e competêndas delegadas pelo Chefe do Executivo, e. ainda,
de acordo com os artigos 58, inciso iil, 66 e 67 da Lei n» 8,866/93, e
RESOL¥E! I
Art. is . Fica designadc^ o servidor IIÍUO CÉSAR APARECIDO SILVA
DE SOUSA, Matrícula n«jl597. para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas décorfentcsl do Primeiro Termo Aditivo referente ao
■CONTRATO ADMÍÍIISiIriATIVO N» 006/2024 - SEMED através do
Processe Admlulstraévo n®' 20'22.120l,00l/2022 - SEMAFIM -
Pregão Eletrênlm n® 0Ol|2O23 - SHP, que tem como objeto aumenfeir

ACORDO Dl-COOPERAÇÃO TÉCNICA SWPF/MÁM®: ) ^'
3Í828214/2024

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MjSP - POLÍCIA FEDERAL
SUPEWNTINDÊNGIÂ REGIONAL DE POÜCiA FEDERAL NO MARANHÃO -
SR/PF/MA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SR/PF/MA N® 38828214/2024

COOPERAÇÃO lÊCNiCA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNÍÃO, POR
INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLICIA
pederal no estado do maranhão e a prefeitura
MUNICIPAL DE iSTREITO-MA, para a
implementação dos Arts, 38 a 44 da IM 201/2021-OG/PF DE
9. dè julho de 202i embasados nos Arts, 57 a 6Q do Decreto
11.615/2023, a flm de autorizar a guarda municipal a expedir porte de
arma.de fogô aos seus integrantes,

A-Oriiio, por intermédio da Superintendência da PoKcia Federal no
Estado d® Maranhão, com sede em São Luís, no endereço Avenida
Daniel de La Touche, 4000 - Cohama. inscrito no CNPj/MF sob o na
334494002775. neste ato representado peJo Superintendente da Polícia
Federal no Estado do Maranhão, Sandra Rogério Jansen Castro,
nomeado por meio da Portaria n® 76? no Diário Oficiai da União 3.3.^
em 18 de janeiro de 2023, portador do Registro Cera! n» 1615190
SSP/MA e CPF n® 507,643,733-15, residente e domiciliado em São
Luís/MA e a Prefeitura Municipal de Estreft®-MA, com Sede em
Estreito, no endereço Rodovia 010, 1230, Estreito - MA, CEP:
65975-000, Inscrito no CNPj/MF n» 07,070.873/0001-10, neste ato
representado pelo Prefeito do Município, ieaarren Tulla de Sousa
Cunha, diplomaçâoem 18/12/2020. Diário Oficial n» 294/2020, Tribunal
Regionai Eleitoral do Maranhão, portador do Registro Geral n®
0357489420088 SSP/HA e CPF n» 215.438.603-20, residente e
domiciliado em Estreito -MA,

RESOLVEM ceieferar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA,
tendo em vista o que consta do Processo n® 08311,000320/2024-43 e
em observância às disposições da Lei n® 10.826/2003 e do Decreto rs®
11.615/2023,, mediante as cláusuías e condições 3 seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é a concessão de
autorização de porte de arma de fogo para os integrantes da guarda
municipal do município de g^reito/MÂ, nos termos do art. 6», inc, Iil e íV
e §3® da Lei n® 10.826/2003, c/c Arts, 57 a 60 do Decreto n» 11,615, de
2023, coWtorme especificações estabelecidas no plano de tt^abatho eitt
anexo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 011/2025

Fls.:

Rub.:

f
(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SR? N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n.° 039/2025 - GAB/PMC de 01/01/2025, levam ao conhecimento dos
interessados que, na forma da Lei Federai n" 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n"
064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DADOS DO PROCESSO

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Educação
Objeto: Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo
da merenda escolar 2025.

Esclarecimentos e Impugnações: Até XX/XXX/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas -
www.licitacoIinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: XXX/XXXX/2025 às XXhXXmin. (Horário de Brasília/DF)
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo 11)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: Sigiloso

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Sim

Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Fornecimento

Forma de Envio do(s)

Lance(s):

Kl Valor Unitário do Item;

□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

SIM

Visita Técnica: NAQ

Exigência de Garantia de
Proposta

NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto
Municipal n° 064/2023. :

Anexos:

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo II- Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V - Minuta da ARP;
Anexo VI- Minuta do Contrato.
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Anexo VII - Ordem de Fornecimento (Modelo)
INFOUVIACOr.S

Pregoeiro(a): Jeronimo Cardoso Rosa Neto

Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota) Pregoeiro(a).

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor fmal.
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO IRVI AME.MO DII ERENC lADO 1. FAVOREC IDO l'AU \ Mi l /ME./ EPP

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementar n° 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06)

SIM-20%

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

PARTE GERAL

1.1. o objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
!

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

j

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capaeidade técnica das
empresas consoreiadas;

3.13.4. Para fins de qualifieação econômico-fmanceira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança eaberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
wvEW.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IVdo art. 1° e no inciso ILI do art. 5° da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4.1. O licitante/fomecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fomecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;

5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação. j

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO VÍ BLICA

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Lícita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

i

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DÃ CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131/2016-Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: i

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período | de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
ofereeer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

W'" 8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante cjue
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,

o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classifícatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da Lei Complementar n° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOK \

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal
Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail,
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro.

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta
readequada do valor final, declaração consolidada tAnexo IV) e documentos de habilitação, no prazo
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe
Reader" ou "BROffiee", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro,
n° 402, bairro Centro, Colinas - MA. CEP; 65.690-000.
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como; nome
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.

b.l) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos
emitidos após a abertura do certame.

b.2) Os documentos previstos na alínea "b " deverão ser apresentados de forma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1
deste edital.
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11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequiveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas conforme indicado no Chat,
sob pena de recusa da proposta ou inabilitação.

I
I

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Pregoeiro.

11.10. A Unidade Requisitante através do Pregoeiro responsável pela condução do processo de
contratação, poderá solicitar AMOSTRAS do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar,
nos termos do item 5 do Termo de Referência - Anexo II deste edital.

_.j._

12. DOS REQUISITOS DE H.ABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Página 14 de 81
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



■0^. Processo n° 011/2025

Fls.: 33-
PREFEITIIRA MUNICIPAL DE COLINAS

#Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoenipreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
consolidação respectiva;

Í2.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, .Social c Trabalhista

da

■
■

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante á:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; |

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financcira
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do lieitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o lieitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário
ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já exigiveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercicios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o lieitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Eei n° 5.764, de 1971, ou de u
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

na

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Eiquidez Geral (EG). Liquidez Corrente (EC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um):

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Eiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total
ISG = ; ; ; r > 1,00

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

1
As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = ;—; > 1,00

Passivo Circulante + Exigwel a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ^ ; > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Gerai (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Gerai (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é
indispensável á comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQLfILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG.
ILG e ILC. quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração. Capitai Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Baianço Patrimoniai (BP) e Demonstração do Resuitado do Exercício (DRE) deverão ser
"apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação
aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento
convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelolal Pregoeiro(a). é importante que o licitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

: DO RECURSO ADMTMSTRAXrV () !

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

ou13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
!

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
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13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração — SEMAD
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.
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16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do
documento oficial de convocação para assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso. ,

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosídade da prorrogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

16.15.1. Convocar os fomecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fomecedores beneficiários do registro serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;
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16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.

16.16. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação,
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; |

I
16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço especifico, adotando as medidas cabíveis para

^  obtenção de contratação mais vantajosa.

w
16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;
16.8.3. for liberado;

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;
16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;
16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência;
16.19.2. Pelo eancelamento de todos os preços registrados;
16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou

^  em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;
16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

17. DO 1\STIU:\I1.M() C ()M RAn Al.

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste edital.
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17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

^ ' 17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEl / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

113)AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ^
18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo 11 deste edital.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL L i JS
1

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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20. DAS DISPOSIÇÕES FTNATS ' '

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de

^ ̂ responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iníció e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.
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20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios ■mvw.gov.br/pncp,
www.licitacoIinasma.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

^ ^ 20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios -www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indieando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço. |

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
eonvocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO EORO

22.1. As questões decorrentes da exeeução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Colinas (MA), XX de XXXXXX de 202X.

Ivan Prudêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Ana Carolina Leite Pereira - Nutricionista.

PROBLEMA RESUMIDO: A falta de fornecimento adequado de merenda escolar compromete a nutrição
e o desenvolvimento dos alunos da rede municipal de ensino, impactando negativamente na freqüência
escolar e no rendimento acadêmico.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023,
0 presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca
atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A falta de fornecimento adequado de merenda escolar na rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Colinas configura um problema significativo que precisa ser abordado. A alimentação escolar é essencial
para garantir a nutrição adequada dos alunos, contribuindo, assim, para o seu desenvolvimento físico e
cognitivo. Além disso, a qualidade da merenda afeta diretamente a capacidade de concentração, aprendizado
e a freqüência escolar, uma vez que a desnutrição ou alimentação inadequada pode levar a problemas de
saúde, resultando em faltas e baixo rendimento acadêmico.

Diante desse cenário, é imprescindível um diagnóstico preciso da situação atual do fornecimento da merenda
escolar, identificando as lacunas existentes na qualidade e na quantidade dos alimentos oferecidos. O
reconhecimento dessa demanda não se restringe unicamente ao abastecimento, mas inclui a necessidade de
assegurar que os alunos tenham acesso a uma alimentação balanceada, variada e de qualidade, respeitando
normativas nutricionais e as especificidades culturais da comunidade atendida.

Atender adequadamente essa demanda está alinhado com os princípios do interesse público, uma vez que a
educação de qualidade é um direito fundamental assegurado a todas as crianças. A promoção da saúde e
bem-estar dos estudantes é erucial para garantir que tenham condições adequadas de aprendizagem,
impaetando positivamente na formação de cidadãos mais conscientes e capacitados para contribuir com a
sociedade.

Portanto, a identificação desta necessidade de melhoria no fornecimento de merenda eseolar se configura
como uma prioridade para a gestão pública da educação, visando não apenas o atendimento imediato aos
alunos, mas também o fortalecimento do sistema edueacional e a promoção de uma cultura de valorização da
alimentação saudável. Este enfoque é fundamental para garantir que todos os estudantes da rede municipal
tenham igualdade de condições para desenvolver seu potencial acadêmico e social.

2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO
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A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de fornecimento de merenda escolar visa
garantir que os alunos da rede municipal de ensino de Colinas tenham acesso a uma alimentação adequada,
que é fundamental para sua nutrição, desenvolvimento e desempenho acadêmico. Para atender a essa
necessidade, foram definidos os seguintes requisitos que a solução contratada deverá cumprir:

1. Variedade de Cardápios: O fornecedor deverá apresentar cardápios diversificados mensalmente,
contemplando ao menos 5 grupos alimentares (cereais, proteínas, frutas, vegetais e laticínios), garantindo
opções atraentes e nutritivas.

2. Valor Nutricional: As refeições servidas deverão seguir as diretrizes do Guia Alimentar para a População
Brasileira, assegurando que cada refeição contenha pelo menos 30% de proteínas, 50% de carboidratos e
20% de gorduras saudáveis, além de vitaminas e minerais necessários à faixa etária dos alunos.

3. Qualidade dos Ingredientes: Todos os ingredientes utilizados nas preparações devem ser frescos, de
preferência orgânicos, e livre de conservantes e aditivos artificiais, com comprovação de origem e validade
por meio de certificados e notas fiscais.

4. Atendendo Restrições Alimentares: O cardápio deve incluir opções para alunos com restrições alimentares
(alergias, intolerâncias, etc.), sendo necessário fornecer alternativas seguras e balanceadas para esse público
específico.

5. Higiene e Segurança Alimentar: O fornecedor deve garantir que todas as etapas de manipulação, preparb e
distribuição das refeições atendam às normas de vigilância sanitária, apresentando um certificado atualizado
de boas práticas de fabricação e manipulação.

6. Prazos de Entrega: As refeições deverão ser entregues diariamente na quantidade exata para cada escola,
em horário previamente definido, garantindo a pontualidade e organização no serviço.

7. Capacitação da Equipe: A equipe responsável pela preparação e manipulação dos alimentos deve ser
composta por profissionais capacitados, com formação em nutrição ou gastronomia e/ou em segurança
alimentar, devendo apresentar certificados de cursos relevantes.

8. Monitoramento e Avaliação: O fornecedor deverá implementar um sistema de controle de qualidade que
permita a coleta de feedback dos alunos e educadores sobre as refeições, bem como relatórios periódicos de
avaliação nutricional, a serem apresentados trimestralmente.

9. Documentação e Transparência: O fornecedor deverá fornecer toda a documentação necessária que
comprove a regularidade fiscal e trabalhista, além de estar em conformidade com as exigências legais
pertinentes à atividade.

10. Preço Justo: Os preços propostos devem ser compatíveis com o mercado local e justificados com base na
análise de custos, garantindo a melhor relação custo-benefício para a Prefeitura Municipal de Colinas.

Esses requisitos visam assegurar que a contratação não apenas atenda a demanda imediata, mas também
promova a saúde, o bem-estar e o aprendizado dos alunos da rede municipal de ensino.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Solução 1: Contratação de empresa especializada em alimentação escolar
I

Vantagens:

- Custo: Pode oferecer preços competitivos em função da escala de produção e distribuição.
- Qualidade: Empresas especializadas têm experiência em elaborar cardápios nutricionalmente balanceados.
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- Flexibilidade: Possibilidade de ajuste nas opções de menu conforme necessidades nutricionais específicas.
- Suporte: Geralmente, empresas oferecem suporte contínuo e avaliação dos serviços prestados.

Desvantagens:

- Custo: Dependendo da empresa escolhida, os custos podem ser altos e impactos negativos nas contas
públicas podem ocorrer caso a escolha seja inadequada.
- Tempo de implementação: O processo de licitação e seleção pode ser demorado, o que prejudica a
agilidade no atendimento imediato.
- Dependência: A escola pode ficar dependente de um único fornecedor, dificultando mudanças em caso de
insatisfação com os serviços.

Solução 2: Programa de agricultura escolar (cultivo próprio de alimentos)

Vantagens:

- Custo: Redução de custos a longo prazo considerando a redução na aquisição de produtos alimentícios e
incentivos governamentais para projetos de incentivo à agricultura.
- Qualidade: Garante produtos frescos e de qualidade, além de promover a educação sobre alimentação
saudável.

- Adaptabilidade: Permite a adaptação de variedades hortícolas às preferências e necessidades locais.

Desvantagens:

- Manutenção: Exige investimentos em capacitação, infraestrutura e manutenção de áreas agrícolas.
- Tempo de implementação: O desenvolvimento do programa pode levar tempo considerável para se tomar
efetivo.

- Limitação de oferta: A produção própria pode não ser suficiente para atender toda a demanda das escolas.

Solução 3: Parceria com cooperativas de agricultores locais

Vantagens:

- Custo: Potencial redução de preço em virtude da compra direta e eliminação de intermediários.

^  - Qualidade: Produtos frescos e da região, garantindo melhor paladar e valor nutricional.
- Turismo e educação: Incentivo ao envolvimento da comunidade escolar em atividades relacionadas às
cooperativas.

Desvantagens:

- Flexibilidade: Menu pode ser menos flexível dependendo da sazonalidade e disponibilidade de produtos j
- Escalabilidade: Dificuldades em garantir a quantidade necessária quando houver aumento de demanda sèm
planejamento adequado.
- Logística: Coordenação de entregas e manejo de produtos pode exigir esforços adicionais por parte da
escola.

Solução 4: Compra direta de alimentos no atacado

Vantagens:

- Custo: Preços mais baixos devido à compra em grandes quantidades.
- Rapidez: Processo de compra mais ágil sem necessidade de licitação formal para pequenos e médios
contratos.
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- Variedade: Diversidade de produtos disponíveis que podem ser selecionados conforme a necessidade do
menu.

Desvantagens:

- Qualidade: Risco de baixa qualidade em produtos alimentícios, exigindo critérios rigorosos de seleção.
- Padrão: Dificuldade em manter padrões nutricionais adequados devido à variedade e falta de padronização
nos fornecimentos.

- Armazenamento: Demandas de armazenamento adequado podem aumentar, gerando custos adicionais.

Análise comparativa:

1. Contratação de empresa especializada em alimentação escolar
- Custo: Médio a alto

- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Lento
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

2. Programa de agricultura escolar

- Custo: Potencialmente baixo a longo prazo
- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Longo
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

3. Parceria com cooperativas de agricultores locais

- Custo: Baixo a médio

- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Médio
- Flexibilidade: Média

- Adequação ao interesse público: Alta

4. Compra direta de alimentos no atacado

- Custo: Baixo

- Qualidade: Variável
- Tempo de implementação: Rápido
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Média

Na análise global, a contratação de uma empresa especializada se destaca pela qualidade e suporte técnico,
mas implica desafios em prazos e custos possevêis. O programa de agricultura escolar representa sustentação
a longo prazo e educação, enquanto parcerias com cooperativas garantem custo-benefício, mas limitam-se
pela sazonalidade. A compra no atacado é rápida, porém apresenta riscos de qualidade que devem ser
monitorados. A escolha ideal depende do balanceamento entre prazo, custo e garantia de qualidade desejada
pela Prefeitura Municipal de Colinas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha da contratação de uma empresa especializada em alimentação escolar para resolver a problemática
do fornecimento inadequado de merenda na rede municipal de ensino se baseia em uma análise minuciosa e
fundamentada nas necessidades do público atendido. A decisão visa não apenas garantir a nutrição adequada
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dos alunos, mas também promover seu desenvolvimento integral, impactando diretamente na freqüência e no
rendimento escolar.

Dos aspectos técnicos que justificam esta solução, destaca-se o desempenho superior das empresas
especializadas em relação ao preparo e fornecimento de refeições. Tais empresas possuem know-how
específico em nutrição infantil, o que possibilita elaborar menus que atendem às diretrizes nutricionais
estabelecidas, adequando-se às necessidades dietéticas e restrições alimentares dos alunos. Além disso, essas
empresas geralmente utilizam insumos de qualidade, garantindo a segurança alimentar e evitando a
contaminação, minimizando riscos à saúde dos estudantes. A compatibilidade com os processos escolares é
outra vantagem, pois empresas especializadas freqüentemente têm experiência em ajustar cronogramas de
entrega e volume de refeições com base na demanda real observada nas escolas. Isso se traduz em uma
implementação efetiva e sem interrupções, elemento crucial para a continuidade do serviço educacional.

Em termos operacionais, a contratação de uma empresa especializada traz benefícios significativos. A
manutenção da qualidade das refeições, por meio de processos sistemáticos de controle de qualidade e
inspeção, é um dos pontos fortes dessas empresas. O suporte oferecido inclui não apenas treinamento
contínuo para as equipes responsáveis pelo preparo e distribuição das refeições, mas também a atualização
freqüente sobre melhores práticas em nutrição e segurança alimentar. A escalabilidade da solução é
igualmente relevante; a empresa contratada pode adaptar suas operações sobre demanda, ampliando ou
reduzindo a produção conforme as flutuações no número de alunos matriculados. Essa flexibilidade
operacional se mostra essencial para atender a possíveis variações ao longo do ano letivo.

Economicamente, a opção pela contratação de uma empresa especializada demonstra um claro custo-
benefiício. Embora haja um investimento inicial considerável, a expectativa é de retorno em vários aspectos.
Primeiro, a eficiência obtida na gestão do serviço proporciona economia de recursos a longo prazo, já que
evita desperdícios através de melhor planejamento e adequação das porções ás necessidades reais. Em
segundo lugar, a melhora na nutrição dos alunos tende a refletir em maior freqüência escolar e melhores
desempenhos acadêmicos, dois fatores que podem reduzir custos relacionados a apoio pedagógico adicional
e recuperação de aulas. Além disso, a satisfação dos alunos e seus responsáveis com a qualidade da merenda
pode resultar em um aumento na adesão ao ambiente escolar, contribuindo para a estabilidade e o
crescimento das matrículas no município.

Por todas essas razões técnicas, operacionais e econômicas, a escolha pela contratação de uma empresa
especializada em alimentação escolar é não apenas justificada, mas essencial para garantir que a abordagem
aos problemas enfrentados pela Prefeitura Municipal de Colinas resulte em soluções eficazes e sustentáveis,
beneficiando toda a comunidade escolar.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. RS Unid. RS Total

1

8888 - Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com
rotulagem adequada segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo
de validade. Embalagem de lOOg.

Pacote 2.500,00 mmm

2

Açúcar cristal Ikg. Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-
açúcar por processo industrial adequado. O produto deve apresentar-se
sob a forma de cristais irregulares, de coloração uniforme.
Características microscópicas: Sujidades, parasitas e larvas: ausência.
Elementos histológicos e amidos estranhos: ausência Embalagens
Primária: saco de polietileno transparente, hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso líquido de 01 kg.
Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 32.000,00

-
A

í

3

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio
ou stévia e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100
ml deverá conter externamente de identificação e procedência,
informação nutricional, número de lote, registro, validade mínima de 12
meses a partir da data de entrega e conter ter registro no ministério da

Unidade 220,00

— —
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agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis)
meses a partir data de entrega.
Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo
inteiriço, de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido,
parasitas e larvas ausentes, embalagem com identificação do produto,
peso liquido, acondicionado em sacos plásticos atóxicos transparentes
pesando Ikg/ unidade.

Kg 250,00

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de
sujidades e outros tipos de contaminantes. Característieas
organolépticas. Aspecto - próprio, cor - própria, cheiro - próprio, sabor
- próprio. Embalagem primária: saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal
com peso liquido de 01 kg. Secundária: fardo de polietileno transparente
reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de modo a garantir
resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo de
validade. Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua
fabricação.

Kg 24.000,00

Aveia em flocos , ex 170 g. Aveia, em flocos, isenta de sujidades,
parasitas e larvas, umidade máxima de 15% por peso, aeondicionada em
caixa de papelão com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem
estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500,00

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do
milho, fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de
matérias terrosas e parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou
rançosos. Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira crepitação quando
comprimido entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p,
minimo de amido 84%p/p e residuo mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem
com peso liquido de 500g. Apresentar na embalagem datas de
fabricação e validade conforme legislação. Deverá ser entregue com no
mínimo de seis meses de validade a partir da data de entrega. Apresentar
na embalagem, rótulo com composição e valor nutricional. Embalagem
de 500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500,00

Biscoito cream cracker integral Pet 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral,
gordura vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de
malte, sal. Não deverá conter leite ou soro de leite na composição,
entretanto, poderá conter traços de leite. Sem gordura trans. Deverá
conter no mínimo l,4g de fibra alimentar na porção de 30g. Poderá
conter outros ingredientes desde que aprovados pela legislação vigente e
que não descaracterizem o produto, os quais deverão ser declarados.
Características: cor, odor, sabor e textura característicos. Embalagem
primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária:
caixa de papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores
e inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 23.000,00

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água,
sal, açúcar e demais substâncias permitida. Aeondicionada em pacotes
de polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e
emltalados em caixa de papelão limpa, integra e resistente. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade,
quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de
06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem
plástica de 400g, aeondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade
não inferior a 180 dias.

Pacote 20.000,00

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes:
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido,
sal, aroma artificial de coco ou baunilha. O produto não deve
apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado. Composição
nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de
apresentação: pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 400,00

12

Café moldo, Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a
váeuo, embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir
certificado do pqc - programa de qualidade do café, da abic, em plena
validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório
especializado, com nota de qualidade global mínima de 6,0 pontos e
máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo de análise de
microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza,
com validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com
registro e data de fabricação e validade estampadas no rótulo da
embalagem;

Pacote 6.000,00

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de Kg 1.500,00
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maturação que permite suportar manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de
sujidades, parasitas e larvas.

13

Carne bovina, corte músculo moldo ou picado, 1 kg. Carne molda o
produto cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de
massas musculares e carcaças de bovinos, seguido de imediato
congelamento. Carnes obtidas de massas musculares esqueléticas de
bovinos. A matéria-prima a ser utilizada deverá estar isenta de tecidos
inferiores eomo ossos, sebo, cartilagens, gordura parcial, aponevroses,
tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida a obtenção
do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e
carne mecanicamente separada- cms; permite-se a utilização de carnes
industrial da matança, desde que as mesmas sejam previamente lavadas,
centrifugadas, escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e
da desossa mediante resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá
ser obtido em local próprio para moagem, com temperatura ambiente
não superior a 10°c.

Kg 4.000,00
-

í

14

Carne Suína, tipo bisteca. Kg. Carne suína corte bisteca , cerrada por
unidade média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. O produto
deverá conter toda a rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá
apresentar aspecto firme, não amolecido e nem pegajoso, cor própria,
sem manchas esverdeadas, com cheiro e sabor próprios, sem sujidades,
parasitos ou larvas.

Kg 6.000,00

- —

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de
açúcar não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor:
Branco. Aroma: Característico de coco, livre de ranço. Sabor:
Característico de coco doce, livre de ranço.

Pacote 8.000,00
- —

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de
cominho de primeira qualidade Características organolépticas. Cor -
própria. Odor - próprio. Sabor - próprio. Características microscópicas:
Ausências de substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as
previstas na norma vigente. Prazo de validade. Validade deve ser entre 6
e 12 meses contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800,00
- —

17

Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau,
urucum, em embalagem plástica registrado nos órgãos competentes.
Prazo de validade e fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá
ou farinha de mandioca com urucum em pó (bixa orellana) ou extrato
oleoso de urucum adicionado ou não de sal e de óleos comestíveis. 0

produto deve estar de acordo com a legislação vigente, especialmente a
Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da ANVISA/MS.

Pacote 3.500,00

-

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de
cacau em pó com açúcar, através de processo adequado; aspecto:
produto homogêneo. Cor: marrom. Aroma: característico. Sabor:
chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó e açúcar. Não contém
glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.000,00

- —

19

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de
peles e sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado
hermeticamente e limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação e procedência,
informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade
de produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos
molho de tomate.

Unidade 4.500,00

- —

20

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado
em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do
produto a atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 20.000,00

- —

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem
sal, embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados,
resistentes. A embalagem deverá conter extemamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote,
quantidade do produto a atender: validade mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000,00

- —

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado,
peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em estabeleeimento sob
inspeção oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando
pele completa e ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos,
ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por congelamento,
bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não
rançosa. O produto não deverá conter presença de cristais de gelo.
Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro

Kg 3.000,00

- —
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- próprio. Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão,
reforçada, com peso líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser
transportado em veículos isotérmicos, conforme legislação vigente da
Anvisa.

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça,
sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com
idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e
ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados,
partes faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na
superfície. Deve apresentar coloração normal e uniforme, evisceração
completa, escaldamento normal e gordura não rançosa. Embalagem
secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30 kg.
Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 24.000,00

24

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. 1° qualidade, zero por cento
de lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não
deve apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição
ou sensorial, na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e
validade, ingredientes, tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou
sif.

Pacote 400,00

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais.
Alimento obtido pela desidratação do leite fluido, por processos
tecnológicos adequados e provenientes de estabelecimento sob inspeção
oficial. O produto deverá ser de fácil dissolução e não conter glúten.
Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto
deverá ser embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente
hermeticamente vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo
de validade: Mínimo de 12 meses, a partir da data de fabricação.
Rotulagem. O produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Pacote 44.000,00

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada
limpa, aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem
pegajosa sem manchas esverdeadas, embalada em saco plástico
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a
integridade do produto até o momento do consumo. Produzida com
cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem selada com
registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg 6.000,00

27

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de
trigo integral enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de
urucum e cúrcuma. Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem
vedada, contendo 500g, isento de qualquer substância estranha ou
nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de
entrega.

Pacote 8.500,00

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais líquidos e
interesterificados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite
em pó, leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de
soja, mono e diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de
potássio, benzoato de sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes:
tbhq. Edta e bht, aromatizante: aroma idêntico ao natural e corantes:
urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200,00

29

30

31

32

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho
são grãos ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial
ou total do gérmen, em presença de escarificação mecânica ou manual
(desgerminação). O produto deverá ser fabricado a partir de matéria
prima sã e limpo, isenta de matéria terrosa, parasitos e larvas. O produto
não pode estar ardido, mofado, carunchado ou não desgerminado.
Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando de 1
kg. Embalagem com identificação do produto, peso liquido.

Pacote 8.000,00

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em
embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, com
identificação na embalagem (rotulo) dos ingredientes, valor nutricional,
peso, fornecedor, data de fabricação e prazo de validade. Isento de
sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06
(seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200,00

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos
pré cozidos e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g
. O produto deve estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000,00

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura
composta por farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
açúcar, gordura vegetal hidrogenada, amido de milho, fermento químico
(bicarbonato de sódio, pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio),
propionato de cálcio, aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em

Pacote 1.000,00
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embalagem plástica, com validade mínima de 3 meses a contar da data
de entrega. Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos
procedimentos administrativos determinados pela Anvisa.

33

Oleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato
refinado, limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, número do lote data de fabricação,
quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega. Peso líquido 900ml.

Unidade 5.000,00
— —

34

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa
qualidade; não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na
casca. Validade: mínima de 30 dias. Registro no ministério da
agricultura e inspecionado pelo s.i.f., CNPJ e nome do produtor.
Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000,00
— —

35

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve
apresentar formato e tamanho característico ao tipo de pão. As
superfícies não devem apresentar queimaduras e sua coloração deve
mostrar tonalidades regulares variando do pardo ou amarelo pardacento,
nas regiões mais expostas ao calor, ao amarelo dourado nas regiões
menos expostas. 0 miolo deve ser leve, elástico, com porosidade regular
e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico transparente
fechado contendo 1 kg (um). Características de composição nutricional /
unidade de 60gValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Suiidades, larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000,00
- —

36

Proteína texturizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g.
Características gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado,
a partir de farinha de soja desengordurada, proteína isolada de soja e
proteína concentrada de soja. Deve apresentar umidade máxima de 8% e
proteína em base seca mínima de 50%. Características organolépticas.
Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro - próprio. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens
Primária: pacote plástico lacrado, com peso liquido 500 g
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal.
Secundária: caixas de papelão fechadas com fita adesiva de modo a
garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento.

Pacote 3.500,00
- —

37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola integral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na embalagem
a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00
- —

38

Polpa de fruta sabor caju. Polpa de fruta sabor caju integral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na embalagem
a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00

- —

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino molda 100% pura, especiaria
sem adição de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos
de insetos. Embalagem individual com normas e resoluções conforme a
Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500,00
— —

40

Sal refinado iodado 1 kg. 0 produto deverá apresentar-se sob a forma de
cristais brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor
salino - salgado próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado
iodato de potássio, conforme legislação vigente. Prazo de validade:
Mínimo de 12 meses a partir da data de fabricação. 0 produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 2.000,00

- —

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao
molho de tomate embalagem com peso líquido 125g, com ômega3,
devidamente inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000,00

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata,
cenoura e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170
g. O produto deve estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000,00 —

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool
obtido pela fermentação acética realizada por um conjunto de bactérias
do

gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com

Unidade 1.000,00
— —
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a legislação vigente, especialmente o decreto n° Ti2(íl, de 06 de
dezembro de 1973 da Anvisa/ms.

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado
em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 061/2023. A
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade
requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS —
DAEP, anexo ao processo administrativo.

6 - PARCFXAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da contratação de empresa especializada em alimentação escolar, por
meio de uma única licitação com adjudicação em lotes/itens distintos, se justifica pela necessidade de atender
à diversidade das demandas nutricionais dos alunos da rede municipal de ensino. O parcelamento possibilita
a contratação de diferentes tipos de refeições e produtos alimentares que atendam às especificidades de cada
modalidade de ensino e faixa etária, garantindo assim um fornecimento mais adequado e variado. Essa
abordagem permite que a Prefeitura adapte a merenda às necessidades reais das escolas, considerando suas
peculiaridades e limites orçamentários.

Além disso, o parcelamento traz benefícios significativos para a execução da solução, tais como a facilitação
na gestão do contrato e a possibilidade de avaliar melhor o desempenho dos fornecedores em relação a cada
lote. Isso pode resultar em um processo de monitoramento mais eficiente e eficaz, contribuindo para a
melhoria contínua da qualidade da merenda escolar. A divisão em lotes também propicia uma maior
competitividade entre os fornecedores, o que tende a otimizar os preços e condições ofertadas, refletindo na
economia para o município.

Por fim, o atendimento ao interesse público está diretamente impactado pela escolha do parcelamento, pois
possibilita um fornecimento adequado e contínuo de alimentação escolar de qualidade, fundamental para o
desenvolvimento e aprendizado dos alunos. Tal abordagem aumenta a freqüência escolar e melhora o
rendimento acadêmico, fazendo com que o município atenda aos princípios da eficiência e eficácia nas
contratações públicas. Dessa forma, o parcelamento não apenas atende à necessidade imediata da população
escolar, mas também promove um investimento sustentável no futuro educacional da comunidade.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa para o fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda
escolar em 2025 busca garantir um fornecimento adequado que atenda às necessidades nutricionais dos
alunos da rede municipal de ensino. A economicidade será maximizada ao optar pela formatação de um
contrato que contemple condições favoráveis de preço e qualidade, evitando desperdícios e assegurando a
entrega de produtos com valor nutricional elevado a um custo acessível.

Os resultados pretensamente obtidos incluem a redução de custos através da centralização das compras,
permitindo negociações mais vantajosas com fornecedores. Essa abordagem facilita a obtenção de descontos
por volume e garante maior controle sobre os gastos públicos, promovendo uma melhor alocação dos
recursos financeiros disponíveis. Com isso, não apenas se preserva o orçamento destinado à educação, como
também se fortalece a sustentabilidade financeira do programa de merenda escolar.

Além disso, o bom gerenciamento dos recursos humanos envolvidos na operação levará a um aprimoramento
nos processos de planejamento e execução da merenda. O esforço concentrado na capacitação dos
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profissionais responsáveis pela coordenação e distribuição dos alimentos contribuirá para uma execução
mais eficiente, reduzindo erros e aumentando a agilidade nas operações diárias. Esse fator permitirá um
aumento na freqüência escolar, já que uma alimentação adequada está diretamente ligada à saúde e bem-estar
dos alunos, refletindo positivamente no desempenho acadêmico.

Por fim, a utilização de materiais e insumos de qualidade melhora o aproveitamento dos recursos materiais.
Isso minimizará as perdas durante o preparo, assegurando que a merenda seja não apenas suficiente, mas
também saborosa e nutritiva. Essa combinação de fatores resulta em um ciclo virtuoso que atende às
demandas educacionais e nutricionais, promovendo desenvolvimento integral dos alunos e impactando
positivamente a rede municipal de ensino.

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para abordar a problemática relacionada ao fornecimento inadequado de merenda escolar na Prefeitura
Municipal de Colinas, e visando à contratação de uma empresa para fornecimento de materiais de consumo
destinados ao preparo da merenda escolar em 2025, é fundamental identificar as providências necessárias
que garantam uma solução eficaz.

Primeiramente, deve-se realizar um levantamento detalhado das necessidades nutricionais dos alunos,
levando em consideração a variedade de idades e condições alimentares. Isso implica em um diagnóstico que
envolva nutricionistas e especialistas em alimentação escolar, a fim de definir um cardápio adequado e
balanceado que atenda as demandas da rede municipal de ensino. Essa etapa é crucial para garantir que os
insumos adquiridos reflitam um plano alimentar que promova a saúde e o desenvolvimento dos estudantes.

Outra providência importante é a definição de critérios técnicos elevados para a seleção da empresa
fornecedora. É necessário elaborar um termo de referência que contemple não apenas aspectos de custo, mas
também a qualidade dos produtos, prazos, logística de entrega e garantias de rastreabilidade dos alimentos.
Incluir cláusulas específicas sobre a origem dos insumos e suas condições de armazenamento até a entrega
nas escolas pode assegurar que os alunos recebam alimentos adequados e seguros.

Adicionalmente, deve-se estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação da qualidade dos produtos
fornecidos. Esse sistema pode incluir a realização de amostragens periódicas nas escolas, além da criação de
um canal de comunicação direto entre a administração e os gestores das unidades escolares. Dessa forma,
será possível registrar e responder prontamente a eventuais problemas relacionados aos insumos entregues,
assegurando que a merenda seja sempre de qualidade.

A capacitação de servidores para a fiscalização e gestão do contrato é uma providência que merece destaque,
especialmente devido à especificidade da contratação de insumos alimentares. Essa capacitação deve
abranger temas eomo segurança alimentar, análise sensorial e padrões de qualidade, permitindo que a equipe
responsável tenha conhecimento suficiente para avaliar as entregas e garantir conformidade com o
estabelecido no contrato.

Por fim, é recomendável que haja investimento em parcerias com instituições locais ou organizações não
governamentais que promovam a educação sobre alimentação saudável nas escolas. Tal ação pode
complementar o fornecimento de merenda escolar, proporcionando aos alunos um aprendizado que favorece
escolhas alimentares mais saudáveis e, consequentemente, contribui para a melhora na freqüência escolar e
no desempenho acadêmico.

Essas providências são fundamentais para validar a execução do contrato e garantir que os recursos públicos
sejam aplicados de maneira eficiente e eficaz, atendendo às necessidades dos alunos e contribuindo para a
melhoria da educação pública na cidade.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não há contratações correlatas.
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10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há previsão de impactos ambientais para a contratação do objeto.

11 - CONCLUSÃO

Processo n° 011/2025 ■

Pis.:

Rub.:

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 10 de Janeiro de 2025.

Ana Carolina Leite Pereira
Nutricionista RT

CRN 6-6307

À vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Estudo Técnico Preliminar - ETP, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

Maria do Socorro Borba
Secretária Municipal de Educação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. O presente visa o(a) Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento
de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025, conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. j
2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A presente proposta de contratação se justifica pela necessidade premente da Secretaria Municipal de
Educação da Prefeitura Municipal de Colinas em garantir o fornecimento adequado de merenda escolar
aos alunos da rede pública municipal de ensino. O objetivo central desta contratação é a criação de um
registro de preços, permitindo a futura aquisição eficiente e eficaz de materiais de consumo fundamentais
para o preparo da merenda escolar no ano letivo de 2025.

A educação, como direito fundamental, deve ser acompanhada de condições adequadas que promovÀm
não apenas o acesso ao conhecimento, mas também a saúde e o bem-estar dos estudantes. A alimentação
escolar desempenha um papel crucial nesse contexto, uma vez que uma merenda de qualidade contribui
diretamente para a concentração, aprendizado e desenvolvimento físico dos alunos. Portanto, fornecer
refeições nutritivas toma-se uma responsabilidade inadiável da gestão pública.

Caso essa contratação não seja realizada, enfrentaremos sérias conseqüências que podem comprometer
tanto a qualidade da educação quanto a saúde dos alunos. A ausência de merenda escolar adequada
poderá resultar em desnutrição, dificuldades de aprendizagem e evasão escolar, especialmente entre as
crianças de famílias em situação de vulnerabilidade social, que dependem deste apoio para uma
alimentação balanceada durante o período escolar.

Ademais, essa contratação é de extrema relevância para o interesse público, pois além de garantir a
alimentação dos alunos, promove o desenvolvimento local ao fomentar a economia e suporte a
comerciantes e produtores locais que possam ser selecionados para fornecimento dos insumos
necessários. Assim, a realização da contratação não apenas atende a uma necessidade básica de
alimentação, mas também reforça o compromisso da administração pública com a construção de uma
sociedade mais justa e igualitária.

Em conformidade com a Lei 14.133/2024, que rege as novas diretrizes para contratações públicas, é
imperioso que se busque eficiência e transparência nos processos licitatórios, razões pelas quais a adesão
ao sistema de registro de preços se apresenta como uma solução vantajosa nesta contratação. Portanto,
reafirmamos que a realização desta contratação é essencial e urgente, visando atender às demandas
educacionais e sociais da nossa comunidade.
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3. DAS i:si'] Í IUCAÇOES E Ql W I ti)\I)rS

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant.

1

Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com rotulagem adequada
segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de
lOOg.

Pacote 2.500

2

Açúcar cristal Ikg. Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por
processo industrial adequado. O produto deve apresentar-se sob a forma de
cristais irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas:
Suj idades, parasitas e larvas: ausência. Elementos histológicos e amidos
estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de polietileno transparente,
hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso
líquido de Olkg. Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da Anvisa.

Kg 32.C00

3

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia
e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100 ml deverá conter
externamente de identificação e procedência, informação nutricional, número de
lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega e conter ter
registro no ministério da agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Unidade 220

4

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço,
de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes,
embalagem com identificação do produto, peso líquido, acondicionado em sacos
plásticos atóxicos transparentes pesando Ikg/ unidade.

Kg 250

5

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de suj idades
e outros tipos de contaminantes. Características organolépticas. Aspecto -
próprio, cor - própria, cheiro — próprio, sabor — próprio. Embalagem primária:
saco de polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de
polietileno transparente reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de
modo a garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo
de validade. Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua
fabricação.

Kg 24.000

6

Aveia em flocos , cx 170 g. Aveia, em flocos, isenta de sujidades, parasitas e
larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em caixa de papelão
com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500

7

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do milho,
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e
parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de
pó, deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos.
Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo
mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem com peso líquido de 500g. Apresentar na
embalagem datas de fabricação e validade conforme legislação. Deverá ser
entregue com no mínimo de seis meses de validade a partir da data de entrega.
Apresentar na embalagem, rótulo com composição e valor nutricional.
Embalagem de 500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa

1

j
i

i

2.500

8

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura
vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não
deverá conter leite ou soro de leite na composição, entretanto, poderá conter
traços de leite. Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra
alimentar na porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que
aprovados pela legislação vigente e que não descaracterizem o produto, os quais
deverão ser declarados. Características: cor, odor, sabor e textura característicos.

Pacote 23.000
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Embalagem primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária: caixa de
papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e inferiores
lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

9

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal,
açúcar e demais substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de
polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em
caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional,
número do lote, data de validade, quantidade do produto. 0 produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade
requisitante. Embalagem plástica de 400g, acondicionada em caixa de papelão de
04 kg. Validade não inferior a 180 dias.

Pacote 20.'300

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada,
lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. 0 produto não deve apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado.
Composição nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de apresentação:
pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 4(lO

11

Café moldo, Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo,
embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir certificado do
pqc - programa de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de
avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade
global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo
de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza,
com validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro e data
de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 6.000

12

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de maturação que
permite suportar manipulação, o transporte e a conservação em condições
adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas.

Kg 1.500

13

Carne bovina, corte músculo moldo ou picado, 1 kg. Carne molda o produto
cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de massas musculares e
carcaças de bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de
massas musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens, gordura
parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida
a obtenção do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e
carne mecanicamente separada- cms; permite-se a utilização de carnes industrial
da matança, desde que as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas,
escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediante
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em local próprio
para moagem, com temperatura ambiente não superior a 10°c.

Kg 4.000

14

Carne Suína, tipo bisteca. Kg. Came suína corte bisteca , cerrada por unidade
média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. 0 produto deverá conter toda a
rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com cheiro e
sabor próprios, sem sujidades, parasitos ou larvas.

Kg 6.000

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de açúcar
não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor: Branco. Aroma:
Característico de coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco doce, livre de
ranço.

Pacote 8.000

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de cominho de
primeira qualidade Características organolépticas. Cor - própria. Odor - próprio.
Sabor - próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias
estranhas à sua composição normal, exceto as previstas na norma vigente. Prazo
de validade. Validade deve ser entre 6 e 12 meses contados a partir da data de sua
fabricação.

Pacote 1.800

17 Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau, urucum, em Pacote 3.500
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embalagem plástica registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e
fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
urucum em pó (bixa orellana) ou extrato oleoso de urucum adicionado ou não de
sal e de óleos comestíveis. O produto deve estar de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da
ANVISA/MS.

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de cacau em pó
com açúcar, através de processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor:
marrom. Aroma: característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó
e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.000

19

20

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de peles e
sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado hermeticamente e
limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de
validade, quantidade de produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos
molho de tomate.

Unidade 4.500

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender: validade mínima
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da
cnnpa.

Pacote 20.000

21

22

23

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal,
embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender:
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado, peito
com osso, em peça, sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção
oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e
ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes
faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve
apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. O produto não deverá conter presença de cristais
de gelo. Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada,
com peso líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em
veículos isotérmicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 3.000

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça, sem
tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada
de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por
congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não rançosa.
Embalagem secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30
kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 24.000

24

25

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. P qualidade, zero por cento de
lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não deve
apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição ou sensorial,
na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e validade, ingredientes,
tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento
obtido pela desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. O produto deverá ser de
fácil dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro.
Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de
2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os

Pacote 44.000
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critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá
ser embalado em saco poliéster metaiizado atóxico resistente hermeticamente
vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12
meses, a partir da data de fabricação. Rotulagem. 0 produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa,
aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas
esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem
selada com registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg 6.d00
!

27

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de trigo integral
enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento
de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a
contar a partir da data de entrega.

Pacote 8.500

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais liquidos e
interesterifícados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite em pó,
leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de soja, mono e
diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de potássio, benzoato de
sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e bht, aromatizante:
aroma idêntico ao natural e corantes: urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho são grãos
ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial ou total do
gérmen, em presença de escarificação mecânica ou manual (desgerminação). 0
produto deverá ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo, isenta de
matéria terrosa, parasitos e larvas. O produto não pode estar ardido, mofado,
carunchado ou não desgerminado. Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos
transparentes pesando de 1 kg. Embalagem com identificação do produto, peso
líquido.

Pacote 8.000

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em embalagem
resistente de polietileno atóxico transparente, com identificação na embalagem
(rotulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos pré cozidos
e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g . 0 produto deve
estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000

32

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio,
pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio,
aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em embalagem plástica, com
validade mínima de 3 meses a contar da data de entrega. Embalagem de 450 a
500 g. Produto sujeito aos procedimentos administrativos determinados pela
Anvisa.

Pacote

i
j

1.000
I
1j

33

Óleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato refinado,
limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, número do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Peso
líquido 900ml.

Unidade 5.000

34

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade;
não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade: mínima
de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f., CNPJ
e nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000

35

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve apresentar
formato e tamanho característico ao tipo de pão. As superfícies não devem
apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regalares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas ao calor, ao
amarelo dourado nas regiões menos expostas. O miolo deve ser leve, elástico.

Unidade 30.000
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com porosidade regular e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico
transparente fechado contendo Ikg (um). Características de composição
nutricional / unidade de óOgValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Suj idades, larvas e parasitos: ausência.

36

Proteína texturizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g. Características
gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de farinha de
soja desengordurada, proteína isolada de soja e proteína concentrada de soja.
Deve apresentar umidade máxima de 8% e proteína em base seca mínima de
50%. Características organolépticas. Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro -
próprio. Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de
janeiro de 2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde
(estabelece os critérios e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens
Primária: pacote plástico lacrado, com peso líquido 500 g hermeticamente
fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal. Secundária: caixas de
papelão fechadas com fita adesiva de modo a garantir resistência a danos durante
0 transporte e armazenamento.

Pacote 3.500

37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

38

Polpa de ífuta sabor caju. Polpa de fioita sabor caju integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.(00

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino molda 100% pura, especiaria sem
adição de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos.
Embalagem individual com normas e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.^00
i

40

Sal refinado iodado 1 kg. 0 produto deverá apresentar-se sob a forma de cristais
brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor salino - salgado
próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a partir da
data de fabricação. O produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Kg

1

2.000

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao molho de
tomate embalagem com peso líquido 125g, com ômega3, devidamente
inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água
e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170 g. 0 produto deve estar de
acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela
fermentação acética realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com a
legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de dezembro de 1973
da Anvisa/ms.

Unidade 1.000

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n°
061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração
do DFD pela unidade requisitante.
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3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS -
DAEP, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1.1. A empresa deverá entregar os produtos solicitados na sede da Divisão do Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Educação, nos horários das ShOOmin às 12h00min e das 15h00min às
1 VhOOmin, localizado na Rua da Guanabara, n° 512-A, Bairro Guanabara, Colinas/Ma.

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem
de Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias consecutivos do
Recebimento Provisório.

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fi scalização no ato da entrega e posteriormente,
reservando-se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou
que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela
CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a
contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com
os custos da substituição.

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou
com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados.

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do
produto ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de
que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusa^lo,
devendo ser, imediatamente, substituído.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo
Agente responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e
totais.

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada.
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4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as
informações em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do
responsável técnico, números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo
com a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre
outros;

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

4.4. DO PRAZO DE VALIDADE

4.4.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 6 (seis) meses, a partir da data da
entrega e emissão do Termo de Recebimento Provisório pela Contratante e recebida pela Contratada.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTR.AS

5.1. A Unidade Requisitante através do Pregoeiro responsável pela condução do processo de
contratação, poderá solicitar amostras do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar,
conforme Acórdão TCU 2.368/2013 - Plenário.

5.1.1. O Prazo para apresentação das amostras será de 2 (dois) dias úteis a partir da convocação do
Pregoeiro ou Agente de Contratação no chat do sistema, devendo ser entregue no Setor de Licitações
(CPL), sediada na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro, Colinas - Maranhão - Cep. n°
65.690-000, nos horários das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h30min.

5.2. As amostras deverão ser entregues em embalagens identificando o processo de contratação e o
seu respectivo item/lote.

5.3. Após a entrega da amostra pela licitante interessada a mesma será analisada e avaliada pela Unidade
Requisitante, o qual emitirá manifestação/parecer acerca da aceitabilidade ou não da amostra.

5.4. O resultado da análise das amostras será divulgado pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação por
meio do sistema eletrônico.

5.5. As amostras dos itens/lotes não serão contabilizadas como entrega referente ao contrato caso a
empresa seja a futura CONTRATADA.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN FE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
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6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

'

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância corn a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
matérias/produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
n° 14.133/2021.
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7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇ \0 ■1

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento
conforme dispõe a Súmula TCU n° 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILI I AÇÃO

9.1. O edital definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação
vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposiçõés:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

ÍO. DÂ HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA I

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece materiais/produtos compativeis com o objeto desta licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestadQ(s)
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.
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10.1.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal da sede da licitante, em vigor;

SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO _ _

11.1. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

12. DA GARANTI A DE EXECUÇ.VO CO.NTRATl AL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO i

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá eonvocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiseal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fi scais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediant^ a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)
= (6/100)

365

1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na
forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FLNANCEUiO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-fmanceiro.
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16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fínanceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-fínanceiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fínanceiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fínanceiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fínanceiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAI.

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado (08/01/2025).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor. |

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

18.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a
apresentar seus preços com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fope
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divulgado a estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da
utilização do orçamento sigiloso.

18.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação,
dependendo da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço mais
baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de
dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

19. DAS SANÇÕES ADxMINlSTlíATlVAS

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no ãrt.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame;

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lanee ofertado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou j

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

19.1.5. fraudar a licitação;

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em espeeial quando:

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

Página 55 de 81

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



li»». Processon" 011/2025

FIs.:'*1Ã
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação - CPL Rub.:

19.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civij e
criminal:

19.2.1. Advertência;

19.2.2. Multa;

19.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do
valor do contrato licitado.

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do
Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo ' de
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

19.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

19.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail infonriados na proposta comercial.

19.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025.

Ana Carolina Leite Pereira

Nutricionista RT

CRN 6-6307

À vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Termo de Referência e AUTORIZO a

abertura/realização do procedimento licitatório nos
termos da Lei n° 14.133/2021.

Maria do Socorro Borba

Secretária Municipal de Educação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

OBJETO: Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento de materiais de
consumo para o preparo da merenda escolar 2025.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

Item Descrição Unidade Quant. RSUnit. RS Tqtal

1

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó,
embalagem fechada com rotulagem adequada segundos os critérios da
Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de 1 OOg.

Pacote 2.500 Sigiloso Sigiloso

2

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Açúcar cristal Ikg.
Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por processo
industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a forma de
cristais irregulares, de coloração uniforme. Características
microscópicas: Sujidades, parasitas e larvas: ausência. Elementos
histològicos e amidos estranhos: ausência Embalagens Primária: saco
de polietileno transparente, hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal, com peso líquido de Olkg.
Prazo de validade: mínimo de 12 meses a partir da data de
empacotamento. Transporte: o produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 25.600 Sigiloso Sigiloso

3

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Açúcar cristal Ikg. Características
gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por processo industrial
adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a forma de cristais
irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas:
Sujidades, parasitas e larvas: ausência. Elementos histològicos e
amidos estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de polietileno
transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e
na horizontal, com peso líquido de Olkg. Prazo de validade: mínimo de
12 meses a partir da data de empacotamento. Transporte: o produto
deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 6.400 Sigiloso Sigiloso

4

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Adoçante dietético natural liquido,
lOOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia e sem adição de
edulcorantes artificiais, embalagem com 100 ml deverá conter
externamente de identificação e procedência, informação nutricional,
número de lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data
de entrega e conter ter registro no ministério da agricultura e ministério
da saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de
entrega.

Unidade 220 Sigiloso Sigiloso
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[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Alho, 1 kg. Alimento in natura, de
primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço, de boa qualidade, firme
e  intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tamanho e coloração
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes,
embalagem com identificação do produto, peso liquido, acondicionado
em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando I kg/ unidade.

Kg 250 Sigiloso Sigiloso

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Arroz polido branco tipo 1, kg.
Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades e outros tipos de
contaminantes. Características organolépticas. Aspecto - próprio, cor -
própria, cheiro - próprio, sabor - próprio. Embalagem primária: saco
de polietileno transparente, hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal com peso líquido de 01 kg.
Secundária: fardo de polietileno transparente reforçado bem fechado
com peso líquido de 30 kg, de modo a garantir resistência a danos
durante o transporte e armazenamento. Prazo de validade. Mínimo de 6
(seis) meses a contados a partir da data de sua fabricação.

Kg 19.200 Sigiloso Sigiloso

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Arroz polido branco tipo 1, kg.
Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades e outros tipos de
contaminantes. Características organolépticas. Aspecto - próprio, cor -
própria, cheiro - próprio, sabor - próprio. Embalagem primária: saco
de polietileno transparente, hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal com peso liquido de 01 kg.
Secundária: fardo de polietileno transparente reforçado bem fechado
com peso liquido de 30 kg, de modo a garantir resistência a danos
durante o transporte e armazenamento. Prazo de validade. Mínimo de 6
(seis) meses a contados a partir da data de sua fabricação.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Aveia em flocos , cx 170 g. Aveia,
em flocos, isenta de sujidades, parasitas e larvas, umidade máxima de
15% por peso, acondicionada em caixa de papelão com peso de 170g,
seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500 Sigiloso Sigiloso

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Amido de milho, cx 200 g.
Especificação: produto amiláceo extraído do milho, fabricado a partir
de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitas,
não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de
pó, deverão produzir ligeira erepitação quando comprimido entre os
dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido
84%p/p e resíduo mineral fixo 0,2%p/p. - embalagem com peso
liquido de 500g. Apresentar na embalagem datas de fabricação e
validade conforme legislação. Deverá ser entregue com no mínimo de
seis meses de validade a partir da data de entrega. Apresentar na
embalagem, rótulo com composição e valor nutricional. Embalagem de
500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500 Sigiloso Sigiloso

10

11

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Biscoito cream cracker
integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro
e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura vegetal, farelo ou
fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não deverá
conter leite ou soro de leite na composição, entretanto, poderá conter
traços de leite. Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de
fibra alimentar na porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes
desde que aprovados pela legislação vigente e que não descaracterizem
o produto, os quais deverão ser declarados. Características: cor, odor,
sabor e textura característicos. Embalagem primária: pacotes com
dupla embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada,
contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária: caixa de
papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e
inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 18.400 Sigiloso Sigiloso

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Biscoito cream cracker integral Pct
400g. Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido
fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura vegetal, farelo ou fibra de
trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não deverá conter leite ou
soro de leite na composição, entretanto, poderá conter traços de leite.
Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra alimentar
na porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que
aprovados pela legislação vigente e que não descaracterizem o
produto, os quais deverão ser declarados. Características: cor, odor,
sabor e textura característicos. Embalagem primária: pacotes com
dupla embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada,
contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária: caixa de
papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e
inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 4.600 Sigiloso Sigiloso

12

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Biscoito doce tipo maria Pct
400 g. Especificação : biscoito tipo doce, composição básica: farinha
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar e demais
substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de polipropileno,
atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em caixa
de papelão limpa, integra e resistente. A embalagem deverá conter

Pacote 16.000 Sigiloso Sigiloso
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externamente os dados de identificação e procedência, informação
nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto.
O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da
data de entrega na unidade requisitante. Embalagem plástica de 400g,
acondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade não inferior a
180 dias.

13

[COTA RESERVADA ME/BPP] - Biscoito doce tipo maria Pct 400 g.
Especificação : biscoito tipo doce, composição básica: farinha de trigo,
gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar e demais substâncias
permitida. Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxicos
hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em caixa de
papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação e procedência, informação
nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto.
O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da
data de entrega na unidade requisitante. Embalagem plástica de 400g,
acondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade não inferior a
180 dias.

Pacote 4.000 Sigiloso Sieiloso

14

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Biscoito tipo rosquinha, zero lactose,
Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de trigo enriquecida com
ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, lecitina de
soja, amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. O produto não deve apresentar-se queimado ou tostado e
nem quebrado. Composição nutricional mínima de 6g de proteina e
valor calórico de aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do
produto. Forma de apresentação: pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 400 Sigiloso Sigiloso

15

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Café moldo, Pct 250
Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo, embalagem de
250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir certificado do pqc -
programa de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo
de avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota
de qualidade global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala
sensorial do café e laudo de análise de microscopia do café, com
tolerância de no máximo 1% de impureza, com validade de 12 meses a
partir da entrega pelo fomecedor, com registro e data de fabricação e
validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 4.800 Sigiloso Sigiloso

16

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Café moldo, Pct 250 g. Torrado,
moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo, embalagem de 250 gr,
qualidade superior, a marca deve possuir certificado do pqc - programa
de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de
avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de
qualidade global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala
sensorial do café e laudo de análise de microscopia do café, com
tolerância de no máximo 1% de impureza, com validade de 12 meses a
partir da entrega pelo fomecedor, com registro e data de fabricação e
validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 1.200 Sigiloso Sigiloso

17

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Cebola, tipo branca média, kg. De
primeira, apresentando grau de maturação que permite suportar
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas
para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas.

Kg 1.500 Sigiloso Sigiloso

18

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Carne bovina, corte músculo
moldo ou picado, 1 kg. Carne molda o produto cámeo obtido a partir
da moagem de homogeneização de massas musculares e carcaças de
bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de massas
musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens,
gordura parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc.
Não será permitida a obtenção do produto a partir de moagem de
carnes oriundas da raspa de ossos e carne mecanicamente separada-
cms; permite-se a utilização de carnes industrial da matança, desde que
as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas, escorridas, e
submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediante
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em local
próprio para moagem, com temperatura ambiente não superior a 10°c.

Kg 3.200 Sigiloso Si'iloso

19

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Carne bovina, corte músculo moldo
ou picado, 1 kg. Carne molda o produto cámeo obtido a partir da
moagem de homogeneização de massas musculares e carcaças de
bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de massas
musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens,
gordura parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc.
Não será permitida a obtenção do produto a partir de moagem de
carnes oriundas da raspa de ossos e carne mecanicamente separada-
cms; permite-se a utilização de carnes industrial da matança, desde que
as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas, escorridas, e
submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediante

Kg 800 Sigiloso Sigiloso
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resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em local
próprio paramoagem, com temperatura ambiente não superior a 10°c.

20

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Carne Suína, tipo bisteca. Kg.
Carne suína corte bisteca , cerrada por unidade média de 100 g cada,
sem toucinho. Congelado. 0 produto deverá conter toda a rotulagem
,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas,
com cheiro e sabor próprios, sem sujidades, parasitos ou larvas.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

21

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Came Suína, tipo bisteca. Kg.
Came suína corte bisteca , cerrada por unidade média de 100 g cada,
sem toucinho. Congelado. O produto deverá conter toda a rotulagem
,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas,
com cheiro e sabor próprios, sem sujidades, parasitos ou larvas.

Kg 1.200 Sigiloso Sigiloso

22

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Coco ralado médio, 50 gramas. Coco
ralado seco ou úmido médio, com embalagem aluminizada, contendo
padrão de rotulagem. Com adição de açúcar não maior que 5%.
Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor: Branco. Aroma:
Característico de coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco
doce, livre de ranço.

Pacote 8.000 Sigiloso Sigiloso

23

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Cominho, Pct lOOg. Características
gerais: Extraído de sementes de cominho de primeira qualidade
Características organolépticas. Cor - própria. Odor - próprio, Sabor -
próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias
estranhas à sua composição normal, exceto as previstas na norma
vigente. Prazo de validade. Validade deve ser entre 6 e 12 meses
contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800 Sigiloso Sigiloso

24

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Colorau/corante, Pct de 100 g.
Corante, tempero a base de colorau, urucum, em embalagem plástica
registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e fabricação.
Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
urucum em pó (bixa orellana) ou extrato oleoso de urucum adicionado
ou não de sal e de óleos comestíveis. 0 produto deve estar de acordo
com a legislação vigente, especialmente a Resolução CNNPA n° 12, de
24 de Julho de 1978 da ANVISA/MS.

Pacote 3.500 Sigiloso Sigiloso

25

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Chocolate em pó 70%, 200 g.
Produto obtido a partir da mistura de cacau em pó com açúcar, através
de processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor: marrom.
Aroma: característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em
pó e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas.
*Não receberemos acbocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da
composição

Pacote 3.000 Sigiloso Si giloso

26

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Extrato de tomate, Und 340g.
Extrato de tomate concentrado, isentos de peles e sementes,
acondicionado em sacbê, integro, resistente, vedado bermeticamente e
limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter externamente
os dados de identificação e procedência, informações nutricionais,
número de lote, data de validade, quantidade de produto. Deverá
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos molho de tomate.

Unidade 4.500 Sigiloso Sigiloso

27

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Flocos de milho, 500 g. Flocos
grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes plásticos,
transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a
atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega.
De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 20.000 Sigiloso Sigiloso

28

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Flocos de arroz, 500 g. Flocos
grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a
atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega.
De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000 Sigiloso Sigiloso

29

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Frango congelado corte tipo peito, 1
kg. Parte da ave semi - processado, peito com osso, em peça, sem
tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade
aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e ausência
de: penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes
faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície.
Deve apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa,
escaldamento normal e gordura não rançosa. 0 produto não deverá
conter presença de cristais de gelo. Características organolépticas
Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro - próprio. Sabor - próprio.
Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada, com peso líquido
de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos

Kg 3.000 Sigiloso Si giloso

Página 61 de 81

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



m II
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Lieitação - CPL

Processo n° 011/2025

Fls.:

Rub.:

isotérmicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

30

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Frango congelado Kg. Ave
semi- processado, peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em
estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada de oito
semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras
por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar
coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. Embalagem secundária: caixa de
papelão reforçada, com peso liquido de 10 a 30 kg. Rotulagem; o
produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos, conforme
legislação vigente da Anvisa.

Kg 19.200 Sigiloso Sigiloso

31

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Frango congelado Kg. Ave semi-
processado, peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em
estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada de oito
semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras
por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar
coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. Embalagem secundária: caixa de
papelão reforçada, com peso liquido de 10 a 30 kg. Rotulagem; o
produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos, conforme
legislação vigente da Anvisa.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

32

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Leite de vaca em pó zero lactose, Pct
200g. r qualidade, zero por cento de lactose, ideal para o consumo de
pessoas intolerantes à lactose, não deve apresentar qualquer
contaminação, adulterações na sua composição ou sensorial, na
embalagem deve constar o lote, data de fabricação e validade,
ingredientes, tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400 Sigiloso Sigiloso

33

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Leite em pó integral
enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento obtido pela
desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. O produto
deverá ser de fácil dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as
vitaminas a, d e ferro. Características microbiológicas. Seguir a
resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da secretaria de vigilância
sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios e padrões
microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá ser
embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente
hermeticamente vedado (tipo sachê) ou latas contendo de 200g. Prazo
de validade: Minimo de 12 meses, a partir da data de fabricação.
Rotulagem. O produto deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da Anvisa.

Pacote 35.200 Sigiloso Sigiloso

34

35

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Leite em pó integral enriquecido
Pct 200g. Características gerais. Alimento obtido pela desidratação do
leite fluido, por processos tecnológicos adequados e provenientes de
estabelecimento sob inspeção oficial. O produto deverá ser de fácil
dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as vitaminas a, d e
ferro. Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02
de janeiro de 2001, da secretaria de vigilância sanitária do ministério
da saúde (estabelece os critérios e padrões microbiológicos para
alimentos). Primária: o produto deverá ser embalado em saco poliéster
metalizado atóxico resistente hermeticamente vedado (tipo sachê) ou
latas contendo de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses, a
partir da data de fabricação. Rotulagem. O produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Pacote 8.800 Sigiloso Sigiloso

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Lingüiça Tipo Toscana
Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa, aspecto, cor, odor,
próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas
esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo,
não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o
momento do consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como
peito e coxa. Embalagem selada com registros MAPA, data de
validade mínima de 120 dias.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

36

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg.
Lingüiça de Frango congelada limpa, aspecto, cor, odor, próprio da
espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas esverdeadas,
embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado,
resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como peito e coxa.
Embalagem selada com registros MAPA, data de validade mínima de
120 dias.

Kg 1.200 Sigiloso Sigiloso

37

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Macarrão espaguete com sêmola Pct
500g. Ingredientes: farinha de trigo integral enriquecida com ferro e
ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma. Embalagem:
plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento de

Pacote 1.500 Sigiloso Sigiloso
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qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06
meses a contar a partir da data de entrega.

38

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Margarina, 250 gramas.
Ingredientes: água, óleos vegetais líquidos e interesterificados a 65 %
de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite em pó, leite em pó
desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de soja, mono e
diglicerideos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de potássio,
benzoato de sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e
bht, aromatizante: aroma idêntico ao natural e corantes: urucum e
cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200 Sigiloso Sigiloso

39

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho branco canjica, 500g. Milho
para munguzá ou canjica de milho são grãos ou pedaços de grãos de
milho que apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em
presença de escarificação mecânica ou manual (desgerminação). 0
produto deverá ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo,
isenta de matéria terrosa, parasitos e larvas. O produto não pode estar
ardido, mofado, carunchado ou não desgerminado. Acondicionadas em
sacos plásticos atóxicos transparentes pesando de 1 kg. Embalagem
com identificação do produto, peso líquido.

Pacote 8.000 Sigiloso Sigiloso

40

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho para pipoca, Pct 500g. Milho
para preparo de pipoca, com grãos selecionados e isentos de perigos e
parasitas, acondicionado em embalagem resistente de polietileno
atóxico transparente, com identificação na embalagem (rotulo) dos
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de
entrega.

Pacote 1.200 Sigiloso Si giloso

41

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho, verde, enlatado, drenado 170
G. Ingredientes: milho em grãos pré cozidos e água e cloreto de sódio.
Não ter glúten. Peso drenado 170g . 0 produto deve estar de acordo
com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000 Sigiloso Sigiloso

42

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Mistura pronta para bolo, (sabores
festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio,
pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio,
aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em embalagem plástica,
com validade mínima de 3 meses a contar da data de entrega.
Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos procedimentos
administrativos determinados pela Anvisa.

Pacote 1.000 Sigiloso Sigiloso

43

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Oleo de soja. De primeira qualidade,
100% natural; comestível; extrato refinado, limpo a embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação e procedência, número
do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá apresentar
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Peso
líquido 900ml.

Unidade 5.000 Sigiloso Si giloso

44

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Ovos de galinha. Produtos
tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade; não serão
permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade:
mínima de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e
inspecionado pelo s.i.f, CNPJ e nome do produtor. Embalagem:
cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 5.600 Sigiloso Sigiloso

45

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Ovos de galinha. Produtos tamanho
jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade; não serão permitidos
manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade: minima de 30
dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f.,
CNPJ e nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa,
contendo 30 unidades.

Carteia 1.400 Sigiloso Sigiloso

46

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Pão massa fina - tipo hot dog, Und
50g. Características gerais. Deve apresentar formato e tamanho
característico ao tipo de pão. As superfícies não devem apresentar
queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regulares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas
ao calor, ao amarelo dourado nas regiões menos expostas. 0 miolo
deve ser leve, elástico, com porosidade regular e coloração clara e
uniforme. Não deve pacote plástico transparente fechado contendo Ikg
(um). Características de composição nutricional / unidade de óOgValor
caiórico - 250 a 300 kcal. Características microscópicas. Sujidades,
larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000 Sigiloso Sigiloso

47

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Proteína texturizada de soja sabor
carne vermelha - Pct 500g. Características gerais. Obtida por
processamento tecnológico adequado, a partir de farinha de soja
desengordurada, proteína isolada de soja e proteína concentrada de
soja. Deve apresentar umidade máxima de 8% e proteína em base seca
mínima de 50%. Características organolépticas. Aspecto - próprio. Cor
- própria. Cheiro - próprio. Características microbiológicas. Seguir a

Pacote 3.500 Sigiloso Sigiloso
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resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da secretaria de vigilância
sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios e padrões
microbiológicos para alimentos). Embalagens Primária: pacote plástico
lacrado, com peso líquido 500 g hermeticamente fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal. Secundária: caixas de
papelão fechadas com fita adesiva de modo a garantir resistência a
danos durante o transporte e armazenamento.

48

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Polpa de fruta sabor acerola.
Polpa de fruta sabor acerola integral e pasteurizada, congelada, sem
adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor característico e
agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em
embalagem de políetíleno atóxico, resistente, transparente, peso
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a identificação do produto,
peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo
de inspeção do órgão competente e data de embalagem. Validade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 3.200 Sigiloso Sigiloso

49

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Polpa de fruta sabor acerola. Polpa
de fhita sabor acerola integral e pasteurizada, congelada, sem adição
de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor característico e
agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em
embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a identificação do produto,
peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo
de inspeção do órgão competente e data de embalagem. Validade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 800 Sigiloso Sigiloso

50

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Polpa de fruta sabor caju.
Polpa de fruta sabor caju integral e pasteurizada, congelada, sem
adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor característico e
agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em
embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a identificação do produto,
peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo
de inspeção do órgão competente e data de embalagem. Validade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 3.200 Sigiloso Sigiloso

51

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Polpa de fruta sabor caju. Polpa de
fruta sabor caju integral e pasteurizada, congelada, sem adição de
corantes artificiais e aditivos químicos, sabor característico e
agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em
embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso
líquido de 01 kg, contendo na embalagem a identificação do produto,
peso, marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo
de inspeção do órgão competente e data de embalagem. Validade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 800 Sigiloso Sigiloso

52

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do
reino molda 100% pura, especiaria sem adição de farinha ou aditivos.
Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos. Embalagem
individual com normas e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500 Sigiloso Sigiloso

53

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Sal refinado iodado 1 kg. 0 produto
deverá apresentar-se sob a forma de cristais brancos com granulação
uniforme, própria, devendo ter sabor salino - salgado próprio, ser
constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a
partir da data de fabricação. 0 produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 2.000 Sigiloso Sigiloso

54

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Sardinha em conserva ao molho de
tomate Und 125g. Sardinha ao molho de tomate embalagem com peso
líquido 125g, com òmegaS, devidamente inspecionada pelo ministério
da agricultura.

Unidade 12.000 Sigiloso Sigiloso

55

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Seleta de Legumes em sachê, 170 g.
Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água e cloreto de sódio. Não ter
glúten. Peso drenado m 170 g. 0 produto deve estar de acordo com a
legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000 Sigiloso Sigiloso

56

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Vinagre de álcool Und 500mL
Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela fermentação acética
realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou glunobacter. 0 produto deve estar de acordo
com a legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de
dezembro de 1973 da Anvisa/ms.

Unidade 1.000 Sigiloso Sigiloso

Valor Total Sigiloso

Nota: Para todos os itens deverão ser indicados marca e fabricante.
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Tipo de Benefício:
EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, ntimeros do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de validade: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREFEITURA MUNIÍÜPAL DE COLINAS
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rub.:

Itcin rspccil"icaç("ies
Preço de

Custo (RS)

Impostos
Federais iRSi

Irnjioslos
F.siadiiais (RS)

Preço dc

Veiiila/Serviço

ÍR.S)

Custos

indiretos Lucro

Margem

de Luero

1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)
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^
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 011/2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

=> DECLARO que o REGIME TRIBUTÃRIO da licitante é:

Simples Nacional;

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro:

=í> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

=> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

=> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

I  JMicroempreendedor Individual - MEI;

I  jMicroempresa - ME;
Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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Processo n° 011/2025

FIs.:

í  I Sociedade Cooperativa;

□Normal.

Condições de participação

=> DECLARO que manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos,
concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

=> DECLARO com fulcro no art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021, que minha proposta econômica
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

Declarações para fins de habilitação

=> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso I da Lei n° 14.133/2021 que atendo aos requisitos de habilitação
previstos em lei e no instrumento convocatório;

=> DECLARO que inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência
impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

=> DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

=> DECLARO que manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

=> DECLARO com fulcro no art. 68, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, que cumpro o disposto no inciso
XXXIII do art. T da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

Declarações de cumprimento á legislação trabalhista

=> DECLARO que observo os incisos III e IV do art. 1° e cumpro o disposto no inciso III do art. 5°, todos da
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

=> DECLARO com fulcro no art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, que cumpro a reserva de cargos
prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
quando cabíveis.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2024 - CPL/PMC (MINUTA)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2025

PROCESSO N" 011/2025

CPL/PMC

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,
inscrita sob o CNPJ n° 06.217.954/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro
Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto
Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às
determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n°
123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

LI. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura contratação de empresa para
fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025., especificados no
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata,
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (Órgão Participante) e o(s) Fomecedor(es) que tiver
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N° XXX/2025 - CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo:

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone:

Endereço: E-mail:

Representante Legal:
RG:

CPF:

MATERL4L E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

Itens Especificações ' " ' rnid.iili '0"td. I' P.ítnítTM P.Total i
XXXXXXXXXXXXX

Marca:

Fabricante: !

2. DA VIGÊNÇIA DA ATA DE REGISIRO DE PREÇOS
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2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município).

3. iDA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇ( >?>

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata.

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
ata;

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da
Administração Públiea Municipal de Colinas.

5. DA AI.TERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS ?

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de
2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fomecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital.
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6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso
III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis par^ a
obtenção da contratação mais vantajosa. '

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021.

TriÓ REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO t)E;
PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE,
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 064/2023.

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPÃNTE, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃCl

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante.

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo
II do Edital.

9. DAS CONDIÇÕES DÉ EXECUÇÃO DO ODJEK)
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9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste
instrumento, no edital e legislação pertinente.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando:

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.1.3. For liberado;

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração;

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e seus anexos.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços,
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
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11.2, É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. DAS ASSINATURAS

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N°
XXX/2025 - CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará
a CONTRATADA.

13. DO FORO

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente.

Colinas (MA), de de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva Fulano de Tal
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Legal da empresa XXXXXXX

ÓRGÃO GERENCIADOR
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2025 - PMC
PROCESSO N" 011/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de colinas E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxx.

o município de colinas, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Praça Dias
Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX^.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 -
CPL/PMC, tendo em vista o que consta no Processo n° 011/2025 e em observância as disposições da Lei n"
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLAl SI LA PRIMEIRA - DO OIME ! () IP

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de materiais de
consumo para o preparo da merenda escolar 2025, conforme as especificações, quantidades e
condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata de
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir:

1 Marca:
Fabricante:

2 Marca:
Fabricante:

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

Página 75 de 81
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



II
Processo n° 011/2025

Fls.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

c íAi.sn.A si;ca nda- da v u;knc;ia f. froiíuogação

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTR \T\Ç.\0 ^

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

C LÃl SI LA Ql I.NTA - DOS C RITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAM EMO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos' no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CL.U SI LA SEXTA - DO REA.II STF

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CON I RATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCLMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
1

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Ler n°
14.133, de 2021.

11.2. A Contratada lica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. [
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁIOOS :

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO:
SUBFUNÇAO:
PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:

AÇAO:
SUBAÇAO:
FONTE DE RECURSO:

ÇLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federai n° 14.133/2021.
V  f

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

k  '

13.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando eumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem eumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
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14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

^ ^ 14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'W 14.5.2. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSLTLA DÉCLVÍA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

W

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAXJZÁÇÃO

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
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19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - www.colinas.ma.gov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ASSIN.ATURVS

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRLMEllLA-DO FORO .

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), XX de XXXXXXX de 2024.

xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx
Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXXX/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

ANEXO VII

ORDEM DE FORNECIMENTO (Modelo)

#${identificadorordem}

ORDEM DE FORNECIMENTO

A(o)
Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa; (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos: (telefone) | (e-mail)

OF N» OBJETO
f%!/üNIDADE ;

REOÜISITANTE

#${identificador_ordem} $ {objetodetalhadoordem}
Secretaria Municipal de

Educação

Processo Origem BENEFICIÃRIA(O)

$ {processo_origem_ordem}

^  -

M\l\ li\\\ ( \l'-) ESI- SOLICTTADO(S)

Itcin F ̂pl■^•i fi i-:ii-õcs I  iii>l. de 0<d- P.l nii. P. Tiiiai

1 Marca:
Fabricante:

2 Marca:
Fabricante:

INFORMAÇÕES ADICION AIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Confome consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de Referência - Anexo
II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;
i

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;
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A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento que são
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 011/2025.

b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SR? N° XXX/2025 - CPL/PMC.

c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Colinas - MA, XX de XXXXXX de 2025.

xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxx

CONTRATANTE

-  ̂ xxxxxxxxxxx
W  CNPJ n° XXXXXXXXXX

CONTRATADA

V  4

Página 81 de 81

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



J,1^

I.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

.Secretaria Municipal de hifraeslrutura
Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 011/2025

Fls.: J&/0

Rub.

TAMIRES SILVA E SA

OAB/PI N° 13.627

Assessora Jurídica.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) contratação de empresa

para fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025.. para

atendendo as necessidades da Secretaria de Administração , conforme as quantidades para fins

de análise e emissão de parecer, conforme art. 53 da Lei n° 14.133/2021.

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a

autoridade competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório.

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS SIM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO Por Item

MODO DE DISPUTA Aberto

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço Unitário

Colinas - MA, 24 de janeiro de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PARECER jurídico

PROCESSO LICITATORIO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2025

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico
objetivando é o contratação de empresa para fornecimento
de materiais de consumo para o preparo da merenda

escolar 2025..

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos - NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§  1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, o termo de
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela
administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:
1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;

11 - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, conforme o caso;
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III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fms de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes á participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais
licitatórios.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou,
no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais
diferentes;
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do
lote;

d) Por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada
no mercado;

VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de
acordo com a ordem de classificação;
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o Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei.

Neste caso específico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência de
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas
na Lei n° 14.133/21.

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do
contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos
e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato,
à entrega do objeto e às condições de pagamento
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VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e
suas conseqüência

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a
minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor
por item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.
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Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo
o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço,
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas,
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos
contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações
e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas.
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para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XrX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na
Lei n" 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos,
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para início e
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o
que segue.

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 14.133/2, e não
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do
certame em seus ulteriores atos.

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a
abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso II, alínea "a" da Lei n°
14.133/2021.

E O PARECER.

Colinas - MA, 24 de janeiro de 2025.

V

;  :
;siL

OAB/PI N°/

áessora
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011 /2025
I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n." 039/2025 - GAB/PMC de 01/01/2025, levam ao conhecimento ,dos
interessados que, na foima da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreto Municipal n"
064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na ibodalidade
Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

D.ADOS DO PROCESSO

Oraãn Oprenciador: Secretaria Municipal de Administração

Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Educação
Objeto: Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo para o preparo
da merenda escolar 2025.

Esclarecimentos e Impugnações: Até 11/02/2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas —
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: 14/02/2025 às 09h30min. (Horário de Brasília/DF)
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas — www.licitacolinasma.com.br
Rnderpen par» retirada do Edital: www.colinas.ma.20v.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiioso:

SIM

Orçamento Sigiioso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:

•

Valor Total: Sigiioso

Sistema de Registro de
Preços —SRP:

Sim

Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Por Item

Regime de Execução: Fornecimento

Forma de Envio do(s)
Lance($):

!Xi Valor Unitário do Item;

□Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

SIM

Visita Técnica: NÃO
Exigência de Garantia de

Proposta
NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que
somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.lO, §2° do Decreto
Municipal n° 064/2023.

Anexos:

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo II- Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V — Minuta da ARP;
Anexo VI- Minuta do Contrato.
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Anexo vn - Ordem de Fornecimento (Modelo)
INFORMAÇÕES

Pregoeiro(a): Jeronimo Cardoso Rosa Neto

Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

!

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato super\^eniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido,
mediante prévia comtmicacão dotal Pregoeirofa").

Nota 2: O Pregoeiro convocará a iicitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor fmal,
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio. I

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

no TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000.00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48,1, Lei Complementam" 123/2006)

SIM

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n" 123/06)

SIM - 20%

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, t)3", Lei Complementar n" 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP ,
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadals as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote. faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3.

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ahste
Pregão. i

I

3.4. Infonnações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos d^ Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
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3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre sei"viços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheirq ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obsei-vadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n" 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua c
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integr;
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

como

idas.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integi^e o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em consórcio,
deverão ser observadas as seguintes nonnas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida noi ato
convocatório; I

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamenb, a
empresa brasileira, obsei^vado o disposto no item 3.13.1;

i

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCIÍMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de
julgamento das propostas.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio^ do
Portal Licita Colinas - www.lieitacolmasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo com
a condição da licitante;

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condi , ão
de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll, do art. 7", da Constituição Federal/88,

j

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a inlegralidade dos custos para atendimento dos diréitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, pas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de -^ua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instiumènto
convocatório:

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5 da Constituição Federal,

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; |

4.4.1. O licitante/fomecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fomecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4", da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME / EPP,
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens/lotes; i

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação do
campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno portp ou
sociedade cooperativa. j

i

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art.;299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antetíeder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública; e da
fase de envio de lances. i

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lanee que cobrir a mel
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, c
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lanee já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item| 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decoixente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHI.MENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;

5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máxuno previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inieial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus teiinos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos.

í

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noimas de regênciá de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de Julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento daj lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Era se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário nonnativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou do salário-minimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSAO PÚBEICA ' í

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocoiTerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Porta! Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para inicio automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30
trinta minutos) além do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo inicio da
sessão a mesma deverá ser remarcada cora ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

or o
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6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados
fase própria do certame.

na

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistt^ma
eletrônico, assumindo como fimies e verdadeiras suas propostas e lances. i

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensãp da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chiit e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

nao

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

.  . I

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens ás licitantes
informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCE
2131/2016-Plenário).

n.

8. DA FORMULAÇÃO DE I.ANCES
I
j

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessjvos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente infoimados do horáido e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor éeja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do
fato aos participantes no Portal Licita Colinas — www.iicitacoiinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

I

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
proiTogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lahces
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenaiú e divulgará os lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, fmdo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para q^e o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.
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8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, poderão
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (tres), oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que apresentou
a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% (dez por
cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatacks,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores. |

!

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021. ;

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase competijiva,
aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma;

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; !

9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o
sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso ITT
da Lei Complementar n° 123/2006.
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9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n." 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGÔGIAÇÀO

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance rriais
vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições
estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em lelaçãO ao
estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VE.NCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de pi^eço
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME",
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal Licita Colinas —
www.licitacolinasma.cora.br. Não será permitido o eneaminhamento por e-mail, exceto se
expressamente pennitido pelo Pregoeiro.

11.1.1.0 Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readeqilada
do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2
tduas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura,
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, Word , Excel , Adobe Reader ou
"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
wwxv.licitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação — CPL, situada na Praça Dias Carneiro, n
402. bairro Centro. Colinas - MA. CEP: 65.690-000.

11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome e
número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;
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11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo 111;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a virgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a
execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação; aos
valores orçados/estimados pela Administração.

11.6.1.0 licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital deverá
apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos;

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais incidente
sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de
tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados (vendas
e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura
da licitação.

b.l) Não será aceito documentosfiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.

b.2) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão corapro-jar;

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da pro^íosta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1 (leste
edital.

11.6.4. Será considerada inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que;

} 1.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
!

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. :

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aViso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas conforme indicado no Chat,;sob
pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1.0 prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por igual
período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do ténnino do prazo inicial, e
aceita pelo Pregoeiro.

11.10. A Unidade Requisitante através do Pregoeiro responsável pela condução do processo de
contratação, poderá solicitar AMOSTRAS do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos
termos do item 5 do Tenno de Referência - Anexo II deste edital.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: i

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaidatranspareiicia.gov.br/sancoes/coiisuita?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (vrww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

.

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir:
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12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigência^ de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12,3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Ptiblico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; |

!

12.3.1.2. Em se tratando de raicroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wwM.portaIdoempreeadedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de I97I;

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P vá ida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo TI) deste edital.
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12.5rHàbüítação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gèral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domieilio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa infonnação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Divida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

■  ■ i

12.6. Habilitação Ecoiiômico-F^inanceira i
I
I

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do lieitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário
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OU do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meioj da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 202j;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constiUiída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja,
Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através ' dos
seguintes índices; índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um):

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de cálculo,
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Comente (LC) extraídos dos 2 (dois) últimos
balanços patrimoniais, obser\'ado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total ^
ISG = —

Passivo Circulante + Exígível a Longo Prazo

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = ^

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
ILC = ^— ;—— > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

^ As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 ç
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realizáveis no curso do exercicio para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é indispensável
à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor
será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contráiio, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG, ILG
e ILC. quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração.
Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão ser
"apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação aplicável,
natureza jurídiea da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento convocatório,
devendo observar e apresentar, nos tennos conforme a seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal
de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n" 6.404/1976,
ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou; ;

I

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal
n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil
digital - SPED CONTÁBIL, nos teimos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil; j

i

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coiresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

Página 18 de 80

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25 i
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402. bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas. Maranhão, Bra.sil
Site: wwtv.colinas.ina.gov.br 1



Processo n° 011/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: ^

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelofaj Pregoeirofal. é importante que o licitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seia apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

13.1. A inteiposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante;

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

!

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
I

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a |qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da diwlgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita Cornas
- www.licitacoIinasma.com.br.

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a Autoridade
Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus respectjvos
vencedores.

Í5; DO CâDASTJRO DE RESERVA

15.1. Não se apliea.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - - ' ^ '

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registrò de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD (Órgão
Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instmmento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

16.5. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órjgãos
participantes.

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar á Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento
oficial de convocação paiu assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
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16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. |

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua assinatura,
devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa
Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde Ique
comprovada a vantajosidade da prorrogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, j que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fomecimento dos bens ou da contratáção
dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as
negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superiór ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá; i

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados' dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.

16.16. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente
formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;
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16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitánte
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço especifico, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;
16.8.3. for liberado;
16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
16.8.5. não aceitai" reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles praticados
no mercado;

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;
16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; !
16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;
16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa. |

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licilante
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitánte durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitánte beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitánte vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instmmento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n" 14.133/2021.
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17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da classificação,
sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver ouü-os fornecedores registrados que tenham aceitado a exeeutar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes | e a
qualifieação das lieitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4.0 fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referêneia - Anexo 11 deste editâl.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por iiTegularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
wwTv.licitacolinasma.cora.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o prodesso
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
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20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vicios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração| de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. i

!

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação
interessados.

dos

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos docmnentos já apresentados pelos licitantes e desde flue
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

I

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação. i

i
I

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas |e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório. 1

j
20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n." 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.licitacolinasina.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

(
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20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos
disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP;

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

i

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por enbegas parceladas, o instrumrato
eonvocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justifícadamente.

iLDOSpNEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porvenWa
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

22.1. As questões decoiventes da execução deste Instramento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), 29 de janeiro de 2024.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no planò de
contratações anual da Organização |

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Ana Carolina Leite Pereira - Nutricionista.

PROBLEMA RESUMIDO: A falta de fornecimento adequado de merenda escolar compromete a nutrição e
o desenvolvimento dos alunos da rede mimicipal de ensino, impactando negativamente na freqüência escolar
e no rendimento acadêmico.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n" 058/2023, o

presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender
0 interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A falta de fornecimento adequado de merenda escolar na rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de
Colinas configura um problema significativo que precisa ser abordado, A alimentação escolar é essencial para
garantir a nutrição adequada dos alunos, contribuindo, assim, para o seu desenvolvimento físico e cognitivo.
Além disso, a qualidade da merenda afeta diretamente a capacidade de concentração, aprendizado e a
fretiuência escolar, uma vez que a desnutrição ou alimentação inadequada pode levar a problemas de saúde,
resultando em faltas e baixo rendimento acadêmico.

Diante desse cenário, é imprescindível um diagnóstico preciso da situação atual do fomecimento da merenda
escolar, identificando as lacunas existentes na qualidade e na quantidade dos alimentos oferecidos. O.»
reconhecimento dessa demanda não se restringe unicamente ao abastecimento, mas inclui a necessidade de
assegurar que os alunos tenham acesso a uma alimentação balanceada, variada e de qualidade, respeitando
normativas nutricionais e as especifíeidades culturais da comunidade atendida.

Atender adequadamente essa demanda está alinhado com os princípios do interesse público, uma vez que a
educação de qualidade é uni direito fundamental assegurado a todas as crianças. A promoção da saúde e bem-
estar dos estudantes é crucial para garantir que tenham condições adequadas de aprendizagem, impactando
positivamente na formação de cidadãos mais conscientes e capacitados para contribuir com a sociedade.

Portanto, a identificação desta necessidade de melhoria no fomecimento de merenda escolar se configura como
uma prioridade para a gestão pública da educação, visando não apenas o atendimento imediato aos alunos, mas
também o fortalecimento do sistema educacional e a promoção de uma cultura de valorização da alimentação
saudável. Este enfoque é fundamental para garantir que todos os estudantes da rede municipal tenham
igualdade de condições para desenvolver seu potencial acadêmico e social.

j

2 4 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO |

A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de fornecimento de merenda escolarj visa
garantir que os alunos da rede municipal de ensino de Colinas tenham acesso a uma alimentação adequada,
que é fundamental para sua nutrição, desenvolvimento e desempenho acadêmico. Para atender a essa
necessidade, foram definidos os seguintes requisitos que a solução contratada deverá cumprir:
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1. Variedade de Cardápios: O fornecedor deverá apresentar cardápios diversificados mensalmehte,
contemplando ao menos 5 g
opções atraentes e nutritivas.
contemplando ao menos 5 grupos alimentares (cereais, proteínas, frutas, vegetais e laticínios), garanti|ido

2. Valor Nutricional: As refeições servidas deverão seguir as diretrizes do Guia Alimentar para a População
Brasileira, assegurando que cada refeição contenha pelo menos 30% de proteínas, 50% de carboidratos e 20%
de gorduras saudáveis, além de vitaminas e minerais necessários à faixa etária dos alunos.

3. Qualidade dos Ingredientes: Todos os ingredientes utilizados nas preparações devem ser frescos, de
preferêneia orgânicos, e livre de conservantes e aditivos artificiais, com comprovação de origem e validade
por meio de certificados e notas fiscais.

4. Atendendo Restrições Alimentares: O cardápio deve incluir opções para alunos com restrições alimentares
(alergias, intolerâncias, etc.), sendo necessário fornecer alternativas seguras e balanceadas para esse público
específico.

I

5. Higiene e Segurança Alimentar: O fornecedor deve garantir que todas as etapas de manipulação, preparo e
distribuição das refeições atendam às normas de vigilância sanitária, apresentando um certificado atualizado
de boas práticas de fabricação e manipulação.

6. Prazos de Entrega: As refeições deverão ser entregues diariamente na quantidade exata para cada escola, em
horário previamente definido, garantindo a pontualidade e organização no serviço.

7. Capacitação da Equipe: A equipe responsável pela preparação e manipulação dos alimentos deve ser
composta por profissionais capacitados, com formação em nutrição ou gastronomia e/ou em segurança
alimentar, devendo apresentar certificados de cursos relevantes.

8. Monitoramento e Avaliação: O fomecedor deverá implementar um sistema de controle de qualidade que
permita a coleta de feedback dos alunos e educadores sobre as refeições, bem como relatórios periódicos de
avaliação nutricional, a serem apresentados trimestralmente.

9. Documentação e Transparência: O fomecedor deverá fornecer toda a documentação necessária! que
comprove a regularidade fiscal e trabalhista, além de estar em eonformidade com as exigências legais
pertinentes à atividade.

j

10. Preço Justo: Os preços propostos devem ser compativeis com o mercado local e justificados com base na
análise de custos, garantindo a melhor relação custo-beneficio para a Prefeitura Municipal de Colinas.

I

Esses requisitos visam assegurar que a contratação não apenas atenda a demanda imediata, mas também
promova a saúde, o bem-estar e o aprendizado dos alunos da rede municipal de ensino.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Solução 1: Contratação de empresa especializada em alimentação escolar

Vantagens:

- Custo: Pode oferecer preços competitivos em função da escala de produção e distribuição.
- Qualidade: Empresas especializadas têm experiência em elaborar cardápios nutricionabnente balanceados.
- Flexibilidade: Possibilidade de ajuste nas opções de menu conforme necessidades nutricionais específicas.
- Suporte: Geralmente, empresas oferecem suporte continuo e avaliação dos serviços prestados.

Desvantagens:
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- Custo: Dependendo da empresa escolhida, os custos podem ser altos e impactos negativos nas contas públicas
podem ocorrer caso a escolha seja inadequada.
- Tempo de implementação: O processo de licitação e seleção pode ser demorado, o que prejudica a agilidade
no atendimento imediato.

- Dependência: A escola pode ficar dependente de um único fornecedor, dificultando mudanças em cas(^ de
insatisfação com os serviços.

Solução 2: Programa de agricultura escolar (cultivo próprio de alimentos)

Vantagens:

- Custo: Redução de custos a longo prazo considerando a redução na aquisição de produtos alimentícios e
incentivos govemamentais para projetos de incentivo à agricultura.
- Qualidade: Garante produtos frescos e de qualidade, além de promover a educação sobre alimentação
saudável. i
- Adaptabilidade: Permite a adaptação de variedades hortícolas às preferências e necessidades locais. í

Desvantagens:

- Manutenção: Exige investimentos em capacitação, infraestrutui"a e manutenção de áreas agrícolas.
- Tempo de implementação: O desenvolvimento do programa pode levar tempo considerável para se tomar
efetivo.

- Limitação de oferta: A produção própria pode não ser suficiente para atender toda a demanda das escolas.
I

Solução 3: Parceria com cooperativas de agricultores locais

Vantagens:

- Custo: Potencial redução de preço em virtude da compra direta e eliminação de intermediários.

- Qualidade: Produtos frescos e da região, garantindo melhor paladar e valor nutricional.
- Turismo e educação: Incentivo ao envolvimento da comunidade escolar em atividades relacionadás às
cooperativas.

Desvantagens:

- Flexibilidade: Menu pode ser menos flexível dependendo da sazonalidade e disponibilidade de produtos
- Escalabilidade: Dificuldades em garantir a quantidade necessária quando houver aumento de demanda sem
planejamento adequado.
- Logística: Coordenação de enti"egas e manejo de produtos pode exigir esforços adicionais por parte da escola.

Solução 4: Compra direta de alimentos no atacado

Vantagens:

- Custo: Preços mais baixos devido à compra em grandes quantidades.
- Rapidez: Processo de compra mais ágil sem necessidade de licitação formal para pequenos e médios
contratos.

- Variedade: Diversidade de produtos disponíveis que podem ser selecionados conforme a necessidade do
menu.

Desvantagens:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNP.I: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão. Biasil
Site: www.colinas.ma.gov.br

Página 28 de 80



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

Processo n° Ü11/202Í

Fls.: /"Z-S

- Qualidade: Risco de baixa qualidade em produtos alimenticios, exigindo critérios rigorosos de seleção.
- Padrão: Dificuldade em manter padrões nutricionais adequados devido à variedade e falta de padronizáção
nos fomecimentos.

- Armazenamento: Demandas de armazenamento adequado podem aumentar, gerando custos adicionais.
I

j

Análise comparativa:
1. Contratação de empresa especializada em alimentação escolar
- Custo: Médio a alto

- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Lento
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

2. Programa de agricultura escolar

- Custo; Potencialmente baixo a longo prazo
- Qualidade: Alta
- Tempo de implementação: Longo
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Alta

3. Parceria com cooperativas de agricultores locais

- Custo: Baixo a médio

- Qualidade: Alta

- Tempo de implementação: Médio
- Flexibilidade: Média

- Adequação ao interesse público: Alta

4. Compra direta de alimentos no atacado

- Custo: Baixo

- Qualidade: Variável
- Tempo de implementação: Rápido
- Flexibilidade: Alta

- Adequação ao interesse público: Média

Na análise global, a contratação de uma empresa especializada se destaca pela qualidade e suporte técnico,
mas implica desafios em prazos e custos possevêis. O programa de agricultura escolar representa sustentação
a longo prazo e educação, enquanto parcerias com cooperativas garantem custo-beneficio, mas limitam-se pela
sazonalidade. A compra no atacado é rápida, porém apresenta riscos de qualidade que devem ser monitorados.
A escolha ideal depende do balanceamento entre prazo, custo e garantia de qualidade desejada pela Prefeitura
Municipal de Colinas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha da contratação de uma empresa especializada em alimentação escolar para resolver a problemática
do fornecimento inadequado de merenda na rede municipal de ensino se baseia em uma análise minuciosa e
fundamentada nas necessidades do público atendido. A decisão visa não apenas garantir a nutrição adequada
dos alunos, mas também promover seu desenvolvimento integial, impactando diretamente na freqüência e no
rendimento escolar.

Dos aspectos técnicos que justificam esta solução, destaca-se o desempenho superior das empresas
especializadas em relação ao preparo e fornecimento de refeições. Tais empresas possuem know-how
específico em nutrição infantil, o que possibilita elaborar menus que atendem às diretrizes nutricionais
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estabelecidas, adequando-se às necessidades dietéticas e restrições alimentares dos alunos. Além disso, essas
empresas geralmente utilizam insumos de qualidade, garantindo a segurança alimentar e evitando a
contaminação, minimizando riscos à saúde dos estudantes. A compatibilidade com os processos escolares é
outra vantagem, pois empresas especializadas freqüentemente têm experiência em ajustar cronogramas de
entrega e volume de refeições com base na demanda real obsei"vada nas escolas. Isso se traduz em uma
implementação efetiva e sem interrupções, elemento crucial para a continuidade do serviço educacional. '

Em teimos operacionais, a contratação de uma empresa especializada traz benefícios significativos. A
manutenção da qualidade das refeições, por meio de processos sistemáticos de controle de qualidade e
inspeção, é um dos pontos fortes dessas empresas. O suporte oferecido inclui não apenas treinamento contínuo
para as equipes responsáveis pelo preparo e distribuição das refeições, mas também a atualização freqüente
sobre melhores práticas em nutrição e segurança alimentar. A escalabilidade da solução é igualmente relevahte;
a empresa contratada pode adaptar suas operações sobre demanda, ampliando ou reduzindo a produção
conforme as flutuações no número de alunos matriculados. Essa flexibilidade operacional se mostiu essencial
para atender a possíveis variações ao longo do ano letivo.

Economicamente, a opção pela contratação de uma empresa especializada demonstra um claro custo-beneficio.
Embora haja um investimento inicial considerável, a expectativa é de retomo em vários aspectos. Primeiro, a
eficiência obtida na gestão do serviço proporciona economia de recursos a longo prazo, já que evita
desperdícios através de melhor planejamento e adequação das porções às necessidades reais. Em segundo
lugar, a melhora na nutrição dos alunos tende a refletir em maior freqüência escolar e melhores desempenhos
acadêmicos, dois fatores que podem reduzir custos relacionados a apoio pedagógico adicional e recuperação
de aulas. Além disso, a satisfação dos alunos e seus responsáveis com a qualidade da merenda pode resultar
em um aumento na adesão ao ambiente escolar, contribuindo pai'a a estabilidade e o crescimento das matrículas
no município.

Por todas essas razões técnicas, operacionais e econômicas, a escolha pela contratação de uma empresa
especializada em alimentação escolar é não apenas justificada, mas essencial para garantir que a abordagem
aos problemas enfrentados pela Prefeitura Municipal de Colinas resulte em soluções eficazes e sustentáveis,
beneficiando toda a comunidade escolar.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA UA CONTRATAÇÃO

item Descrição • Unidade Quaiit. K3> Unid. R$ Total

1

8888 - Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com
rotulagem adequada segundos os critérios da Anvisa, indicando o prazo
de validade. Embalagem de lOOg.

Pacote 2.500,00

2

Açúcar cristal Ikg, Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-
açúcar por processo industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se
sob a forma de cri.stais irregulares, de coloração uniforme. Características
microscópicas: Sujidades, parasitas e laivas: ausência. Elementos
histológicos e amidos estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de
polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal, com peso liquido de 01 kg. Prazo de validade:
mínimo de 12 meses a partir da data de empacotamento. Transporte: o
produto deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da
Anvisa.

Kg 32.000,00

-

3

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio
ou stévia e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100
ml deverá conter externamente de identificação e procedência,
infoimação nutricionai, número de lote, registro, validade mínima de 12
meses a partir da data dc entrega c conter ter registro no ministério da
agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis)
meses a partir data de entrega.

Unidade 220,00

-

4

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, biiibo
inteiriço, de boa qualidade, tirme e intacto, sem lesões, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido,
parasitas e larvas ausentes, embalagem com identificação do produto,
peso líquido, acondicionado em sacos plásticos atóxicos transparentes
pesando Ik.g/ unidade.

Kg 250,00
-
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5

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de
sujidades e outros tipos de contaminantes. Características organolépticas.
Aspecto - próprio, cor - própria, cheiro - próprio, sabor - próprio.
Embalagem primária: saco de polietileno transparente, hermeticamente
fechado por termosoldagem na vertical e na horizontal com peso liquido
de 01 kg. Secundária: fardo de polietileno transparente reforçado bem
fechado com peso líquido de 30 kg, de modo a garantir resistência a danos
durante o transporte e armazenamento. Prazo de validade. Minimo de 6
(seis) meses a contados a partir da data de sua fabricação.

Kg 24.000,00
-

6

Aveia em flocos , cx 170 g. .Aveia, em flocos, isenta de sujidades,
parasitas e larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em
caixa de papelão com peso de 170g, seguindo padrão de rotulagem
estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500,00
—

7

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo extraído do
milho, fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de
matérias terrosas e parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou
rançosos. Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira crepitação quando
comprimido entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p,
mínimo de amido 84%p/p e residuo mineral fixo ü,2%p/p. - embalagem
com peso líquido de 500g. Apresentai' na embalagem datas de fabricação
e validade conlbnne legislação. Deverá ser entregue com no mínimo de
seis meses do validade a partir da data dc entrega. Apresentar na
embalagem, rótulo com composição c valor nutricional. Embalagem dc
500 g e/ou 1 kg. Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500,00

--

8

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral,
gordura vegetal, farelo ou fibra de trigo, açúcar insertido, extrato de
malte, sal. Não deverá conter leite ou soro de leite na composição,
entretanto, poderá conter traços de leite. Sem gordura trans. Deverá conter
no minimo 1,4g de fibra alimentar na porção de 30g. Poderá conter outros
ingredientes desde que aprovados pela legislação vigente e que não
descaracterizem o produto, os quais deverão ser declarados.
Características: cor, odor, sabor e textura característicos. Embalagem
primária: pacotes com dupla embalagem de polipropileno, resistente,
atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420 gramas. Embalagem secundária:
caixa de papelão tipo duplex reforçada e resistente com abas superiores e
inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 23.000,00
-

i
i
!

9

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce,
composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidi'ogenada, água,
sal, açúcar e demais substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de
polipropileno, atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e
embalados em caixa de papelão limpa, integra e resistente. A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificação e procedência,
infomação nutricional, mimero do lote, data de validade, quantidade do
produto. 0 produto deverá apresentar validade mínima dc 06 meses a
partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem plástica de
400g, acondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade não infciior
a 180 dias.

Pacote 20.000,00

-

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Comendo ingredientes:
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido,
sal, aroma artificial de coco ou baunilha. 0 produto não deve apresentar-
se queimado ou tostado e nem quebrado. Composição nutricional mínima
de 6g de proteína e valor calórico de aproximadamente 390 kcal em 100
gramas do produto. Forma de apresentação: pacote com 400 gramas. Zero
lactose

Pacote 400,00
-

11

Café moldo. Pct 250 g. Torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a
vácuo, embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir
certificado do pqc - programa de qualidade do café, da abic. em plena
validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório
especializado, com nota de qualidade global mínima de 6,0 pontos e
máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo de análise de
microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza, com
validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro e
data de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 6.000,00

- —

12

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de
maturação que pennite suportar mauipulação, o Irausporte e a
conservação crn condições adequadas para o consumo. Com ausência dc
sujidades, parasitas e laivas.

Kg 1.500,00
— —

13

Carne bovina, corte músculo moldo ou picado, 1 kg. Carne moída o
produto cámeo obtido a partir da moagem de homogeneização de massas
musculares e carcaças de bovinos, seguido de imediato congelamento.
Carnes obtidas de massas musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-
prima a ser utilizada deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos,
sebo, cartilagens, gordura parcial, aponevroses, lendões, coágulos, nodos
linfáticos, etc. Não será pen^nltida a obtenção do produto a partir de

Kg 4.000,00

- —
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moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e carne mecanicamente
separada- cms; permite-se a utilização de carnes industrial da matança,
desde que as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas,
escorridas, e submetidas a processo de congelamento; e da desossa
mediante resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido
em local próprio para moagem, com temperatura ambiente não superior a
lO^c.

14

Carne Suína, tipo bisteca. Kg. Carne suina corte bisteca , cerrada por
unidade média de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. O produto
deverá conter toda a rotulagem ,selo MAPA , peso e validade. Deverá
apresentar aspecto firme, não amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem
manchas esverdeadas, com cheiro e sabor próprios, sem suj idades,
parasitos ou larvas.

Kg 6.000,00

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com
embalagem aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de
açúcar não maior que 5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor:
Branco. Aroma: Característico de coco, livre de ranço. Sabor:
Característico de coco doce, livre de ranço.

Pacote 1.000,00

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: ExU-aído de sementes de
cominho de primeira qualidade Caxacterísticas organolépticas. Cor -
própria. Odor — próprio, Sabor — próprio. Características microscópicas:
Ausências dc substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as
previstas na nonna vigente. Prazo dc validade. Validade deve ser entre 6
e 12 meses contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800,00

17

Colora u/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau,
urucum, em embalagem plástica registrado nos órgãos competentes.
Prazo de validade e fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá
ou farinha de mandioca com urucum em pó (bixa orellana) ou extrato
oleoso de urucum adicionado ou não de sal e de óleos comestíveis. O
produto deve estar de acordo com a legislação vigente, especialmente a
Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da ANVISA/MS.

Pacote 3.500,00

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de cacau
em pó com açúcar, através de processo adequado; aspecto: produto
homogêneo. Cor: marrom. Aroma: característico. Sabor: chocolate e
adoçado. Cacau alcalino em pó e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou
sachè com 200 gramas. *Não receberemos achocolatado caso o cacau seja
inferior a 70% da composição

Pacote 3.000,00

19

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de
peles e sementes, acondicionado em sachè, integro, resistente, vedado
hermeticamente e limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter
extemamente os dados de identificação e procedência, informações
nutricionais, número de lote, data dc validade, quantidade de produto.
Deverá apresentai" validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega, peso aproximado 340,g. * Não receberemos molho de tomate.

Unidade 4.500,00

20

Flocos dc milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado cm
pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter extemamente os dados de identificação,
procedência, infomações nutricionais, número de lote, quantidade do
produto a atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de
entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 20.000,00

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem
sal, embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados,
resistentes. A embalagem deverá conter extemamente os dados de
identificação, procedência, infonnações nutricionais, número de lote,
quantidade do produto a atender: \-alidade minima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa

Pacote 5.000,00

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado
peito com osso, em peça, sern tempero, abatida em estabelecimento sob
inspeção oficial, com idade aproximada de oito semanas, apresentando
pele completa e ausência de: penas, penugens, perfurações, coágulos,
ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por congelamento, bolores
e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e unifomie.
evisceração completa, escaldamento normal e gordura não rançosa. O
produto não deverá conter presença de cristais de gelo. Características
organolépticas Aspecto — próprio. Cor — própria. Cheiro — próprio. Sabor
- própiio. Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada, com peso
líquido dc 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado cm
veículos isotcniiicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 3.000,00

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça,
sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade
aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de:
penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas,
queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve
apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa,
escaldamento normal e gordura não rançosa. Embalagem secundária;
caixa de papelão reforçada, com peso liquido de 10 a 30 kg. Rotulagem;

24.000,00
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o produto deverá ser transportado em veículos isoténnicos, confomte
legislação vigente da Anvisa.

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. 1" qualidade, zero por cento
de lactose, ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não
deve apresentar qualquer contaminação, adulterações na sua composição
ou sensorial, na embalagem deve constar o lote, data de fabricação e
validade, ingredientes, tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou
sif.

Pacote 400,00

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Caracteristicas gerais.
Alimento obtido pela desidratação do leite fluido, por processos
tecnológicos adequados e provenientes de estabelecimento sob inspeção
oficiai, O produto deverá ser de fácil dissolução e não conter glfiten.
Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrites microbiológicos para alimentos). Primária: o produto
deverá ser embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente
henneticamente vedado (tipo saehê) ou latas contendo de 200g. Prazo de
validade: Mínimo de 12 meses, a partir da data de fabricação. Rotulagem.
O produto deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da
Anvisa.

Pacote 44.000,00

26

27

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa,
aspecto, cor, odor, próprio da espécie, não amolccida nctn pegajosa sem
manchas esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico,
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o
momento do consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como
peito e coxa. Embalagem selada com registros MAPA, data de validade
mínima de 120 dias.

Kg 6.000,00

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. ingredientes: farinha de trigo
integral enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de urucum
e cúrcuma. Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem sedada,
contendo 500g, isento de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo
de validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de entrega.

Pacote 8.500,00

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes: água, óleos vegetais liquides e
interesterifieados a 65 % de lipideos. sal (cloreto de sódio), soro de leite
era pó, leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: lecitina de soja,
mono e diglicerideos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de
potás.sio, benzoato de sódio, acidulame: ácido citrico, antioxidantes: tbhq.
Edta e bht, aromatizante: aroma idêntico ao natural e corantes: uracum e
cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200,00

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para mimgiizá ou canjica de milho são
grãos ou pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial ou
total do gérmen, em presença de e.scarificação mecânica ou manual
(desgenninação). O produto deverá ser fabricado a partir de matéria prima
sã c limpo, isenta dc matéria terrosa, parasites e larvas. O produto não
pode estar ardida, mofado, carunchado ou não desgenninado.
Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando de 1
kg. Embalagem com identificação do produto, peso liquido

Pacote 8.000,00 I  I

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em
embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, com
identificação na embalagem (rotulo) dos ingredientes, valor nutricional,
peso, fornecedor, data de fabricação e prazo de validade. Isento de
sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06
(seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200,00

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos pré
cozidos e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g . O
produto deve estar de acordo com a legislação vigente. Anvisa,

Pacote 2.000,00

32

Mistura pronta para bolo. (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura
composta por farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
açúcar, gordura vegetal hidi'ogenada, amido de milho, fermento químico
(bicarbonato de sódio, pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio),
propionato de cálcio, aiomatizante, sal e goma xantana. Embalado em
embalagem plástica, com validade mínima de 3 meses a contar da data de
entrega. Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos procedimentos
administrativos detenninados pela Anvisa.

Pacote 1.000,00

33

Òlco dc soja. Dc primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato
refinado, limpo a embalagem deverá conter externamente os dados dc
identificação e procedência, número do lote data de fabricação,
quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega. Peso liquido 900ini,

Unidade 5.000,00

34

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa
qualidade; não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na
casca. Validade: mínima de 30 dias. Registro no ministério da agricultura
c inspecionado pelo s.i.f, CNPJ e nome do produtor. Embalagem: eartelas
do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000,00
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35

Pão massa fina - tipo hot dog, Und 50g. Características gerais. Deve
apresentar formato e tamanlio característico ao tipo de pão. As superfícies
não devctn apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar
tonalidades regulares variando do pardo ou amarelo pardacento, nas
regiões mais expostas ao calor, ao amarelo dourado nas regiões menos
expostas. O miolo deve ser leve, elástico, com porosidade regular e
coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico transparente
fechado contendo Ikg (um). Características de composição nutricional /
unidade de óOgValor calórico - 250 a 300 kcal. Características
microscópicas. Sujidades, larvas e parasites: ausência.

Unidade 30.000,00

36

Proteína texnirizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g.
Características gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado,
a partir de farinha de soja desengordiuada, proteína isolada de soja e
proteína concentrada de soja. Deve apresentar umidade máxima de 8% e
proteína em base seca mínima de 50%. Características organolépticas.
Aspecto — próprio. Cor — própria. Cheiro — próprio. Características
microbiológicas. Seguir a resolução n" 12. de 02 de janeiro de 2001, da
secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os
critérios e padrões mierobiológicos para alimentos). Embalagens
Primária: pacote plástico lacrado, com peso líquido 500 g henneticamente
fechado por teniiosoídagem na vertical e na horizontal. Secundária:
caixas de papelão fechadas com lita adesiva dc modo a garantir
resistência a danos durante o transporte c annazcnatncnto.

Pacote 3.500,00

37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola ititegral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso liquido de 01 kg, contendo na embalagem a
identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00

38

Polpa de fruta sabor caju. Polpa de fi uta sabor caju Integral e
pasteurizada, congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos
químicos, sabor característico e agradável. Isenta de: vestígio de
descongelamento, odor forte e desagradável e qualquer substância
contaminante. Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico,
resistente, transparente, peso Líquido de 01 kg, contendo na embalagem a
identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de validade,
carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de
entrega.

Kg 4.000,00

39

Pimenta do reino,100 g. Pimenta do reino molda 100% pura, especiaria
sem adição dc farinha ou aditivos. Ausência dc sujidades ou fragmentos
de insetos. Embalagem individual com normas e resoluções conforme a
Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500,00

40

Sal refinado iodado 1 kg. O produto deverá apresentar-se sob a forma de
cristais brancos com granulação uniforme, própria, devendo ter sabor
salino - salgado próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado
iodato de potássio, conforme legislação vigente. Prazo de validade:
Mínimo de 12 meses a partir da data de fabricação. O produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 2.000,00

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao molho

de tomate embalagem com peso liquido 125g, com Ómega3, devidamente
inspecionada pelo ministério da agricultura.

Unidade 12.000,00

42

Seleta de Legumes em sachè, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata, cenoura
e água e cloreto de sódio. Não ter gliiten. Peso drenado m 170 g. O
produto deve estar de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000,00

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool
obtido pela fermentação acética realizada por um conjimto de bactérias
do

gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com
a legislação vigente, especialmente o decreto n" 73.267. de 06 de
dezembro de 1973 da Anvisa/ms.

Unidade 1.000,00

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado em
atendimento ao disposto no art. 23, §1" da Lei ii" 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n" 061/2023. A
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade
requisitante.
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5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP,
anexo ao processo administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal da eontratação de empresa especializada em alimentação escolar^ por
meio de uma única licitação com adjudicação em lotes/itens distintos, se justifica pela necessidade de atender
à diversidade das demandas nutricionais dos alunos da rede municipal de ensino. O parcelamento possibilita a
contratação de diferentes tipos de refeições e produtos alimentares que atendam às especificidades de cada
modalidade de ensino e faixa etária, garantindo assim um fornecimento mais adequado e variado. Essa
abordagem permite que a Prefeitura adapte a merenda às necessidades reais das escolas, considerando suas
peculiaridades e limites orçamentários.

Além disso, o parcelamento traz benefícios significativos para a execução da solução, tais como a facilitação
na gestão do contrato e a possibilidade de avaliar melhor o desempenho dos fornecedores em relação a cada
lote. Isso pode resultar em um processo de monitoramento mais eficiente e eficaz, contribuindo para a melhoria

i contínua da qualidade da merenda escolar. A divisão em lotes também propicia uma maior competitividade
entre os fornecedores, o que tende a otimizar os preços e condições ofertadas, refletindo na economia pára o
município. ^

Por fim, o atendimento ao interesse público está diretamente impactado pela escolha do parcelamento,; pois
possibilita um fornecimento adequado e continuo de alimentação escolar de qualidade, fundamental para o
desenvolvimento e aprendizado dos alunos. Tal abordagem aumenta a freqüência escolar e melhora o
rendimento acadêmico, fazendo com que o município atenda aos princípios da eficiência e eficácia nas
contratações públicas. Dessa fonna, o parcelamento não apenas atende à necessidade imediata da população
escolar, mas também promove um investimento sustentável no futuro educacional da comunidade.

7-RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa para o fornecimento de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar
em 2025 busca garantir um fornecimento adequado que atenda às necessidades nutricionais dos alunos dafede
municipal de ensino. A economicidade será maximizada ao optar pela formatação de um contrato; que
contemple condições favoráveis de preço e qualidade, evitando desperdícios e assegurando a entrega de
produtos com valor nutricional elevado a um custo acessível.

Os resultados pretensamente obtidos incluem a redução de custos através da centralização das compras,
permitindo negociações mais vantajosas com fornecedores. Essa abordagem facilita a obtenção de descontos
por volume e garante maior controle sobre os gastos públicos, promovendo uma melhor alocação dos recursos
financeiros disponíveis. Com isso, não apenas se preserva o orçamento destinado à educação, como também
se fortalece a sustentabilidade financeira do programa de merenda escolar.

Além disso, o bom gerenciamento dos recursos humanos envolvidos na operação levará a um aprimoramento
nos processos de planejamento e execução da merenda. O esforço concentrado na capacitação dos profissionais
responsáveis pela coordenação e distribuição dos alimentos contribuirá para uma execução mais eficiente,
reduzindo erros e aumentando a agilidade nas operações diárias. Esse fator pennitirá um aumento na freqüência
escolar, já que uma alimentação adequada está diretamente ligada à saúde e bem-estar dos alunos, refletindo
positivamente no desempenho acadêmico.

Por fim, a utilização de materiais e insumos de qualidade melhora o aproveitamento dos recursos materiais.
Isso minimizará as perdas durante o preparo, assegurando que a merenda seja não apenas suficiente,; mas
também saborosa e nutritiva. Essa combinação de fatores resulta em um ciclo virtuoso que atende às demandas

j
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educacionais e nutricionais, promovendo desenvolvimento integral dos alunos e impactando positivamente a
rede municipal de ensino.

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para abordar a problemática relacionada ao fornecimento inadequado de merenda escolar na Prefeitura
Municipal de Colinas, e visando à contratação de uma empresa para fomecimento de materiais de consumo
destinados ao preparo da merenda escolar em 2025, é fundamental identificar as providências necessárias que
garantam uma solução eficaz.

Primeiramente, deve-se realizar um levantamento detalhado das necessidades nutricionais dos alunos, levando
em consideração a variedade de idades e condições alimentares. Isso implica em um diagnóstico que envolva
nutricionistas e especialistas em alimentação escolar, a fim de definir um cardápio adequado e balanceado que
atenda as demandas da rede municipal de ensino. Essa etapa é crucial para garantir que os insumos adquiridos
reflitam um plano alimentar que promova a saúde e o desenvolvimento dos estudantes.

Outra providência importante é a definição de critérios técnicos elevados para a seleção da empresa
fornecedora. É necessário elaborar um termo de referência que contemple não apenas aspectos de custo, mas
também a qualidade dos produtos, prazos, logística de entrega e garantias de rastreabilidade dos alimentos.
Incluir cláusulas específicas sobre a origem dos insumos e suas condições de aimazenamento até a entrega nas
escolas pode assegurar que os alunos recebam alimentos adequados e seguros.

Adicionalmente, deve-se estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação da qualidade dos produtos
fomecidos. Esse sistema pode incluir a realização de amostragens periódicas nas escolas, além da criação de
um canal de comunicação direto entre a administração e os gestores das unidades escolares. Dessa foima^ será
possível registrar e responder prontamente a eventuais problemas relacionados aos insumos entregues,
assegurando que a merenda seja sempre de qualidade.

A capacitação de servidores para a fiscalização e gestão do contrato é uma providência que merece destaque,
especialmente devido à especificidade da contratação de insumos alimentares. Essa capacitação deve abranger
temas como segurança alimentar, análise sensorial e padrões de qualidade, permitindo que a equipe
responsável tenha conhecimento suficiente para avaliar as entregas e garantir conformidade com o estabelécido
no contrato.

Por fim, é recomendável que haja investimento em parcerias com instituições locais ou organizações não
governamentais que promovam a educação sobre alimentação saudável nas escolas. Tal ação pode
complementar o fomecimento de merenda escolar, proporcionando aos alunos um aprendizado que favorece
escolhas alimentares mais saudáveis e, consequentemente, contribui para a melhora na freqüência escolar e no
desempenho acadêmico,

Essas providências são fundamentais para validar a execução do contrato e garantir que os recursos públicos
sejam aplicados de maneira eficiente e eficaz, atendendo às necessidades dos alunos e contribuindo para a
melhoria da educação pública na cidade. |

9 - CONTR^ATAÇÕES CORRELATAS

Não há contratações correlatas.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há previsão de impactos ambientais para a contratação do objeto.

I!-CONCLUSÃO . . .
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 10 de janeiro de 2025.

Ana CaroMna Pereira

Nutricionista RT

CRN 6-6307

À vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Estudo Técnico Preliminar - ETP, nos termos da Léi n°
14.133/2021.

ária do So orro BorbaSecretária Municiai de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: wwv.colinas.ma.gov.br

Página 37: de 80



Processo n" 011/20^5

Fls.:

Rub.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO ç.

1.1.0 presente visa o(a) Registro de Preços para futura contratação de empresa para fornecimento
de materiais de consumo para o preparo da merenda escolar 2025, conforme as quantidades,
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n" 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO ■

2.1. A presente proposta de contratação se justifica pela necessidade premente da Secretaria Municipal de
Educação da Prefeitura Municipal de Colinas em garantir o fornecimento adequado de merenda escolar aos
alunos da rede pública municipal de ensino. O objetivo central desta contratação é a criação de um registro
de preços, permitindo a futura aquisição eficiente e eficaz de materiais de consumo fundamentais para o
preparo da merenda escolar no ano letivo de 2025.

A educação, como direito fundamental, deve ser acompanhada de condições adequadas que promovam não
apenas o acesso ao conhecimento, mas também a saúde e o bem-estar dos estudantes. A alimentação escolar
desempenha um papel crucial nesse contexto, uma vez que uma merenda de qualidade contribui diretamente
para a concentração, aprendizado e desenvolvimento físico dos alunos. Portanto, fornecer refeições
nutritivas toma-se uma responsabilidade inadiável da gestão pública.

Caso essa contratação não seja realizada, enfirentaremos sérias conseqüências que podem comprometer
tanto a qualidade da educação quanto a saúde dos alunos. A ausência de merenda escolar adequada poderá
resultar em desnutrição, dificuldades de aprendizagem e evasão escolar, especialmente entre as crianças de
famílias em situação de vulnerabilidade social, que dependem deste apoio para uma alimentação balanceada
durante o período escolar.

Ademais, essa contratação é de extrema relevância para o interesse público, pois além de garantir a
alimentação dos alunos, promove o desenvolvimento local ao fomentar a economia e suporte a
comerciantes e produtores locais que possam ser selecionados para fornecimento dos insumos necessários.
Assim, a realização da contratação não apenas atende a uma necessidade básica de alimentação^ mas
também reforça o compromisso da administração pública com a construção de uma sociedade mais jiista e
igualitária. !

Em conformidade com a Lei 14.133/2024, que rege as novas diretrizes para contratações públicas, é
imperioso que se busque eficiência e transparência nos processos licitatórios, razões pelas quais a adesão
ao sistema de registro de preços se apresenta como uma solução vantajosa nesta contratação. Portanto,
reafirmamos que a realização desta contratação é essencial e urgente, visando atender às demandas
educacionais e sociais da nossa comunidade.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item

ESPECIFICAÇÕES E ESTIM.ATIV A DA CONTRATAÇÃO

■

Descrição Unidade Quant.
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1

Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó, embalagem fechada com rotulagem adequada
segimdos os critérios da Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de
lOOg.

Pacote 2.500

2

Açúcar cristal Ikg. Características gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por
processo industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a forma de cristais
irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas: Sujidades,
parasitas e larvas: ausência. Elementos histológicos e amidos estranhos: ausência
Embalagens Primária: saco de polietileno transparente, henneticamente fechado
por termosoldagem na veitical e na horizontal, com peso líquido de 01 kg. Prazo de
validade: mínimo de 12 meses a partir da data de empacotamento. Transporte: o
produto deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 32.000

3

Adoçante dietético natural liquido, lOOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia
e sem adição de edulcorantes artificiais, embalagem com 100 ml deverá conter
externamente de identificação e procedência, informação nutricional, número de
lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega e conter ter
registro no ministério da agricultura e ministério da saúde. Prazo de validade
mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Unidade 220

4

Alho, 1 kg. Alimento in natura, de primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço,
de boa qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes,
embalagem com identificação do produto, peso líquido, acondicionado em sacos
plásticos atóxicos transparentes pesando Ikg/ unidade.

Kg 250

5

Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades
e outros tipos de contaminantes. Características organolépticas. Aspecto - próprio,
cor - própria, cheiro - próprio, sabor - próprio. Embalagem primária: saco de
polietileno transparente, henneticamente fechado por tennosoldagem na vertical e
na horizontal com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de polietileno
transparente reforçado bem fechado com peso líquido de 30 kg, de modo a garantir
resistência a danos durante o transporte e armazenamento. Prazo de validade.
Mínimo de 6 (seis) meses a contados a partir da data de sua fabricação.

Kg 24.000

6

Aveia em flocos, cx 170 g. Aveia, era flocos, isenta de sujidades, parasitas e larvas,
umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em caixa de papelão com peso
de 170g, seguindo padião de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500

7

Amido de milho, cx 200 g. Especificação: produto amiláceo exünido do milho,
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e
parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de pó,
deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos. Umidade
máxima 14%p/p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo
0,2%p/p. - embalagem com peso líquido de SOOg. Apresentar na embalagem datas
de fabricação e validade confonne legislação. Deverá ser entregue com no mínimo
de seis meses de validade a partir da data de entrega. Apresentar na embalagem,
rótulo com composição e valor nutricional. Embalagem de 500 g e/ou 1 kg.
Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500

8

Biscoito cream cracker integral Pct 400g. Ingredientes: farinha de trigo enriquecida
com ferro e ácido fólico e /ou farinha de trigo integral, gordura vegetal, farelo ou
fibra de trigo, açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não deverá conter leite ou
soro de leite na composição, entretanto, poderá conter traços de leite. Sem gordura
trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra alimentar na porção de 30g. Poderá
conter outros ingredientes desde que aprovados pela legislação vigente e que não
descaracterizem o produto, os quais deverão ser declarados. Características: cor,
odor, sabor e textura caiucteristicos. Embalagem primária: pacotes com dupla
embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420
gramas. Embalagem secundária: caixa de papelão tipo duplex reforçada e resistente
com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, pesando até 12 kg.

Pacote 23.000

9

Biscoito doce tipo maria Pct 400 g. Especificação : biscoito tipo doce, composição
básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar e demais
substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxicos
henneticamente com no mínimo 400 g e embalados em caixa de papelão limpa,
íntegra e resistente. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de
validade, quantidade do produto. 0 produto deverá apresentar validade mínima de

Pacote 20.000

1
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06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem plástica
de 400g, acondicionada em caixa de papelão de 04 kg. Validade não inferior a 180
dias.

10

Biscoito tipo rosquinha, zero lactose, Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada,
lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. O produto não deve apresentar-se queimado ou tostado e nem quebrado.
Composição nutricional mínima de 6g de proteína e valor calórico de
aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto. Forma de apresentação:
pacote com 400 gramas. Zero lactose

Pacote 400

11

Café moido, Pct 250 g. Tonado, moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo,
embalagem de 250 gr, qualidade superior, a marca deve possuir certificado do pqc
- programa de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de avaliação
do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade global
mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala sensorial do café e laudo de análise
de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza, com
validade de 12 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro e data de
fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem;

Pacote 6.000

12

Cebola, tipo branca média, kg. De primeira, apresentando grau de maturação que
permite suportar manipulação, o transporte e a conservação em condições
adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas.

Kg 1.500

13

Came bovina, corte músculo moido ou picado, 1 kg. Carne moída o produto cámeo
obtido a partir da moagem de homogeneização de massas musculares e carcaças de
bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de massas musculares
esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada deverá estar isenta de
tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens, gordura parcial, aponevroses,
tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc. Não será permitida a obtenção do produto
a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e came mecanicamente
separada- cms; permite-se a utilização de carnes industrial da matança, desde que
as mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas, escorridas, e submetidas a
processo de congelamento; e da desossa mediante resfriamento e/ou congelamento.
0 produto deverá ser obtido em local próprio para moagem, com temperatura
ambiente não superior a 10°c.

Kg 4.000

14

Came Suína, tipo bisteca, Kg. Carne suína corte bisteca, cerrada por unidade média
de 100 g cada, sem toucinho. Congelado. 0 produto deverá conter toda a rotulagem
,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não amolecido e
nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com cheiro e sabor próprios,
sem sujidades, parasitos ou larvas.

Kg 6.000

15

Coco ralado médio, 50 gramas. Coco ralado seco ou úmido médio, com embalagem
aluminizada, contendo padrão de rotulagem. Com adição de açúcar não maior que
5%. Aspecto: Desidratado, granulado solto. Cor: Branco. Aroma: Característico de
coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco doce. livre de ranço.

Pacote 8.000

16

Cominho, Pct lOOg. Características gerais: Extraído de sementes de cominho de
primeira qualidade Características organolépticas. Cor - própria. Odor - próprio,
Sabor-próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias estranhas
à sua composição normal, exceto as previstas na nonna vigente. Prazo de validade.
Validade deve ser entre 6 e 12 meses contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800

17

Colorau/corante, Pct de 100 g. Corante, tempero a base de colorau, urucum, em
embalagem plástica registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e
fabricação. Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
uracum em pó (bixa orellana) ou extrato oleoso de umcum adicionado ou não de
sal e de óleos comestíveis. O produto deve estar de acordo com a legislação vigente,
especialmente a Resolução CNNPA n° 12, de 24 de Julho de 1978 da ANVIS A'MS.

Pacote 3.500

18

Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto obtido a partir da mistura de cacau em pó
com açúcar, através de processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor:
marrom. Aroma: característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó
e açúcar. Não contém glúten. Caixa ou sachê com 200 gramas. *Não receberemos
achocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da composição

Pacote 3.000

19

Extrato de tomate, Und 340g. Extrato de tomate concentrado, isentos de peles e
sementes, acondicionado em sachê, integro, resistente, vedado hermeticamente e
limpo, com tampa a vácuo. A embalagem deverá conter extemamente os dados de

Unidade 4.500
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identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de
validade, quantidade de produto. Deverá apresentar validade minima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, peso aproximado 340g. * Não receberemos molho
de tomate.

20

Flocos de milho, 500 g. Flocos grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender: validade mínima de
6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da
cnnpa.

Pacote 20.000

21

Flocos de arroz, 500 g. Flocos grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal,
embalado em pacotes plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes. A
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a atender:
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 5.000

22

Frango congelado corte tipo peito, 1 kg. Parte da ave semi - processado, peito com
osso, em peça, sem tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com
idade aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de:
penas, penugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas,
queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar
coloração normal e unifomie, evisceração completa, escaldamento normal e
gordura não rançosa. O produto não deverá conter presença de cristais de gelo.
Características organolépticas Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro - próprio.
Sabor - próprio. Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada, com peso
líquido de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos
isotérmicos, confomie legislação vigente da Anvisa.

3.000

23

Frango congelado Kg. Ave semi- processado, peito com osso, em peça, sem
tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada
de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras por
congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar coloração normal e
uniforme, evisceração completa, escaldamento normal e gordura não rançosa.
Embalagem secundária: caixa de papelão reforçada, com peso líquido de 10 a 30
kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos isotérmicos,
conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 24.000

24

Leite de vaca em pó zero lactose, Pct 200g. D qualidade, zero por cento de lactose,
ideal para o consumo de pessoas intolerantes à lactose, não deve apresentar
qualquer contaminação, adulterações na sua composição ou sensoriai, na
embalagem deve constar o lote, data de fabricação e validade, ingredientes, tabela
nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400

25

Leite em pó integral enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento obtido
pela desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. O produto deverá ser de fácil
dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as vitaminas a, d e ferro.
Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001,
da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios
e padrões microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá ser
embalado em saco poliéster metalizado atóxico resistente herraeticamente vedado
(tipo sachê) ou latas contende de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses, a
partir da data de fabricação. Rotulagem. O produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Pacote 44.000

26

Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa, aspecto,
cor, odor, próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas
esverdeadas, embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado,
resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do consumo.
Produzida com cortes nobres do frango, como peito e coxa. Embalagem selada com
registros MAPA, data de validade mínima de 120 dias.

Kg 6.000

27

Macarrão espaguete com sêmola Pct 500g. Ingredientes: farinha de trigo integral
enriquecida com ferro e ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma.
Embalagem: plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento
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de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06 meses a
contar a partir da data de entrega.

28

Margarina, 250 gramas. Ingredientes; água, óleos vegetais líquidos e
interesterificados a 65 % de lipídeos, sal (cloreto de sódio), soro de leite em pó,
leite em pó desnatado, vitamina A, estabilizantes: iecitina de soja, mono e
diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores: sorbato de potássio, benzoato de
sódio, acidulante: ácido cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e bht, aromatizante:
aroma idêntico ao natural e corantes: urucum e cúrcuma. Lata atóxica de 250 mg.

Unidade 5.200

29

Milho branco canjica, 500g. Milho para munguzá ou canjica de milho são grãos ou
pedaços de grãos de milho que apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em
presença de escarifícação mecânica ou manual (desgerminação). 0 produto deverá
ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo, isenta de matéria terrosa,
parasites e larvas. 0 produto não pode estar ardido, mofado, caiTinchado ou não
desgerminado. Acondicionadas em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando
de 1 kg. Embalagem com identificação do produto, peso líquido.

Pacote 8.000

30

Milho para pipoca, Pct 500g. Milho para preparo de pipoca, com grãos
selecionados e isentos de perigos e parasitas, acondicionado em embalagem
resistente de polietileno atóxico transparente, com identificação na embalagem
(rotulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, lar\'as e material estranho.
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

Pacote 1.200

31

Milho, verde, enlatado, drenado 170 G. Ingredientes: milho em grãos pré cozidos
e água e cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado 170g. 0 produto deve estar
de acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000

32

Mistura pronta para bolo, (sabores festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio, pirofosfato
ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio, aromatizante, sal e
goma xantana. Embalado em embalagem plástica, com validade mínima de 3 meses
a contar da data de entrega. Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos
procedimentos administrativos determinados pela Anvisa.

Pacote 1.000

33

Óleo de soja. De primeira qualidade, 100% natural; comestível; extrato refinado,
limpo a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e
procedência, número do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Peso
líquido 900ml.

Unidade 5.000

34

Ovos de galinha. Produtos tamanho jumbo ou médio, Ibnpos e de boa qualidade;
não serão permitidos manchas, rachaduras ou defeitos na casca. Validade: mínima
de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f., CNPJ e
nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30 unidades.

Carteia 7.000

35

Pão massa fina - tipo bot dog, Und 50g. Características gerais. Deve apresentar
formato e tamanho característico ao tipo de pão. As superfícies não devem
apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regalares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas ao calor, ao
amarelo dourado nas regiões menos expostas. 0 miolo deve ser leve, elástico, com
porosidade regular e coloração clara e uniforme. Não deve pacote plástico
transparente fechado contendo Ikg (um). Características de composição nutricional
/ unidade de 60gValor calórico - 250 a 300 kcal. Características microscópicas.
Sujidades, larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000

36

Proteína texturizada de soja sabor carne vermelha - Pct 500g. Características
gerais. Obtida por processamento tecnológico adequado, a partir de farinha de soja
desengordurada, proteína isolada de soja e proteína concentrada de soja. Deve
apresentar umidade máxima de 8% e proteína em base seca mínima de 50%.
Características organolépticas. Aspecto - próprio. Cor - própria. Chebo - próprio.
Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02 de janeiro de 2001,
da secretaria de vigilância sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios
e padrões microbiológicos para alimentos). Embalagens Primária: pacote plástico
lacrado, com peso líquido 500 g hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal. Secundária: caixas de papelão fechadas com fita adesiva
de modo a garantir resistência a danos durante o transporte e armazenamento

Pacote

i

3.500
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37

Polpa de fruta sabor acerola. Polpa de fruta sabor acerola integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável, isenta de; vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietiieno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

38

Polpa de fruta sabor caju. Polpa de fruta sabor caju integral e pasteurizada,
congelada, sem adição de corantes artificiais e aditivos químicos, sabor
característico e agradável. Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem
de polietiieno atóxico, resistente, transparente, peso líquido de 01 kg, contendo na
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data de
embalagem. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

Kg 4.000

39

Pimenta do reino, 100 g. Pimenta do reino moída 100% pura, especiaria sem adição
de farinha ou aditivos. Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos. Embalagem
individual com normas e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500

40

Sal refinado iodado 1 kg. O produto deverá apresentar-se sob a forma de cristais
brancos com granulaçâo unifonne, própria, devendo ter sabor salino - salgado
próprio, ser constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a partir da
data de fabricação. O produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da Anvisa.

Kg 2.000

41

Sardinha em conserva ao molho de tomate Und 125g. Sardinha ao molho de tomate
embalagem com peso líquido 125g, com ômega3, devidamente inspecionada pelo
ministério da agricultura.

Unidade 12.000

42

Seleta de Legumes em sachê, 170 g. Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água e
cloreto de sódio. Não ter glúten. Peso drenado m 170 g. O produto deve estar de
acordo com a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000

43

Vinagre de álcool Und 500ml. Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela
fermentação aeétiea realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou glunobacter. O produto deve estar de acordo com a
legislação vigente, especialmente o decreto n" 73.267, de 06 de dezembro de 1973
da Anvisa/ms.

Unidade 1.000

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado
em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 061/2023.
A pesquisa de mercado foi realizada pelo Departamento de Compras logo após a elaboração do DFD
pela unidade requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessáiias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS -
DAEP, anexo ao processo administrativo.

4, DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1.1. A empresa deverá entregar os produtos solicitados na sede da Divisão do Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Educação, nos horários das ShOOmin às 12h00min e das 1 ShOOmin às 1 VhOOmin,
localizado na Rua da Guanabara, n° 512-A, Bairro Guanabara, Colinas/Ma.

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO
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4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem de
Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 05
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que oeorrerá após a
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias consecutivos do
Recebimento Provisório.

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente,
reservando-se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o
mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou
que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela
CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar
da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos
da substituição.

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Teimo de Referência e seus anexos ou com
a legislação vigente aplicada, serão rejeitados.

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser,
imediatamente, substituído.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo Agente
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais.

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada.

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as
infonnações em língua portuguesa; números de lote, data de fabricação ou validade, nome do
responsável técnico, números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordoi com
a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros;

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decon-entes direta ou indiretamente do fornecimento do
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

!

4.4. DO PRAZO DE VALIDADE j
í

4.4.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 6 (seis) meses, a partir da data da entrega
e emissão do Termo de Recebimento Provisório pela Contratante e recebida pela Contratada.
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5. DA EXICENCIA DE AMOSTRAS •

5.1. A Unidade Requisitante através do Pregoeiro responsável pela condução do processo de contratação,
poderá solicitar amostras do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, confonne Acórdão
TCU 2.368/2013 - Plenário.

5.1.1. O Prazo para apresentação das amostras será de 2 (dois) dias úteis a partir da convocação do
Pregoeiro ou Agente de Contratação no chat do sistema, devendo ser entregue no Setor de Licitações
(CPL), sediada na Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro, Colinas - Maranhão - Cep. n°
65.690-000, nos horários das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h30min. I

!

5.2. As amostras deverão ser entregues em embalagens identificando o processo de contratação e o
seu respectivo item/lote.

5.3. Após a entrega da amostra pela licitante interessada a mesma será analisada e avaliada pela Unidade
Requisitante, o qual emitirá manifestação/parecer acerca da aceitabilidade ou não da amostra. !

5.4. O resultado da análise das amostras será divulgado pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação por ineio
do sistema eletrônico.

5.5. As amostras dos itens/lotes não serão contabilizadas como entrega referente ao contrato caso a empresa
seja a futura CONTRATADA.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos teimos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência; ■

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anèxos,
inclusive, no contrato;

i
I

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocoivência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para a sua coireção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTR.4TÂDA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Tenno de Referência e em consonância ci
proposta de preços;

11

om a

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas ípelo
CONTRATANTE;
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7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito
de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
confonnidade com o Tenno de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçãò;

i
7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,! nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

e 17

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
matérias/produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partesL

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
nM 4.133/2021.

7.16. O contratado deve obsei^var, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; i

8. pó CRITÉRIO DE JLLGAMEMO/ADJLDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendiniento
conforme dispõe a Súmula TCÍl n° 247.

E obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objetò seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
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9, EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação
vigente, em especial às luzes da Lei n" 14.133/2021. exigindo principalmente documentação relativa a:

I

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçãô, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outi-as normas
especificas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacionai

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

10.1.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal da sede da licitante, em vigor;

ICDÃ SLBÇONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.l. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.13
2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

, de
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13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instmmento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanliada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021).

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, deteiminando prazo para a correção.

13.10. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.12. O fiscal técnico do contrato coiuunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçãp da
contratada, acompanhará o em.penho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, easo
necessário.
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13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato amará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contraito, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para firís de
atendimento da finalidade da administração.

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.17. O gestor do contrato acompanliará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a fonnalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art] 158
da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. !

i

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçãol dos
objetivos que tenliam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAG.4ME.NTO ||

Recebimento do Objeto j

14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de fomia sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.
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14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser obsei-vado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coiTerá o prazo de dez dias úteis; para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. ;

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumenio de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais cómo;

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e ti-abalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no STCAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir
do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual
nos autos do processo administrativo coiTespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18.0 pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concoirido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida! pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula: :

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)
1= (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado. j

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária Ipara
pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção iributária prevista na legislação aplicável.
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14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na
fomiado art. 105 daLein° 14.133/2021.

15.1.1.0 extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econòmico-fmanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econòmico-fmanceiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econòmico-fmanceiro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124,11, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser
alterado para restabelecer o equilíbrio econòmico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilibrio econòmico-fmanceiro devem ser instruídos com documentos| que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilibrio econòmico-fmanceiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qiial é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilibrio econòmico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro
da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

PREFEITURA MUTVICIPAL DE COLINAS i CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço; Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colirsas. Maraníi.ào, Brasil !
Site: www.colinas.ma.gov.br ' |

i
I
I



Processo tt° 011 /20:

lll P,. Mí.
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: /7J-

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado (08/01/2025).

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preçtis ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) detinitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
definitivo(s).

o(s)

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fOrma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teimo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por aposiilamento.

18. DO ORÇAMENTO SÍGILOSO

18.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a apresèntar
seus preços com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse divulgado a
estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da utilização do
orçamento sigiloso.

18.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação, dependendo
da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é ofereeer o preço mais baixo^ e as
melhores eondições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de dispêndio. Noutro
prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o máximo que está disposta
a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

19. DAS SANÇÕES ADMlNlSTR.\nV AS

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam;

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame;

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
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19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

19.1.4. apresentar declaração ou docmnentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

19.1.5. fraudar a licitação;

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
I

19.1.6.2. induzir deliberadamente a eiTo no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I

!
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação |

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.° 12.846, de 2013.

19.2. Cora fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. Advertência;

19.2.2. Multa;

19.2.3. Impedhnento de licitar e contratar e

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

19.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1,19.1.2e 19.1.3, aniulta será de 0.5% a 15% do valor
do contrato licitado.

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pai-a 1:
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

citar

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção de impedimento de licitai" e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1,19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do Município de
Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decortência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observqrá o
prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n.° 14.133/2021.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas.

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar; e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis^ que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçãò de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

19.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

19.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mai! informados na proposta comercial.
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19.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS |

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025.

/Ana Carolina Leite^ereira
Nutricionista RT

CRN 6-6307

À vista das informações contidas nestes autos e I com
observância às normas vigentes, APROVO o presente
Termo de Referência e AUTORIZO a abertura/realização
do procedimento licitatório nos termos da Lqi n°
14.133/2021.

:orro BorbaMaria do Soe

Secretária Munic ipal de Educação
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N' 005/2025 - CFL/FMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

OBJETO: Registro de Preços para íiitura contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo
para o preparo da merenda escolar 2025.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n" XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e doÇPF
n" XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer emos ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

Item Descrição Unidade Quant. R$ ünit. rIs Total

1

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Açafrão Pct lOOg. Açafrão em pó,
embalagem fechada com rotulagem adequada segundos os critérios da
Anvisa, indicando o prazo de validade. Embalagem de lOOg.

Pacote 2.500 Sígiloso Sigiloso

2

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Açúcar cristal Ikg.
Características gerais: Sacarosc obtida da cana-dc-açúcar por processo
industrial adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a Ibnna de
cristais irregulares, de coloração uniforme. Características
microscópicas: Sujidades, parasitas e larvas: ausência. Elementos
histológicos e amidos estranhos: ausência Embalagens Primária: saco de
polietileno transparente, heirneticamente fechado por tennosoldagem na
vertical e na horizontal, com peso líquido de Olkg. Prazo de validade:
mínimo de 12 meses a partir da data de empacotamento, i ransporte: o
produto deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da
Anvisa.

Kg 25.600 Sigiloso Sigiloso

3

[COTA RESERVAD.A ME/EPP] - Açúcar cristal Ikg. Características
gerais: Sacarose obtida da cana-de-açúcar por processo industrial
adequado. 0 produto deve apresentar-se sob a forma de cristais
irregulares, de coloração uniforme. Características microscópicas:
Sujidades, para.sitas e larvas: ausência. Elementos histológico.s e amidos
estranlios: ausência Embalagens Primária: saco de polietileno
transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na vertical e
na horizontal, com peso líquido de Olkg. Prazo de validade: minimo de
12 meses a partir da data de empacotamento. Transporte: o produto
deverá ser transportado de acordo com as normas técnicas da Anvisa.

K-g 6.400 Sigilo.so Sigiloso

4

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Adoçante dialético natural liquido,
lOOml. A base 100% de esteviosídio ou stévia e sem adição de
cdulcorautcs artificiais, cinbaíagcm com 100 rni dc-crá conter
externamente dc identificação c procedência, informação uutricional,
número de lote, registro, validade mínima de 12 meses a partir da data
de entrega e conter ter regisffo no ministério da agricultura e miuistério
da saúde. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data dc
entrega.

Unidade 220 Sigiloso Sigiloso

5

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Alho, 1 kg. Alimento in natura, de
primeira qualidade, sem réstia, bulbo inteiriço, de boa qualidade, firme
e  intacto, sem lesões, perfurações e cortes, tarnan.ho e coloração
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, parasitas e larvas ausentes

Kg 250 Sigiloso Sigiloso
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embalagem com identificação do produto, peso líquido, acoudicionado
em sacos plásticos atóxicos transparentes pesando Ikg/ unidade.
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Arroa polido branco tipo 1, kg.
Grão tipo 01, polido, sem a presença de sujidades e outros tipos de
contaminantes. Características organolépticas. Aspecto - próprio, ccr-
própria, cheiro - próprio, sabor-próprio. Embalagem primária: saco de
polietileno transparente, henneticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal com peso liquido de 01 kg. Secundária: fardo de
polietileno transparente reforçado bem fechado com peso liquido de 30
kg. de modo a garantir resistência a danos durante o transporte e
armazenamento. Prazo de validade. Mínimo de 6 (seis) meses a
contados a partir da data de sua fabricação.

Kg

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Arroz polido branco tipo 1, kg. Grão
tipo 01, polido, sem a presença de .sujidades e outros tipos de
contaminantes. Características organolépticas. Aspecto — próprio, cor —
própria, cheiro — próprio, sabor — próprio. Embalagem primária: saco de
polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem na
vertical e na horizontal com peso líquido de 01 kg. Secundária: fardo de
polietileno transparente reforçado bem fechado com peso líquido de 30
kg, de modo a garantir resistência a danos durante o ti-ansporte e
armazenamento. Prazo de validade. Mínimo de 6 (seis) meses a
contados a partir da data dc sua fabricação.

Kg

19.200

4.800

Sigiloso

Sigiloso

Sigiloso

Sigiloso

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Aveia cm flocos , cx 170 g. Aveia, cm
flocos, isenta de sujidades, parasitas e larvas, umidade máxima de 15%
por peso, acondicionadâ em caixa de papelão com peso de 170g,
seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela Anvisa.

Caixa 2.500 Sigiloso Sigiloso

10

11

12

[EXCLUSIVO MARA .ME/EPP] Amido de milho, cx 200 g.
Especificação: produto amiláceo extraído do milho, fabricado a partir de
matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitas, não
podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a fonna de pó,
deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos.
Umidade máxima 14%p;'p, acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e
resíduo mineral fixo 0.2%p/p. - embalagem com peso liquido de 500g.
Apresentar na embalagem datas de fabricação e validade conforme
legislação. Deverá ser entregue com no mínimo de seis meses de
validade a partir da data de entrega. Apresentar na embalagem, rótulo
com composição e valor nutricionai. Embalagem de 500 g e/ou 1 kg.
Validade não inferior a 360 dias.

Caixa 2.500 Sigiloso Sigiloso

[COTA AMPL V CONCORRENCI.A] - Biscoito cream cracker integral
Pct 400g. Ingredientes: farinha de uigo enriquecida com ferro e ácido
fólico e /ou farinha de trigo.integral, gordura vegetal, farelo ou fibra ue
trigo, açúcar- invertido, extrato de malte, sal. Não deverá conter leite ou
soro de leite na composição, entretanto, poderá conter traços de leite.
Sem gordura trans. Deverá conter no mínimo 1,4g de libra alimentar na
porção dc 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que aprovados
pela legislação vigente e que não descai-acterizem o produto, os quais
deverão ser declarados. Caracíerísticas: cor, odor, sabor e textura
característicos. Embalagem primária: pacotes com dupla embalagem de
polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420
gramas. Embalagem secundária: caixa de papelão tipo duplcx reforçada
e resistente corn abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva,
pesando até 12 kg.

Pacote 18.400 Sigiloso

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Biscoito cream cracker integral Pct
400g. Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico
e /ou farinha de trigo integral, gordura vegetal, farelo ou fibra de trigo,
açúcar invertido, extrato de malte, sal. Não deverá conter leite ou soro
de leite na composição, entretanto, poderá conter traços de leite. Sem
gordura trans. Deverá conter no mínimo l,4g de fibra alimentar na
porção de 30g. Poderá conter outros ingredientes desde que aprovados
pela legislação vigente e que não descaracterizem o produto, os quais
deverão ser declarados. Características: cor. odor, sabor e textura
característicos. Embalagem primária: pacotes com dupla embalagem de
polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo de 400 a 420
gramas. Embalagem secundária: caixa de papelão tipo duple,x reforçada
e resistente com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva,
pesando até 12 kg.

Sigiloso

Pacote 4.600 Sigiloso

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Biscoito doce tip.-j mai-ia Pct
400 g. Especificação : biscoito tipo doce, composição básica; farinha
de trigo, gordura vegetai hidrogenada, água, sal, açúcar c demais
substâncias permitida. Acondicionada em pacotes de polipropileno.
atóxicos hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em caixa
de papelão limpa, íntegra e resisleme. A embalagem de\-erá conter
externamente os dados dc ideníiticação e procedência, informação
nutricionai, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O
produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data
de entrega na unidade requisitante. Embalagem plástica de 400a,

Pacote 16.000 Sigiloso

Sigiloso

Sigiloso
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acondicionada em caixa de papeUão de 04 kg. Validade não inferior a
180 dias.

13

[COTA RESERVADA ME/E?P] - Biscoito doce tipo maria Pct 400 g.
Especificação : biscoito tipo doce, composição básica: farinha de trigo,
gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar e demais substâncias
permitida. Acondicionada em pacotes de polipropileno, atoxicos
hermeticamente com no mínimo 400 g e embalados em caixa de papelão
limpa, integra e resistente. A embaiagem devera conter externamente os
dados de identificação e procedência, informação nutricional, riiiniero
do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na
unidade requisitante. Embalagem plástica de 400g. acondicionada em
caixa de papelão de 04 kg. Validade não inlêrior a 180 dias.

Pacote 4.000 Sigiloso Sigiloso

14

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Biscoito tipo rosquiiilia, zero lactose,
Pct 400g. Contendo ingredientes: farinha de trigo emáquecida com ferro

e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, lecilina de soja,
amido de milho, açúcar invertido, sal, aroma artificial de coco ou
baunilha. O produto não deve apresentar-se queimado ou to.stado e nem
quebrado. Composição nutricional mínima de 6g de proteína e valor

calórico de aproximadamente 390 kcal em 100 gramas do produto.
Forma de apresentação: pacote com 400 gramas. Zero iactose

pacote 400 Sigiloso Sigiloso

15

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Cafc moído, Pcv 250 g. Ton-ado,
moagcm íhia, embalagem tipo tijolo a vácuo, embalagem do 250 gr,
qualidade superior, a marca deve possuir certificado do pqc - programa
de qualidade do café, da abic, em plena validade, on laudo de avaliação
do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade
global mínima de 6,0 pontos e máxima de 1.2 na escala sensorial do café
e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo
1% de impureza, com validade de 12 meses a partir da entrega pelo
fornecedor, com registro e data de fabricação e. validade estampadas no
rótulo da embalagem; . i

Pacote 4.800 Sigiloso Sigiloso

16

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Cate moído, Pct 250 g. Torrado,
moagem fina, embalagem tipo tijolo a vácuo, embalagem de 250 gr,
qualidade superior, a marca deve possuir certificado do pqc - programa
de qualidade do café, da abic, em plena validade, ou laudo de avaliação
do café, emitido por laboratório especializado, com nota de qualidade
global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala sensorial do café
e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo
1% de impureza, com validade de 12 meses a partir da entrega pelo
fornecedor, com registro e data de fabricação e validade estampadas no
rótulo da embalagem;

Pacote 1.200 Sigiloso Sigiloso

17

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Cebola, tipo branca média, kg. De
primeira, apresentando grau de maturação que perntite suportar
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para
o consumo. Com ausência de sujidadcs, parasitas c larvas.

Kg 1.500 Sigiloso Sigiloso

18

19

20

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Carne bovina, corte músculo
moído ou picado, 1 kg. Cante moida o produto cámeo obtido a partir da
moagcm de homogeneização de massas musculares e carcaças de
bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de massas
musculares esqueléticas de bovinos. A matéria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores como ossos, sebo, cartilagens,
gordura parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc.
Não será permitida a obtenção do produto a partir de moagem de carnes
oriundas da raspa de ossos e camè mecanicamente separada- cms;
permite-se a utilização de carnes industrial da matança, desde que as
mesmas sejam previamente lavadas, centrifugadas, escorridas, e
submetidas a processo de congelamento; e ^ desossa mediante
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido ern local
próprio para moagem. com temperatura ambiente não .superior a 10"c.

Kg 3.200 Sigiloso Sigiloso

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Came bovina, corte músculo moldo
ou picado, 1 kg. Carne moida o produto cárneo obtido a partir da
moagem de homogeneização de massas musculares e carcaças de
bovinos, seguido de imediato congelamento. Carnes obtidas de massas
musculares esqueléticas de bovinos. A maléria-prima a ser utilizada
deverá estar isenta de tecidos inferiores corno ossos, sebo, cartilagens,
gordura parcial, aponevroses, tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc.
Não será pennitida a obtenção do produto a partir de moage n de carae.s
oriundas da raspa dc ossos c carne mecanicamente separada- cms;
permite-se a utilização de cantes industrial da njatança. desde que as
mesmas sejam previamente lavadas, cenvrifugadp.s, escorridas, c
submetidas a processo de congelamento; e da desossa mediaiiíc
resfriamento e/ou congelamento. O produto deverá ser obtido em locai
pi-ópriü para moagem. corn temperatura ambiente não superior a IÜ"c.
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Carne ,?uín.a. tipo bistcca. Kg.
Carne suína corte bisteca , cerrada por unidade média de !00 g cada,
sem toucinlio. Congelado. O produto deverá conter toda a rotulageif.

Kg 800 Sigiloso Sigiloso

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso
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,selo MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com
cheiro e sabor próprios, sem siiiidades, parasitos ou larvas.

21

[COT.A RESERVADA ME/EPP] - Carne Suína, tipo bisteca, Kg. Carne
suina corte bisteca , cen'ada por unidade média de 100 g cada, .sem
toucinho. Congelado, O produto deverá conter toda a rotulagem ,selo
MAPA , peso e validade. Deverá apresentar aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, com
cheiro e sabor próprios, sem suiidades, parasitos ou larvas.

Kg 1.200 Sigiloso Sigiloso

22

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Coco ralado médio, 50 gramas. Coco
ralado seco ou úmido médio, com embalagem aluminizada, contendo
padrão de romiagem. Com adição de açticar não maior que 5%, .Aspecto:
Desidratado, granulado solto. Cor: Branco, Aroma: Característico de
coco, livre de ranço. Sabor: Característico de coco doce, livre de ranço.

Pacote 8.000 Sigiloso Sigiloso

23

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Cominho, Pct lOOg. Características
gerais: Extraído de sementes de cominho de primeira qualidade
Características organoléptieas. Cor — própria. Odor — próprio. Sabor -
próprio. Características microscópicas: Ausências de substâncias
estranhas à sua composição normal, exceto as previstas na nomia
vigente. Prazo de validade. Validade deve ser entre 6 e 12 meses
contados a partir da data de sua fabricação.

Pacote 1.800 Sigiloso Sigiloso

24

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Colorau/coranto, Pct de 100 g.
Corante, tempero a base de colorau, tirucum, cm embalagem plástica
registrado nos órgãos competentes. Prazo de validade e fabricação.
Produto constituído pela mistura de fubá ou farinha de mandioca com
urucum em p6 (bixa orellaiia) ou extrato oleoso de unicum adicionado
ou não de sal e de óleos comestíveis. 0 produto deve estar de acordo
com a legislação vigente, especialmente a Resolução CNNPA n" 12, de
24 de Julho de 1978 da ANVISA/MS.

Pacote 3.500 Sigiloso Sigiloso

25

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Chocolate em pó 70%, 200 g. Produto
obtido a partir da mistura de cacau cin pó com açúcar, através de
processo adequado; aspecto: produto homogêneo. Cor: marrom, .Aroma:
característico. Sabor: chocolate e adoçado. Cacau alcalino em pó e
açúcar, Não contém glúten. Caixa ou sacitc com 200 gramas. *Não
receberemos aehocolatado caso o cacau seja inferior a 70% da
composição

Pacote 3.000 Sigiloso Sigiloso

26

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Extrato de tomate, Und 340g. Extrato
de tomate concentrado, isentos de peles e sementes, acondicionado em
sachê, integro, resistente, vedado hermeticamente e limpo, com tampa a
vácuo. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote,
data de validade, quantidade de produto. Deverá apresentar validade
mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega, peso aproximado
340g. * Não receberemos molho de tomate.

Unidade 4.500 Sigiloso Sigiloso

27

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Flocos de milho, 500 g. Flocos
grandes, amarelos, sem sal, embalado em pacotes plásticos,
transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto a
atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega.
De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

Pacote 20.000 Sigiloso Sigiloso

28

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Flocos de arroz, 500 g, Flocos
grandes, brancos, oriundos do arroz, sem sal, embalado em pacotes
plásticos, transparente, limpos, não violados, resistentes, A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote. quantidade do produto a
atender: validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega.
De acordo com a resolução 12,'78 da cnnpa.

Pacote 5.000 Sigiloso Sigiloso

29

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Frango congelado corte tipo peito, I
kg. Parte da ave semi - processado, peito com osso, em peça, sem
tempero, abatida em estabelecimento sob inspeção oficial, com idade
aproximada de oito semanas, apresentando pele completa e ausência de:
penas, peiiugens, perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes
faltosas, queimaduras por congelamento, bolores e limo na superfície.
Deve apresentar coloração normal e uniforme, evisceração completa,
escaldamento normal e gordura não rançosa. 0 produto não deverá
conter presença dc cristais dc gelo. Características orgaiiolcpticas
Aspecto - próprio. Cor - própria. Cheiro - próprio. Sabor - própiio.
Embalagem secundária: caixa de papelão, reforçada, com peso liquido
de 20 kg. Rotulagem; o produto deverá ser transportado em veículos
isotérmicos, conforme legislação vigente da Anvisa.

Kg 3.000 Sigiloso Sigiloso

30

[COTA AMPL.A CONCORRÊNCIA] - Frango congelado Kg. Ave
semi- processado, peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em
estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada de oito
semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas. Queimaduras

Kg 19.200 Sigiloso Sigiloso
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por congelamento, bolores c limo na superfície. Deve apresentar
coloração normal e unifonne, evisceração completa, escaldamenio
normal e gordura não rançosa. Embalagem secundária: caixa de papelão
reforçada, com peso líquido de 10 a 30 kg. Rotulagem; o produto deverá
ser transportado em veículos isoténnicos, conforme legislação vigente
da Anvisa.

31

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Frango congelado Kg. .Ave semi-

processado, peito com osso, em peça, sem tempero, abatida em
estabelecimento sob inspeção oficial, com idade aproximada de oito
semanas, apresentando pele completa e ausência de: penas, penugens,
perfurações, coágulos, ossos quebrados, partes faltosas, queimaduras
por congelamento, bolores e limo na superfície. Deve apresentar
coloração normal e uniforme, evisceração completa, escaldamento
normal e gordura não rançosa. Embalagem secundária: caixa de papelão
reforçada, com peso Líquido de 10 a 30 kg. Rotulagem; o produto deverá
ser transportado em veículos isotérmicos, conforme legislação vigente
da Anvisa.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

32

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Leite de vaca em pó zero lactose, Pct
2ü0g. 1" qualidade, zero por cento de lactose, ideal para o constimo de
pessoas intolerantes à lactose, não deve apresentar qualquer
contaminação, adulterações na sua composição ou sensorial, na
embalagem deve constar o lote, data dc fabricação c validade,
ingredientes, tabela nutricional. Possuir certificação do ima ou sif.

Pacote 400 Sigiloso Sigiloso

33

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Leite em pó integral
enriquecido Pct 200g. Características gerais. Alimento obtido pela
desidratação do leite fluido, por processos tecnológicos adequados e
provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. O produto deverá
ser de fácil dissolução e não conter glúten. Enriquecido com as
vitaminas a, d e ferro. Características microbiológicas. Seguir a
resolução n" 12, de 02 de janeiro de 2001, da secretaria de vigilância
sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios e padrões
microbiológicos para alimentos). Primária: o produto deverá ser
embalado em saco poliéster inetalizado atóxico resistente
hermeticamente vedado (tipo sacliê) ou latas contendo de 200g. Prazo
de validade: Minimo de 12 meses, a partir da data de fabricação.
Rotulagem. O produto deverá ser transportado de acordo com as normas
técnicas da .Anvisa.

Pacote 35.200 Sigiloso Sigiloso

34

[COTA RESERVADA ME.EPP] - Leite em pó integral enriquecido Pcí
200g. Características gerais. Aiimento obtido pela desidratação do leite
fluido, por processos tecnológicos adeqaado.s e provenientes de
estabelecimento sob inspeção oficial. O produto deverá ser de fácil
dissolução e não conter gliiten. Enriquecido com as vitaminas a, d e
ferro. Características microbiológicas. Seguir a resolução n° 12, de 02
de Janeiro de 2001, da secretaria de vigilância sanitária do rainistéiio da
saúde (estabelece os critérios c padrões microbiológicos para
alimentos). Primária: o produto deverá ser embalado em saco poliéster
metalizado atóxico resistente henneticamente vedado (tipo sachê) ou
latas contendo de 200g. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses, a paitir
da data de fabricação. Ronilagem. O produto deverá ser transportado de
acordo com as normas técnicas da Anvisa.

Pacote ;.800 Sigiloso Sigiloso

35

[COTA AMPLA CONCORRÊNClA[ - Lingüiça Tipo Toscana Frango,
Kg. Lingüiça de Frango congelada limpa, aspecto, cor, odor, próprio da
espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas esverdeadas,
embalada em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado,
resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do frango, como peito e co:xa.
Embalagem selada cora registros MAPA, data de validade minima de
120 dias.

Kg 4.800 Sigiloso Sigiloso

36

37

38

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Lingüiça Tipo Toscana Frango, Kg.
Lingüiça de Frango congelada limpa, a.specto, cor. i.idor, próprio da
espécie, não amolecida nem pegajosa sem manchas esverdeadas,
embalada em saco plástica transparente e atóxico, limpo, não violado,
resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do
consumo. Produzida com cortes nobres do fiango, como peito e coxa.
Embalagem selada com registros MAPA, data de validade mínima de
120 dias.

Kg 1.200 Sigiloso Sigiloso

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Macanão espaguete com sêmola Pct
500g. Ingredientes: farinha dc trigo integral enriquecida com forro c
ácido fólico e corante natural de urucum e cúrcuma. Embalagem:
plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento de
qtialquer substância estranha ou nociva. Prazo de validade mínimo 06
meses a contar a partir da data de entrega.

Pacote 8.500 Sigiloso Sigiloso

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Margarina, 250 gram;is. ingredientes:
água, óleos vegetais líquidos e iníeresterificados a 65 ló de lipfdeos, sal
(cloreto de sódio), soro de leite em pó, leite em pó desnatado, vitatuina
A, estabilizantes: lecitina de .soja, mono e digliserídeos de ácidos gra.xos,

Unidade 5.200 Sigiloso Sigiloso
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conser\ adores: sorbato de potássio, benzoato de sódio, acidulante: ácido
cítrico, antioxidantes: tbhq. Edta e bht, aromatizante: aroma idêntico ao
natural e corantes: urucum e ctircuma. Lata atòxica de 250 mg.

39

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho branco canjica, 500g. Milho
para munguzá ou canjica de milho são grãos ou pedaços de grãos de
milho que apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em presença
de escarificaçâo mecânica ou manual (desgerminaçào). O produto
deverá ser fabricado a partir de matéria prima sã e limpo, isenta de
matéria terrosa, parasitos e larvas. O produto não pode estar ardido,
mofado, caruncliado ou não desgerminado. Acondicionadas em sacos
plásticos atóxicos transparentes pesando de 1 kg. Embalagem com
identificação do produto, peso liquido.

Pacote 8.000 Sigiloso Sigiloso

40

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho para pipoca, Pct 500g. Milho
para preparo de pipoca, com grãos selecionados e isentos de perigos e
parasitas, acoiidicionado em embalagem resistente de polietileno
atóxico transparente, com identificação na embalagem (rotulo) dos
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e
prazo de validade. Isento de sujidades, parasitas, laivas e material
estranlio. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de
entrega.

Pacote 1.200 Sigiloso Sigiloso

41

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Milho, verde, enlatado, drenado 170
G. Ingredientes: milho cm grãos pré cozidos c água c cloreto dc sódio.
Não ter glúten. Peso drenado 170g. O produto deve estar dc acordo com
a legislação vigente, Anvisa.

Pacote 2.000 Sigiloso Sigiloso

42

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Mistura pronta para bolo, (sabores
festa e chocolate) 500 g. Mistura composta por farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, amido de milho, fermento químico (bicarbonato de sódio,
pirofosfato ácido de sódio e fosfato de alumínio), propionato de cálcio,
aromatizante, sal e goma xantana. Embalado em embalagem plástica,
com validade mínirna de 3 meses a contar da data de entrega.
Embalagem de 450 a 500 g. Produto sujeito aos procedimentos
administr.ativos determinados pela Anvisa. '

Pacote 1.000 Sigiloso Sigiloso

43

[EXCLl.tSrVO MARA ME,/EPP] Óleo de soja. De pri.meira qualidade,
100% natural; comestível; extrato refinado, limpo a embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação e procedência, número
do lote data de fabricação, quantidade do produto. Deverá apresentar
validade mínima de 6 (seis) rae.ses a partir da data de entrega. Peso
liquido 900ml.

Unidade 5.000 Sigiloso Sigiloso

44

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Ovos de galinha. Produtos
tamanho jumbo ou médio, limpos e de boa qualidade; não serão
permitidos manchas, lachaduras ou defeitos na casca. Validade: mínima
de 30 dias. Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo
s.i.f., CNPJ e nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa,
contendo 30 unidades.

Carteia 5.600 Sigiloso Sigiloso

45

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Ovos de galinha. Produtos tamanho
jumbo ou médio, limpos c de boa qualidade; não serão permitidos
manchas, rachadiiras ou defeitos na casca. Validade: mínima de 30 dias.

Registro no ministério da agricultura e inspecionado pelo s.i.f, CNPJ e
nome do produtor. Embalagem: cartelas do tipo polpa, contendo 30
unidades.

Carteia 1.400 Sigiloso Sigiloso

46

[EXCLUSIVO M.ARA ME/EPP] Pão massa fina - tipo hot dog, Und
50g. Características gerais. Deve apresentar formato e tamanho
característico ao tipo de pão. .As superfícies não devem apresentar
queimaduras e sua coloração deve mostrar tonalidades regulares
variando do pardo ou amarelo pardacento, nas regiões mais expostas ao
calor, ao amarelo dourado nas regiões menos expostas. O miolo deve
ser leve, elástico, com porosidade regular e coloração clara e uniforme.
Não deve pacote plástico tran.sparente fechado contendo Ikg (um).
Características de composição nutricional / unidade de óOgValor
calórico - 250 a 300 kcal. Características microscópicas. Sujidades,
larvas e parasitos: ausência.

Unidade 30.000 Sigiloso Sigiloso

47

[EXCLUSIVO MAR-A ME/EPP] Proteína texturizada de soja sabor
carne vermelha — Pct 500g. Características gerais. Obtida por
proce.ssamento tecnológico adequado, a partir de farinha de soja
desengordurada, proteína isolada de soja e proleina concentrada de soja.
Deve aprcsctitar umidade máxima dc 8% c protciua cm base seca
mínima dc 50%. Características organolcpticas. Aspecto - próprio. Cor
- própria. Cheiro - próprio. Características inicrobiológicas. Seguir a
resolução n" 12, de 02 de janeiro de 2001, da secretaria de vigilância
sanitária do ministério da saúde (estabelece os critérios e padrões
microbiológicos para alimentos). Embalagens Primária: pacote plástico
lacrado, com peso líquido 500 g hermeticamenie fechado por
termosoldagem na vertical e na horizontal. Secundária: caixas de
papelão fechadas com fita adesiva de modo a garantir resistência a danos
durante o transporte e armazenamento.

Pacote 3.500 Sigiloso Sigiloso
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48

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Polpa de fruta sabor acerola.
Polpa de fruta sabor acerola integral e pasteurizada, congelada, sem
adição de corantes artificiais e adirivos químicos, sabor característico e
agradável. Isenta de: vestígio de descongeiamento, ódor forte e
desagradável e qualquer substância contaminante. ,4condicionada em
embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente, peso líquido
de 01 kg, contendo na embalagem a identificação do produto, peso,
marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e seio de
inspeção do órgão competente e data de embalagem. Validade mínima
de i 2 (doze) meses, a contar da data de entrega.

3.200 Sigiloso Sigiloso

49

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Polpa de fruta sabor acerola. Polpa
de fruta sabor acerola integrai e pasteurizada, congelada, sem adição de
corantes anifieiais e aditivos químicos, sabor característico e agradável.
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e desagradável e
qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem de
polietileno atóxico, resistente, uansparente. peso líquido de 01 kg,
contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca do
fabricante, prazo de validade, caiimbos oficiais e selo de inspeção do
órgão competente e data de embalagem. Validade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da data de entrega.

Kg 800 Sigiloso Sigiloso

50

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Polpa de fnita sabor caju. Polpa
dc thita sabor caju integral c pasteurizada, congelada, sem adição dc
corantes artificiais c aditivos químicos, sabor característico c agradáv el.
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e desagradável e
qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem de
polietileno atóxico, resistente, transparente, peso liquido de 01 kg,
contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca do
fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do
órgão competente e data de embalagem. Validade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da data de entrega.

Kg 3.200 Sigiloso Sigiloso

51

[COTA RESERVAD.A ME/EPP] - Polpa de fruta sabor caju. Polpa de
fruta sabor caju integral e pasteurizada, congelada, sem adição de
corantes artificiais e aditivos químicos, sabor característico e agradável.
Isenta de: vestígio de descongelamento, odor forte e desagradável e
qualquer substância contaminante. Acondicionada em embalagem de
polietileno atóxico, resistente, u-ansparente, peso líquido de 01 kg,
eontendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca do
fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do
órgão competente e data de embalagem. Validade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da data de entrega.

Kg 800 Sigiloso Sigiloso

52

[EXCLUSIVO MARA NCE/EPP] Pimenta do reino,100 g. Pimenta do
reino molda 100% pura, especiaria sem adição de farinha ou aditivos.
Ausência de sujidades ou fragmentos de insetos. Embalagem individual
com nomias e resoluções conforme a Anvisa, de 100 g.

Pacote 2.500 Sigiloso Sigiloso

53

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Sal refinado iodado 1 kg. O produto
deverá apresentar-se sob a forma de cristais brancos com granulação
unilbmie, própria, devendo ter sabor salino - salgado próprio, ser
constituído de cloreto de sódio e adicionado iodato de potássio,
conforme legislação vigente. Prazo de validade: Mínimo de 12 meses a
partir da data de fabricação. 0 produto de\ erá ser transportado de acordo
com as normas técnicas da Anvisa.

Kg 2.000 Sigiloso Sigiloso

54

[EXCLUSIVO MARA .ME,'EPP] Sardinha em conserva ao molho de
tomate Und 125g. Sardinha ao molho de tomate embalagem com peso
líquido I25g, com õmega3, devidamente inspecionada pelo ministério
da agricultura.

Unidade 12.000 Sigiloso Sigiloso

55

[EXCLUSIVO MARA ME/EPP] Seleta de Legumes em saehê, 170 g.
Ingredientes: ervilha, batata, cenoura e água e cloreto de sódio. Não ter
glúten. Peso drenado m 170 g. 0 produto deve estar áe acordo com a
legislação vigente, Anvisa.

Pacote 3.000 Sigiloso Sigiloso

56

[EXCLUSIVO MAILA ME/EPP] Vinagre de álcool Und 500ml.
Embalagem integra, vinagre de álcool obtido pela fermentação .acética
realizada por um conjunto de bactérias do
gênero acetobacter ou giunobacter. 0 produto deve estar de acordo com
a legislação vigente, especialmente o decreto n° 73.267, de 06 de
dezembro de 1973 da Anvisa'ms.

Unidade 1.000 Sigiloso Sigiloso

Valor Total Sigiloso
Nota: Para todos os itens deverão ser indicados marca e fabricante.

Tipo de Benefício:
EX- Participação exclusiva de MET/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEf/ME/EPP
Subcont - Subcontratação de MEI/^fE/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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*jS^V Processo n° 011/2C

til P,.: áM
PREFEITUPvA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo
na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta CoiTente n" XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do eertaiiie;
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referêneia (Anexo II) deste edital;
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de validade: Conforme Teimo de Referêneia (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de

trabalho e nos teimos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta lieitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIN AS i CNPJ: 06.113.082/0001-25
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iC,.
PREFEITeRA MüMClPAt, Oi; COLINAS

Comissão Pírinanentc de Litílaçáo- CPL

PREGÃO ELETRÔ-MCO - SRP N' 005/2025 - CFL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Processo n° 011/2025

Fls.: S-M

Rub.:

Item Especificações
Preço de

Custo (RS)
Impostos

Federais (RS)
Impostos

Estaduais (R$)

Preço de
Venda/Serviço

(R$)

Custos

Indiretos

(RS)

Lucro

{R$)

MaiCim

de Lucro

(%)
1

2

3 1

4 i

5 i

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos).
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Processo n° 011/201^

Fls.: 9^3
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Fcrinanantc de Licitação - CPI. Rub.:

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N' 005/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 011/2025

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 005/2025 - CPL/PMC
1

Processo Administrativo n° 011 /2025

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n" XXXXXXX e do CPF N" XXXXXXXXXXX:

=> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é;

^  JSimpies Nacional;D
D ucro Real;
□Lucro Presumido;

□ Outro; .
=> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. I

=> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do
objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço;
Cidade/Estado;
Cep.:
Ponto de referência:
Telefone:
E-mail:

=> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Qmicroempreendedor Individual - MEl;
Qm. croempresa - ME;
I  I Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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